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NOTA PREVIA

A Comissao Parlamentar Eventual para avaliar o sistema de protecdo civil e a prevencdo e combate aos

incéndios de 2024, constituida na XVI Legislatura, através da Resolucdo da Assembleia da Republica n.°

1/2025, de 14 de janeiro, solicitou a recolha de informac&o sobre a regulagdo da gestdo florestal e da

prevencao e combate a incéndios florestais nos paises da Unido Europeia. Tendo em conta a teméatica, optou-
se por incluir também outros paises tradicionalmente afetados por estes fendémenos, como os Estados Unidos

da América e o Canada.

Foi, assim, espoletado um questionario através do Centro Europeu de Pesquisa e Documentacdo Parlamentar
(CERDP), em que se perguntava:
1. Ordenamento e gestdo das florestas
1.1. Como é regulada esta matéria? Por favor indique 0s principais aspetos e instrumentos juridicos.
1.2. Quais as principais entidades competentes nesta matéria?
1.3. Quais as principais medidas existentes a nivel do ordenamento das florestas? Foram tomadas
recentemente novas medidas?
2. Prevencéo e combate aos incéndios rurais e florestais
2.1. Como é regulada esta matéria? Por favor indique os principais aspetos e instrumentos juridicos.
2.2. Quais as principais entidades competentes nesta matéria?
2.3. Quais as principais medidas existentes a nivel da prevencédo e combate aos incéndios rurais e

florestais? Foram tomadas recentemente novas medidas?

Tendo em conta as respostas fornecidas pelos correspondentes CERDP dos respetivos Parlamentos, o
presente dossier contém a indicacdo do enquadramento legal destas questdes em 24 paises — Alemanha,
Austria, Bulgaria, Canada, Chéquia, Croécia, Eslovaquia, Eslovénia, Espanha, Estados Unidos da América,
Finlandia, Franca, Grécia, Hungria, Irlanda, Italia, Letonia, Lituania, Luxemburgo, Paises Baixos, Poldnia,

Roménia, Reino Unido e Suica —, e ainda em Portugal®.

Da leitura transversal dos varios enquadramentos, e sem prejuizo das muitas diferencas, quer ao nivel das
condicdes paisagisticas e climéticas dos varios paises, quer ao nivel da estrutura do sistema e das medidas
previstas em cada um, é possivel observar alguns tracos comuns a varios ordenamentos, como seja, desde
logo, a responsabilidade primeira dos proprietarios florestais, sejam particulares ou entidades publicas ou
privadas, na gestdo dos respetivos terrenos e na prevencdo da ocorréncia de incéndios, ou a aposta na

informacéo e sensibilizacao das populacdes para esta problematica.

1 Todas as referéncias a legislacéo e restante informagao citada séo feitas para os portais oficiais ou outros indicados
pelos correspondentes CERDP como fidedignos e, sempre que possivel, para versdes em lingua inglesa, francesa ou

espanhola.
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Uma das questdes que ressalta como estando no topo das preocupacdes de varios paises prende-se com as
alteracdes climaticas e suas consequéncias ao nivel da frequéncia e intensidade dos incéndios rurais ou

florestais?.

Efetivamente, mesmo paises localizados em regifes historicamente ndo sujeitas a incéndios florestais
frequentes ou devastadores, como é o caso da Austria ou do Luxemburgo, observam uma tendéncia de
alteracdo nas condic¢des climaticas que os tornardo também mais propensos a estes fenémenos, pelo que

estdo ja a tomar medidas no sentido da adaptacao a nova realidade climatica.

A titulo meramente exemplificativo, registem-se alguns casos em que se procura, através de elementos
naturais, criar condicdes que tornem as florestas mais resilientes e dificultem a propagacédo de incéndios: a
aposta nas florestas mistas, na Alemanha; a utilizacdo de cabras para limpeza dos terrenos, na Irlanda; ou o
desfasamento dos cortes e desbastes para que os povoamentos florestais tenham diferentes idades, indicado

pela Finlandia.

Por outro lado, também neste ambito o recurso as novas tecnologias € indicado como meio para otimizar a
detecdo célere de incéndios, como o exemplo dado pela Finlandia de um consércio entre entidades

finlandesas, espanholas e italianas para uma nova ferramenta baseada em inteligéncia artificial.

Finalmente, n&o obstante ndo ser esse 0 escopo do presente dossier, julga-se pertinente fazer referéncia ao

muito recente relatério Changing Wildfires - Policy Options for a Fire-literate and Fire-adapted Europe, do

Conselho Consultivo Cientifico das Academias Europeias (EASAC), que faz uma andlise de causas e
consequéncias das alteragbes que se tém sentido e se perspetivam em matéria de fogos florestais,

apresentando um conjunto de recomendacdes.

2 Termos que no presente estudo se utilizam indistintamente, tal como «fogo em vegetag&o».
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ALEMANHA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A Lei Federal das Florestas estabelece o quadro nacional para a conservacao e a gestao das florestas e para

a legislagdo florestal dos Estados federados. A base juridica para a prote¢do e o combate a incéndios
florestais assenta em leis federais e estaduais, bem como em legislagdo da Unido Europeia. Esta dltima
regula, em particular, a area da protecdo preventiva contra incéndios florestais em varios regulamentos,
classificando as zonas de alto, médio e baixo risco de incéndio florestal (A a C) e financiando, entre outros,

projetos de prevencao de incéndios florestais.

Tendo em conta o disposto no artigo 30.° da Constituicdo Federal, a prevencdo e o combate aos incéndios
florestais sdo da competéncia legislativa dos Estados federados. O grau de regulagédo nestes dominios varia
em funcdo da situacéo de risco em cada Estado. Para além das leis e decretos estaduais sobre florestas e
silvicultura, que preveem medidas preventivas, como a proibi¢cdo de fumar na floresta, 0 manuseamento de
fogos abertos e a entrada na floresta, as leis sobre bombeiros, prote¢cdo contra incéndios e controlo de
catastrofes também contém muitas normas relevantes no ambito das prevencdo e combate a incéndios
florestais.

A Estratégia Florestal 20503, do Ministério Federal responséavel pela alimentacéo e agricultura, contém 10

dominios de acéo para o Governo federal preservar e desenvolver as florestas em tempos de alteracdes
climéticas. Este documento baseia-se numa avaliagdo cientifica da Estratégia Florestal 2020, pelo Instituto
Thinen, tendo também a participagdo do Conselho Consultivo Cientifico para a Politica Florestal, bem como
os estados federados e associacdes da area. A Estratégia Florestal 2050 inclui aspetos como a adaptacao
das florestas as alteragfes climaticas, a prote¢cdo da biodiversidade, a gest@o sustentavel das florestas, a

preservacgéo das florestas como area de lazer para a populagdo e a sensibilizagdo para o valor das florestas.

O programa de financiamento «Gestao florestal adaptada ao clima», financiado pelo Programa de Ac¢&o para
a Protecdo do Clima Natural, permite que os proprietarios florestais privados e municipais, bem como as
associac¢Oes de gestao florestal, recebam financiamento se se comprometerem a cumprir 11 a 12 critérios de
gestao florestal adaptada ao clima, de acordo com as diretrizes de financiamento, durante um periodo de 10
ou 20 anos, dependendo da dimenséo da area florestal. O objetivo do financiamento é a conservagéo, o

desenvolvimento e a gestao de florestas resistentes as alteragfes climaticas. So6 florestas adaptadas ao clima

3 Explicada no portal do Ministério; vejam-se também os documento sobre os Pontos-chave da Estratégia Florestal 2050

e A adaptacao das florestas e da silvicultura as alteracdes climéaticas, do Conselho Cientifico Consultivo para a Politica

Florestal.
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sdo capazes de cumprir em permanéncia as outras funcbes ecossistémicas (por exemplo, protecédo da

biodiversidade, lazer e bem-estar, fornecimento de madeira), para além da absorcéo de diéxido de carbono“.

A partir do segundo trimestre de 2025, os proprietarios florestais privados e autarquias serdo apoiados pelo
Ministério Federal responsavel pelo Ambiente na converséo das florestas, no &mbito do Programa de Ag&o
para a Protecéo do Clima Natural, através do programa «Gestao florestal ao Clima MAIS». Este programa
visa promover as fungdes ecossistémicas da floresta, apoiando a converséo para florestas mistas caducifélias
estaveis, ricas em espécies e adaptadas as condicBes climaticas e prevé incentivos financeiros para a
prestacdo de servicos adicionais de protecdo da biodiversidade e do clima, tais como a designacdo de
arvores-habitat®, a conservacao de madeira morta na floresta ou o desenvolvimento florestal natural em partes

de uma floresta®.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

O risco de incéndios florestais na Alemanha varia de regido para regido devido as diferentes condicdes
climéticas e hidrolégicas, bem como & densidade e povoamento florestal (florestas de folha caduca, de
coniferas, mistas). No Estado de Brandemburgo, por exemplo, as extensas florestas de pinheiros em solos
arenosos secos e a existéncia de antigas instalacfes militares favorecem o risco de incéndio. Em
contrapartida, as florestas mistas de caducifélias em cadeias montanhosas baixas, como nos Estados de

Hesse ou Baden-Wirttemberg, sdo menos afetadas.

No entanto, o aquecimento global esta a tornar as florestas mais vulneraveis em geral. O grafico seguinte?,

do Instituto Thinen e do Instituto de Tecnologia de Karlsruhe (KIT), apresenta uma panoramica dos incéndios

florestais na Alemanha entre 2002 e 2021. O Estado de Brandemburgo (vermelho escuro) € o mais

frequentemente afetado por incéndios florestais®:

4 Sobre esta matéria, vejam-se as Diretrizes para a concesséo de subvencdes a gestdo florestal adaptada as alteragdes

climaticas (designadamente o ponto 2.2, onde sao clarificados os referidos 11 a 12 critérios) do Ministério Federal
responsavel pela alimentagéo e agricultura, informacgdo no portal da Agéncia dos Recursos Renovéaveis e no portal do
referido Ministério Federal.

5 As arvores-habitat ou biétopo sdo arvores muito grandes e muito antigas, tanto mortas como vivas, que abrigam micro-
habitats, sendo de importancia fulcral para as espécies animais e vegetais especificos da floresta — cfr.
In_Focus_ManagingForest Europe_D.pdf

6 Como explicado nesta nota de imprensa do Ministério Federal responsavel pelo ambiente.
7 Retirado de https://literatur.thuenen.de/digbib_extern/dn064173.pdf

8 Sobre a quest&o das instalagdes militares veja-se este artigo do Instituto Thiinen.
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Waldbrand Historie Deutschland (2002-2021)

* Bundeslander mit hohem
Nadelwaldanteil sind starker von
Waldbrénden betroffen

* Brandenburg ist bundesweit am
héufigsten von Waldbranden
betroffen

XIT 53

N&o existe na Alemanha uma entidade com competéncia global a nivel federal nesta matéria, embora os
peritos tenham vindo a chamar a atencéo para necessidade de a gestéo e a prevencéo de incéndios florestais
serem estruturadas e controladas uniformemente em todos os Estados federados no futuro, por exemplo

através de uma instituicdo ou plataforma nacional e permanente®.

Como referido acima, a prevencao e o combate aos incéndios florestais sdo da competéncia legislativa dos
Estados federados. O grau de regulacdo nestes dominios varia em funcdo da situacdo de risco em cada
Estado. Para além das leis e decretos estaduais sobre florestas e silvicultura, que preveem medidas
preventivas, como a proibi¢éo de fumar na floresta, 0 manuseamento de fogos abertos e a entrada na floresta,
as leis sobre bombeiros, protecdo contra incéndios e controlo de catastrofes também contém muitas normas

relevantes no ambito das prevencao e combate a incéndios florestais.

A prevencdo contra incéndios é da responsabilidade dos proprietarios florestais. As autoridades florestais
cabe apenas exercer a supervisdo florestal neste dominio, sem prejuizo de, em determinadas condicdes,
poderem tomar medidas preventivas nas florestas privadas. Em caso de incéndio florestal, o proprietério

florestal é igualmente obrigado a proteger o local do incéndio extinto, de modo a n&o ocorrer novo incéndio.

O Ministério Federal responsavel pela area da alimentacdo e da agricultura apoia as medidas florestais de

prevencao de incéndios florestais no ambito da medida conjunta sobre «Melhoria das estruturas agricolas e
protecdo costeira», que incluem a criacéo de faixas de protecdo contra incéndios florestais, a construgéo e
manuten¢do de corta-fogos e a criacdo de pontos de extracdo de agua para combate a incéndios. A
responsabilidade do Governo federal em matéria de incéndios florestais limita-se a complementar o
equipamento dos Estados federados com veiculos de protecédo civil, que aqueles também podem utilizar em
caso de catastrofe. A protecdo civil faz parte da prevencdo geral de riscos e é, por isso, tarefa e
responsabilidade dos Estados federados!®). As medidas preventivas e cautelares de protecdo contra

incéndios sdo executadas pelos Estados federados, municipios e distritos. Em caso de catastrofe, os Estados

9 Por exemplo, nesta conferéncia realizada em maio de 2023.
10 Nos termos do artigo 70.° conjugado com o mencionado artigo 30.°, ambos da Constituicdo Federal.
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federados podem mobilizar as autoridades federais, por exemplo, as Forcas Armadas Federais, a Policia

Federal ou a Agéncia Federal de Socorro, para assisténcia, como disposto no artigo 35.° da Constituicdo

Federal.

Tomando como exemplo Brandemburgo, que €, de acordo com os seus préprios dados, o Estado com o maior
risco de incéndio florestal, a prevencdo desempenha um papel importante na gestdo florestal estadual. A

respetiva Lei Florestal regula, nos seus artigos 20.° a 23.°, a prevenc¢édo de incéndios florestais e compensacgéo

pelos danos causados, prevendo classes e niveis de perigo e normas de conduta neste ambito.

Com base nessa lei, a autoridade florestal competente apresenta, a 1 de marco de cada ano, um plano de
alerta de incéndios florestais, que faz parte dos planos de controlo de catastrofes e estabelece competéncias
e acessos. Este plano € disponibilizado aos centros de controlo regionais integrados para a prote¢do contra
incéndios e catastrofes, bem como aos servi¢cos de emergéncia do Estado de Brandemburgo, dos distritos e
cidades independentes e dos ministérios estaduais (em especial os competentes em matéria de agricultura,

ambiente e protecado climética e administragéo interna e assuntos municipais).

Para além da detecdo precoce, este Estado esta a investir na converséo de florestas exclusivas de pinheiros
em florestas mistas. A criagdo de pontos de extracdo de 4gua para combate a incéndios, de barreiras contra
incéndios florestais e a manutengédo de caminhos de combate a incéndios sdo da responsabilidade dos

proprietarios florestais, como disposto no n.° 1 do artigo 20.° da Lei Florestal deste Estado.

O recém-criado Centro de Competéncias de Incéndios Florestais!! devera levar a cabo uma tarefa essencial

no dominio da protegéo preventiva e defensiva contra incéndios florestais.

Além disso, o Estado de Brandemburgo mantém um sistema de monitorizagdo em areas florestais ameacadas
para a detecdo precoce de incéndios florestais (n.° 3 do artigo 20.° da mesma lei). Assim, e tal como os
Estados de Mecklenburg-Vorpommern, Baixa Saxonia, Saxénia e Saxénia-Anhalt, Brandemburgo tem centros
de controlo de incéndios florestais, que devem estar ocupados a partir do risco de incéndio florestal de nivel
3.

Outros Estados, como Baden-Wirttemberg, Baviera, Berlim, Bremen, Hesse, Renania do Norte-Vestefalia,
Renania-Palatinado, Schleswig-Holstein, Sarre e Turingia, ndo dispdem daquele tipo de centros, sendo a
prevencdo feita por recurso a outros instrumentos. Assim, por exemplo, na Baviera, em caso de risco elevado
ou muito elevado de incéndios florestais (niveis 4 ou 5 da classificacdo de risco de incéndios florestais do
Servigo Meteorolégico Alemao), sdo efetuados voos de vigilancia nas zonas afetadas em cooperagcao com
outras entidades, para a detecdo precoce de incéndios florestais. Para a observagédo aérea, é destacado
pessoal com formacao adequada, designado pelas autoridades de controlo de catastrofes, pelos servicos de

alimentacdo, agricultura e silvicultura e servigcos florestais da Baviera. Os voos sdo organizados pelas

11 Em dezembro de 2024, conforme anunciado no portal do Servico de Protecdo contra Incéndios deste Estado.
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autoridades responsaveis pelo controlo de catastrofes, sob proposta e com o parecer de peritos dos servigcos
acima referidos.

Desde 2014, o indice de risco de incéndio florestal do servico meteorolégico aleméo fornece informagbes
sobre a situacéo de risco durante a época de incéndios florestais, de margo a outubro, com base em dados
climaticos oficiais. E apresentado em cinco niveis de risco (de 1 - «muito baixo» a 5 - «muito alto»), servindo
de base para as autoridades florestais dos Estados federados avaliarem o risco de incéndio florestal no local
e tomarem as medidas necessarias. Na época de 2025, o indice sera atualizado de hora a hora e tera uma
resolucao espacial mais elevada. Para além das otimizac8es internas do modelo, serdo efetuados calculos
durante todo o ano e sera tida em conta a influéncia do terreno no clima, estando planeado um

desenvolvimento continuo’2,

O Fundo para as Florestas e o Clima - criado conjuntamente pelos ministérios federais responsaveis pelas
areas da agricultura e do ambiente, em junho de 2013, como parte do Fundo para a Energia e o Clima - apoia
projetos de investigacdo na area da otimizacdo da gestdo dos incéndios florestais na Alemanha, uma vez que
o0 risco destas ocorréncias estd a aumentar devido as alteragfes climéticas.

Outros projetos relevantes no ambito daquele Fundo séo:

— O projeto «Foco na Floresta», que decorreu de maio de 2020 até ao final de abril de 2023, dirigido

aos jovens (dos 12 aos 16 anos), atraveés do Instagram e do YouTube, que visou ensinar a lidar com os
incéndios florestais e a sua prevencéo e enquadrar o risco crescente de incéndios florestais no contexto das
alteracdes climaticas e do declinio da biodiversidade; teve como objetivo sensibilizar os destinatarios para as

causas dos incéndios florestais e prepara-los para a sua prevencao;

— O projeto «Resiliéncia climética aos incéndios florestais», que decorreu de maio de 2020 até ao final

de abril de 2023, tinha como objetivo elaborar recomendac¢des inovadoras de agdo para a prevencgao e gestao
dos incéndios florestais na Alemanha. Tem como pressuposto que a gestao dos incéndios florestais deve ser
encarada como uma tarefa holistica. Para além da prevencéo silvicola, como o cultivo de espécies arbdreas
de dificil combustéo ou a criagéo de faixas de protecéo, as medidas de comunicagao com a sociedade no seu
conjunto sdo também importantes pilares de uma prevencédo de incéndios bem-sucedida. Os cursos de
formacéo e os exercicios préticos realizados no &mbito do projeto destinavam-se a preparar adequadamente

os trabalhadores florestais e os servigcos de bombeiros para o combate aos incéndios florestais;

— O projeto «THOR - Protecao contra incéndios florestais»!2, que visou o desenvolvimento, otimizacédo

e aplicacdo de estratégias de prevencdo e de cuidados posteriores para proteger as florestas contra os

12 pode ser consultado em Waldbrandgefahrenindex.

13 Aqui sintetizado.
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incéndios florestais, decorrendo de maio de 2020 a abril de 2025, financiado pelo Fundo para o Clima e as

Florestas da Agéncia para os Recursos Renovaveis.

Um dos projetos-piloto no a&mbito da investigacdo das consequéncias dos incéndios florestais em
Brandemburgo é o «<PYROPHOB - Caminhos para florestas resilientes», que visa identificar estratégias para
o desenvolvimento de florestas pirofébicas e resilientes as alteragdes climaticas em areas de incéndios
florestais, com concluséo a 30 de abril de 2025; a investigagdo foi realizada em areas que totalizam 65
hectares numa zona no sul de Brandemburgo - trata-se de areas parcialmente ardidas que sédo submetidas a
diferentes tratamentos no ambito do projeto (por exemplo, corte raso, regeneracdo natural ou lavoura) e
analisadas em conformidade; séo analisados o equilibrio do solo e da 4gua, a vegetacédo e a fauna, bem como
0 crescimento das arvores e 0 desenvolvimento do microclima. Isto permite perceber os efeitos das diferentes
variantes de gestdo no desenvolvimento de areas de incéndios florestais e formular recomendagfes para

desenvolver florestas resistentes as alteragdes climaticas e dificeis de queimar!“.

Na revista especializada do Servigo Federal de Protecéo Civil e Assisténcia em Caso de Catéastrofe, Grupo
de Trabalho Federacao-Lander «Protecdo Nacional contra Incéndios Florestais» explica que os principais
objetivos da protegdo preventiva e defensiva contra incéndios florestais sao a prevenc¢do de incéndios em
vegetacdo ou o seu combate numa fase inicial. Este grupo de trabalho, fundado em 2018, desenvolveu uma
Estratégia Nacional de Combate aos Incéndios de Vegetacdo, cujo conteldo se baseia estreitamente nos
resultados do trabalho da Associacdo Alema& de Bombeiros. Os resultados servem de modelo para o

desenvolvimento de estratégias nacionais. Também é feita referéncia ao relatério intercalar, de maio de 2023,

do grupo de trabalho e a Estratégia Nacional de Combate a Incéndios de Vegetacdo na Conferéncia

Permanente dos Ministros do Interior e Senadores dos Estados Federados.

Os resultados do subgrupo de trabalho «Medidas de prevencéo de incéndios florestais sobre o fornecimento
de agua de extin¢éo de fogos, o desenvolvimento de areas florestais, medidas silvicolas e faixas de protecéao
e detec¢édo precoce de incéndios florestais, educacao publica, informacao sobre a &rea operacional e formagéo
e aperfeicoamento dos funcionarios das autoridades locais, dos bombeiros, das administra¢c@es florestais e
dos proprietarios florestais podem ser consultados nas paginas 8 e seguintes do artigo «Trabalho de equipa
€ a chave para o sucesso! Como a silvicultura e os bombeiros trabalham em conjunto de forma eficaz» no

boletim 3 de 2024 da Agéncia de Protecéo Civil.

Refira-se, por fim, que, em 17 de abril de 2023, peritos apelaram a um melhor combate aos incéndios florestais
numa audic¢ao publica no Bundestag (camara baixa do Parlamento federal alemao). Os contributos dos peritos

podem ser consultados no portal do Parlamento.

14 Mais informagéo sobre a prevencéo de fogos neste dossier da Agéncia para os Recursos Renovaveis.
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AUSTRIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Como nota prévia, importa referir que, sendo um pais alpino, rico em florestas e influenciado por um clima
continental, a Austria ainda n&o enfrentou incéndios florestais catastréficos a escala dos paises
mediterranicos. No entanto, a tendéncia das projecdes climaticas torna claro que, no futuro, 0s mesmos néo
estdo excluidos, mesmo nas regides montanhosas da Europa Central. De acordo com os modelos de
projecdo, se as emissdes de CO2 continuarem, em grande parte, sem controlo até 2050, prevéem-se
temperaturas médias anuais semelhantes as que se registam atualmente no Sul da Europa. Neste contexto,
é considerado da maior importancia que a Austria se prepare intensamente para esta nova situacao e aprenda

com as experiéncias de outros paises, nomeadamente de Portugal.

Nos ultimos cinco anos, a questdo da prevencdo e combate a incéndios florestais tem merecido cada vez
mais a atencdo das entidades responsaveis na Austria. Neste contexto, existem varias iniciativas
interessantes que importa mencionar. Conforme sublinhado pelos Servicos do Parlamento austriaco, é
importante notar que a Austria segue um principio federalista, com responsabilidades de prevencdo e
supresséo de incéndios florestais divididas entre o Governo federal e os Estados federados, e ancoradas em
diferentes areas do direito. A resposta as questdes colocadas na perspetiva do Ministério Federal da
Agricultura, Florestas, Regides e Gestao dos Recursos Hidricos reflete, portanto, uma visdo essencialmente
florestal. As responsabilidades pelos servicos de combate a incéndios e pela protecdo civil cabem a outras
autoridades.

Quase metade da superficie nacional da Austria é constituida por florestas, sendo cerca de dois tercos de

terreno alpino. De acordo com a Lei Federal Florestal, de 1975, as florestas desempenham quatro fungdes

centrais: (i) econémica, (ii) protetora (por exemplo, para o solo e contra riscos naturais), (iii) bem-estar e (iv)
lazer. Estas func¢des sdo cruciais para a qualidade de vida, a economia e a seguran¢a dos ambientes em que

se vive.

O ordenamento do espaco florestal na Austria € orientado pelo principio de garantir que aqueles quatro efeitos
sejam realizados de forma ideal e mantidos de forma sustentavel. E regulado pela referida lei, constituindo o

Plano Técnico Florestal um instrumento de gestéo eficaz para abordar questfes complexas. O plano florestal

€ elaborado pelo proprietario florestal ou pelos organismos competentes (por profissionais florestais e
engenheiros especializados em silvicultura), contendo representacdes e planos para a area de interesse da

autoridade responsavel pelo ordenamento do territério.

Ao utilizarem este instrumento voluntéario (regulado no artigo 10.° daquela Lei), os proprietarios florestais tém
a oportunidade de demonstrar capacidade em matéria de gestdo florestal e de contribuir ativamente para a

resolucdo de conflitos de interesses emergentes. O legislador ndo estabeleceu requisitos formais especificos
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para o plano técnico florestal, remetendo para orientacdes a definir pelo Ministro Federal responsavel sobre

o conteldo, o formato e a concecao destes planos.

De referir ainda que num dos Estados federados foram desenvolvidos mapas operacionais de combate a
incéndios florestais no d&mbito de um projeto-piloto. Estes mapas foram criados para apoiar o planeamento
estratégico e operacional da gestao florestal em areas com elevado risco de incéndios florestais. Em
colaboracdo com as autoridades florestais locais e os corpos de bombeiros, os mapas incluem toda a
informacédo relevante para uma resposta rapida e eficaz aos incéndios florestais. O sucesso deste projeto-
piloto foi tdo evidente que outros municipios e regides pretendem agora adotar este modelo para o seu préprio
planeamento. Estes mapas foram financiados pelo Fundo Florestal (criado pela Lei Federal do Fundo
Florestal, de 2020)%5.

E importante notar que o desenvolvimento dos planos operacionais de combate a incéndios florestais, como

parte do plano técnico florestal, é efetuado por um gabinete de engenharia especializado em silvicultura.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A prevencdo dos incéndios florestais ocupa um lugar central na Lei Federal Florestal. A sec¢éo IV, sobre

protecdo das florestas, restringe a igni¢do de incéndios nas florestas aos proprietérios e as pessoas por eles
autorizadas (artigo 40.°). Determina também que as pessoas autorizadas devem ser cautelosas, supervisionar

os incéndios e apaga-los completamente antes de sairem.

O artigo 41.° regula as medidas de prevencao, prevendo que, durante os periodos de elevado risco de
incéndio, as autoridades devem proibir a ignicdo de fogo e o fumo nas florestas e areas circundantes. Podem
também ser necessarias medidas ao longo dos caminhos-de-ferro, tais como corta-fogos ou remocao de

materiais inflamaveis.

Desde a alteracao daquela lei em 2023, o artigo 41.°-a estabelece uma cobertura de custos a nivel nacional
para o combate a incéndios florestais, determinando que os custos incorridos por corpos de bombeiros,
municipios ou empresas sao reembolsados através de uma tarifa fixa, calculada com base na dimenséo, tipo

e duragédo do incéndio.

O artigo 42.° da mesma lei autoriza os governos provinciais a emitir regulamentos sobre a comunicacgéo de

incéndios, a organizacdo do combate, a resposta no local e as medidas pds-incéndio.

15 Os mapas operacionais foram apresentados durante um intercambio de peritos com o Grupo Europeu de Peritos em

Incéndios Florestais, em maio de 2024, tendo suscitado interesse.
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Por outro lado, a fim de promover o seguro contra incéndios florestais, as companhias de seguros que
oferecem essa cobertura na Austria recebem um subsidio federal nos termos do artigo 147.°. Este apoio
destina-se a reduzir os prémios de seguro contra incéndios florestais para os proprietarios florestais enquanto
tomadores de seguros. O montante do subsidio federal é regulado por portaria do Ministério Federal da
Agricultura e Florestas, ascendendo atualmente a 25 %. As companhias de seguros devem apresentar

requerimento ao referido Ministério, sendo o subsidio pago no final de cada ano.

O Ministério Federal da Agricultura, Florestas, Regides e Gestao dos Recursos Hidricos é responsavel pela
aplicacdo da Lei Federal Florestal, com o apoio, a nivel distrital, das autoridades administrativas distritais,
como os servicos florestais e os regulamentos sobre incéndios florestais. O combate aos incéndios é da
competéncia dos corpos de bombeiros e ndo de um Ministério Federal. Esta matéria é regulada pelas leis dos

Estados - por exemplo, as leis dos bombeiros e as leis de protecdo das florestas.

A Austria dispde de uma extensa rede de corpos de bombeiros voluntarios, que se ocupam de incéndios,
acidentes e emergéncias técnicas. Os voluntarios estao disponiveis 24 horas por dia, sete dias por semana e
trabalham sem remuneracgé&o. Os corpos de bombeiros estédo maioritariamente sob autoridade municipal e s&o

0s principais responsaveis pela extin¢do de incéndios.

A Associacao Austriaca de Bombeiros tem uma unidade especial para o combate a incéndios em vegetacéo,
que oferece formacdo especifica. A Austria demonstrou a sua experiéncia em missdes do Mecanismo de

Protecdo Civil da Unido Europeia e do rescEU (operacdes de protecdo civil e ajuda humanitaria da Unido

Europeia).

A Universidade de Recursos Naturais e Ciéncias da Vida de Viena desempenha um papel fundamental na

investigacao e analise cientifica dos incéndios florestais. O seu Instituto de Silvicultura estuda os incéndios

florestais h4 mais de 20 anos, realizando projetos de investigagdo, gerindo um blogue sobre incéndios

florestais e mantendo uma base de dados nacional sobre incéndios florestais que remonta a 1993.

O programa de agdo «Foco na Floresta» é uma iniciativa conjunta para fazer face & ameaca crescente de

incéndios florestais. O programa delineia as medidas necessérias para 0s proximos 10 anos, estruturadas em
torno de trés areas-chave:
— Investigacao e compreenséo - Avan¢o do conhecimento cientifico, andlise de riscos e previsdo de
incéndios;
— Prevencdo e combate a incéndios - Reforcar a detecdo precoce, a prevencdo e a resposta
coordenada;
— Transmissdo de conhecimentos - Promover a formacdo, a sensibilizagcdo do publico e a

implementacao das melhores praticas.

Com a participacé@o ativa de 17 institui¢cdes, incluindo organizac¢des cientificas, autoridades de combate a

incéndios e agéncias ambientais, o programa real¢ca o amplo compromisso politico e social de abordar os
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incéndios florestais. O Ministério Federal da Agricultura, Florestas, Regies e Recursos Hidricos apoia
aqueles objetivos através de politicas, financiamento e colaboracéo interinstitucional para garantir uma gestéao
eficaz dos incéndios florestais. Sem o Fundo Florestal, a execucao do programa de acao «Foco na Floresta»,
a modernizagdo orientada das infraestruturas e a aquisicdo de equipamento especializado dificilmente seriam

possiveis.

A Lei Federal do Fundo Florestal prevé, no artigo 3.°, n.° 6, medidas de financiamento essenciais para a

prevencao de incéndios florestais, marcando a primeira vez que a Austria estabeleceu uma base financeira
para abordar sistematicamente esta questdao. Com um or¢camento total de 15,4 milhées de euros, o referido
n.° 6 prevé medidas de prevencdo a curto e longo prazo para promover a gestao integrada dos incéndios

florestais.

Uma parte do orcamento total atribuido no ambito daquele n.° 6 foi especificamente reservada para o
financiamento de projetos de importancia nacional. Dos 15,4 milhdes de euros, 3 milhdes de euros destinam-
se a uma avaliagdo nacional do risco de incéndio florestal, programas de controlo, sistemas de alerta precoce,
comunicacéo dos riscos e iniciativas de sensibilizacéo do publico. Estes fundos seréo distribuidos através de

convites a apresentacdo de projetos geridos pelo ja mencionado Ministério Federal.

Os projetos aprovados no ambito deste quadro incluem os projetos IGNITE (avaliagéo do risco de incéndio),
EMERGE (andlise da propagag¢do de incéndios), FIREDATA (documentacdo de eventos), PICUS
(monitorizacdo de incéndios florestais), REVEAL (avaliacdo da vulnerabilidade), BURN-IT (ferramenta de
conhecimento especializado), Juntos.Seguros.Incéndios (protecdo contra incéndios e catastrofes com
incidéncia nos incéndios florestais) e uma universidade de ver&o destinada a sensibilizar criangas com idades

compreendidas entre os 8 e os 12 anos em matéria de incéndios.

De referir também € o Livro Branco «Incéndios Florestais nos Alpes», estudo encomendado pelo Ministério

Federal da Agricultura, Florestas, Regides e Recursos Hidricos e realizado sob a direc¢ao cientifica do Instituto
de Silvicultura da Universidade de Recursos Naturais e Ciéncias da Vida de Viena. Este estudo apresenta
guatro recomendac¢des fundamentais para a gestao integrada dos incéndios florestais: aplicar medidas de
prevenc¢do a curto e longo prazo, adaptar as estratégias de controlo as condi¢es especificas da regido alpina,
melhorar a compreens@o e a gestdo das zonas afetadas pelos incéndios e reforcar a transferéncia de
conhecimentos e o intercambio de experiéncias. O estudo conclui que os esforcos atuais sdo insuficientes
para prevenir os incéndios florestais extremos nos Alpes e fornece uma base estratégica para a

implementac&o de iniciativas especificas na Austria, tais como as financiadas pelo Fundo Florestal.

Em 2021, o referido Ministério Federal publicou um mapa de risco de incéndio florestal a nivel distrital,
destacando a ameaca para as florestas, infraestruturas e areas residenciais em todo o pais. Dos 94 distritos
e cidades estatutarias, 50 foram classificados como estando, pelo menos, no nivel de risco 3 (risco médio de
incéndio florestal). Este mapa constitui uma ferramenta fundamental para a implementacdo do Fundo

Florestal.
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Em 2022, foi desenvolvido um mapa de risco de maior resolucdo a nivel municipal, incorporando cinco fatores-

chave: exposicéo, vegetacao, condicdes socioeconémicas, niveis de humidade e ocorréncia de raios. Estas
camadas de risco individuais permitem avaliacbes de risco personalizadas, possibilitando aplicacbes
adaptadas ao planeamento da resposta a emergéncias, a atribuicao de financiamento florestal e a campanhas

de sensibilizag&o.

Em 2023, uma alteracao a Lei Federal Florestal (artigo 41.°-a) introduziu a acima mencionada nova disposi¢cao
sobre a assuncado dos custos do controlo dos incéndios florestais, garantindo que o Governo Federal cobre
estas despesas. O instrumento que o regulamenta estabelece um modelo de custos abrangente para os
corpos de bombeiros, simplificando significativamente a gestéo através de um sistema de compensacao fixa.
Esta compensacao baseia-se nos elementos da base de dados sobre incéndios florestais e segue um sistema
de classificacdo simplificado que utiliza a matriz de intensidade dos incéndios florestais, em conformidade
com as normas europeias. O novo regulamento introduz uma compensacdo fixa a nivel nacional para
incéndios florestais até 30 hectares, calculada com base na dimensdo, tipo e duragéo do incéndio. No entanto,

para os incéndios extremos (30 hectares ou mais), mantém-se a avaliagcéo individual.
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BULGARIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A Lei Florestal'® regula a protecao, a gestao e a utilizacdo das areas florestais na Republica da Bulgaria, com
o objetivo de assegurar uma gestdo multifuncional e sustentavel dos ecossistemas florestais. A lei define as

funcdes das florestas, as categorias de areas florestais e os principios basicos do planeamento florestal.

De acordo com esta lei, o planeamento florestal é realizado a trés niveis e inclui: a Estratégia Nacional e o
Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Setor Florestal; o Plano Regional para o Desenvolvimento das

Areas Florestais; e os Planos e Programas de Gestao Florestal.

A entidade competente para executar a politica estatal no dominio da silvicultura, definida pelo Ministro da
Agricultura e Alimentacéo, é a Agéncia Executiva Florestal.

A gestéo das florestas é efetuada de acordo com a sua propriedade, a saber: para a gestao dos territérios
florestais de propriedade estatal foram criadas seis empresas estatais, que possuem divisdes territoriais; a

gestao dos territorios florestais de propriedade municipal é realizada por uma estrutura florestal municipal.

De acordo com a Lei Florestal, de 10 em 10 anos é realizado um inventério florestal a nivel nacional,
abrangendo todas as florestas, independentemente da sua propriedade. Este inventario tem como principal

objetivo estabelecer o tipo, a condicao e o potencial dos territérios e recursos florestais.

Com base no inventario realizado, os planos e programas de gestéo florestal, cuja validade é de 10 anos, sédo
desenvolvidos por todos os proprietarios de territorios florestais. O seu principal objetivo é a definigdo de
métodos silvicolas para a gestéo florestal, de acordo com os principios de gestédo sustentavel, ambientalmente

responsével e multifuncional da respetiva unidade de gestéo florestal.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A prevencdo, combate e extingdo de incéndios em areas florestais sdo regulados pelo quadro legal e
regulamentar relativo & protecéo das areas florestais contra incéndios, nomeadamente: a Lei Florestal; a Lei

qgue regula o Ministério do Interior; a Lei de Protecdo contra Catastrofes; o Regulamento n.° 18 de 2015,

16 A legislacéo florestal da Bulgéria, na vers&o original, pode ser acedida nesta ligacdo, da base de dados da Organizagdo
das Nac¢des Unidas para a Alimentagdo e a Agricultura (FAO).
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relativo ao inventario e ao planeamento em areas florestais; e o0 Regulamento n.° 8 de 2012, sobre as

condicdes e o procedimento para a protecéo das areas florestais contra incéndios, entre outros.

O Regulamento n.° 18 de 2015, relativo ao inventario e ao planeamento em areas florestais, prevé que os
planos de atividades para a protecdo das areas florestais contra incéndios devem ser elaborados para todas
as unidades territoriais florestais. Estes planos séo desenvolvidos em simultdneo com o inventéario da unidade
territorial florestal. As medidas e a¢des planeadas para a protecao das areas florestais contra incéndios sao

implementadas durante os primeiros cinco anos do periodo de validade do plano.

As condic8es e o procedimento para a protecao das areas florestais contra incéndios estao estabelecidos no
Regulamento n.° 8 de 2012. Este regulamento prevé que as divisdes territoriais das empresas estatais,
previstas no artigo 163.° da Lei Florestal, as estruturas florestais municipais e os proprietarios de zonas
florestais — pessoas coletivas, singulares e as suas associa¢cdes — com uma area total superior a 50 hectares
devem elaborar anualmente, antes da declara¢éo da época de incéndios, planos para a prote¢do das areas

florestais contra incéndios.

Os planos devem conter uma descri¢do das causas dos incéndios e dos principais fatores que representam
risco de incéndio nas areas florestais, bem como a previsdo detalhada dos métodos e meios para prevencao,
vigilancia e combate a incéndios. Estes planos sao coordenados com as Autoridades Locais de Seguranca

contra Incéndios e Protecdo da Populagéo e aprovados pelo diretor da respetiva Dire¢do Regional Florestal.

Anualmente, os diretores das Dire¢cdes Regionais Florestais elaboram programas regionais para a protecao
das areas florestais contra incéndios, que sdo implementados pelos proprietarios ou utilizadores das areas
florestais. Os programas regionais incluem medidas preventivas para a protecdo das areas florestais contra
incéndios, além de uma descricdo da organizagdo definida para a execucdo das acbes de combate a

incéndios.

A Estratégia Nacional para a Reducao do Risco de Catéstrofes (incluindo incéndios florestais) para o periodo
de 2018-2030 regula os aspetos relacionados com a protecdo das florestas contra incéndios, definindo os

objetivos, prioridades e medidas para a reducédo do risco de catastrofes no pais.

Os principais aspetos desta Estratégia incluem: a identificacdo e avaliagcdo dos riscos de catastrofes, como
inundacgdes, terramotos, incéndios, deslizamentos de terra e outros; a prevencdo e mitigacédo, através do
planeamento, investimentos em infraestruturas e sensibilizacdo do publico; a preparacdo e resposta a
catastrofes, incluindo coordenacdo entre instituicbes, e recuperacdo poés-catastrofe, com enfoque no

desenvolvimento sustentavel.

De acordo com a Lei de Protecdo contra Catastrofes, para reduzir o risco de estas ocorrerem (incluindo
incéndios florestais), sdo realizadas atividades preventivas, que envolvem analise, avaliagdo e mapeamento

dos riscos de catastrofes, bem como planeamento da protegao contra catastrofes, entre outras agdes.
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A autoridade competente responsavel pela analise, avaliacdo e mapeamento do risco de incéndios florestais
€ 0 Ministro da Agricultura e Alimentacéo, de acordo com os requisitos do regulamento que rege esta matéria.
Nesse contexto, foi elaborado o documento «Avaliacdo e mapeamento do risco de incéndios florestais no

territério nacional».

O planeamento da protecado contra catéstrofes é realizado a nivel municipal, regional e nacional, através da
elaboracéo de planos de protecéo contra catastrofes, que determinam os perigos e riscos de catastrofes, as
medidas para prevenir ou reduzir esses riscos, as acbes de protecdo da populacdo e as medidas de
recuperacao, entre outros aspetos. A estrutura desses planos faz corresponder cada parte a um dos perigos
especificos do territério em questdo, sendo obrigatérias as partes relativas a terramotos, inundacbes e
acidentes nucleares ou de radiacao.

No plano preparado a nivel nacional, o risco de incéndios florestais é identificado como um dos riscos
significativos para o pais. J& nos planos preparados a nivel regional e municipal, esse risco apenas é incluido
se o perigo for considerado significativo para o respetivo territério.

As atividades para garantir a seguranga contra incéndios e a protecdo em caso de incéndios, catéstrofes e
emergéncias, incluindo a resposta a incéndios florestais, sédo da competéncia das estruturas da Direcao-Geral
de Seguranca contra Incéndios e Protecdo da Populacao.

Nos ultimos 10 anos, esta Direcdo-Geral adotou diversas medidas, com a finalidade de fornecer equipamentos
de protec¢édo individual modernos aos seus funcionérios, para combate a incéndios em areas abertas (180
conjuntos) e em ambientes urbanos (4300 conjuntos). Atualmente, estdo em curso procedimentos para
aquisicdo de carros de bombeiros e respetivos equipamentos, bem como de equipamentos de protecéo
individual (vestuario, capacetes, luvas e calgado), tanto com utilizacdo de verbas do Programa de Meio
Ambiente 2021-2027 como de verbas orcamentais disponiveis para o efeito.

Nos Ultimos anos, as empresas de gestéo florestal adquiriram veiculos todo-o-terreno equipados com tanques
de agua e potentes aspersores motorizados, que permitem um acesso rapido aos focos de incéndio e facilitam
0 seu controle e extingao.

Para além disso, no ambito do Sistema Unico de Resgate, foram registados de mais de 3500 voluntarios nas
formacdes voluntérias previstas na Lei de Protecao contra Incéndios. Essas formagdes tém a sua disposigcdo

cerca de 160 veiculos, alguns dos quais séo veiculos de transporte.

A Bulgaria € membro do Mecanismo de Protecéo Civil da Unido Europeia e, em caso de incéndios de grandes
dimensfes que excedam a capacidade nacional de combate, o pais pode solicitar auxilio internacional.
Dependendo do pedido de ajuda, a Comissédo Europeia pode enviar aeronaves e/ou equipamentos terrestres

para auxiliar na extincdo de incéndios florestais.
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A Direcdo-Geral de Seguranca contra Incéndios e Protecdo da Populacdo ndo possui equipamentos aéreos
especializados para o combate a incéndios florestais. No entanto, de acordo com uma instrucdo de
cooperacao entre o Ministério da Defesa e o Ministério do Interior e uma ordem conjunta do Ministro do
Interior, do Ministro da Defesa e do Diretor-Geral do Esquadrao Aéreo 28, aquela Direcao-Geral pode utilizar

aeronaves da Forca Aérea para combater incéndios florestais.

O sistema de prevencao de incéndios em areas florestais inclui o planeamento de um conjunto de medidas
de silvicultura, nomeadamente de ambito técnico, com o objetivo de evitar a ocorréncia de incéndios florestais,
limitar o seu desenvolvimento e propagacédo e garantir condicdes para a sua detecdo atempada e extingédo
bem-sucedida.

As medidas de prevencgdo contra incéndios para a protecdo das areas florestais incluem a construgéo e
manutencgéo de:

— Barreiras de contencgéo e barreiras silvicolas;

— Faixas mineralizadas e faixas sanitérias;

— Estradas para a circulagéo de carros de combate a incéndios;

— Fontes de 4gua destinadas a protecdo das areas florestais;

— Postos de observacéao fixos;

— Sinalizagéo e painéis informativos sobre prevencéo de incéndios;

— Locais autorizados para acender fogueiras;

— Depositos de equipamentos contra incéndios;

— Heliportos para operacdes de combate a incéndios;

— Percursos de patrulha e barreiras em estradas florestais.

Anualmente, a Agéncia Executiva Florestal e a Direcdo-Geral de Seguranca contra Incéndios e Protecdo da
Populacdo aprovam um plano de interacdo para fiscalizar a execugéo das a¢bes e medidas adotadas, bem
como a conformidade com os requisitos de protecdo das areas florestais contra incéndios. Como parte da
execucdo do plano, séo realizadas inspe¢Bes conjuntas no local pelas Autoridades Locais de Seguranca

contra Incéndios e Prote¢do da Populagéo e por funcionarios da Agéncia Executiva Florestal.
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CANADA

1. Ordenamento e gestao das florestas

No Canada, mais de 90% das florestas sao de propriedade publical’. A responsabilidade pelo planeamento
e gestédo é partilhada entre os governos federal, provinciais e territoriais. Cada governo provincial e territorial
«cria e aplica as leis, regulamentos e politicas necessarios para cumprir o compromisso do Canada com a

gestdo florestal sustentavel em todo o pais»!8.

A Gestéo Florestal Sustentavel € uma abordagem de gestéo florestal que tem em consideracao nao apenas

a madeira, mas também muitos outros valores relacionados com a floresta, incluindo a vida selvagem, a

biodiversidade, os solos, a agua, as comunidades que dependem dos recursos naturais e a paisagem.
As leis, regulamentos e politicas centradas na Gestdo Florestal Sustentdvel abrangem, entre outros, o
planeamento da utilizagdo do solo, as praticas florestais, a regeneracao florestal, os interesses dos povos

indigenas, a consulta publica, a biodiversidade, as areas protegidas e as perturbac¢des naturais.

O Canada estabeleceu também um sistema de gestao florestal para prevenir o abate e 0 comércio ilegal de

madeiras. As empresas florestais que exploram as florestas canadianas operam ao abrigo de uma licenga ou
de um acordo com o governo provincial ou territorial com jurisdicdo sobre a terra, os quais lhes imp&e

requisitos rigorosos. Para além disso, as empresas detentoras de licencas de longo prazo para terras

florestais provinciais ou territoriais devem apresentar planos de gestéo florestal sustentavel, demonstrando

que suas atividades futuras respeitam todas as normas e regulamentos.

As agéncias governamentais responsaveis pela fiscaliza¢éo realizam auditorias de conformidade. Caso haja
indicios de infracdes, podem ser realizadas investigagfes mais detalhadas. Em consequéncia, as infragbes
podem ser sancionadas com adverténcia, multa ou coima, ou outras sancdes. As infracdes mais graves dao

origem a um processo judicial.

As atividades florestais estéo sujeitas a legislacdo nacional. Assim, as leis e regulamentos aplicados pelas
provincias e territorios sdo elaborados de acordo com a legislacao federal sobre florestas, nomeadamente a

Lei das Espécies em Risco, a Lei das Pescas, a Lei relativa a Convencdo sobre Aves Migratérias e a Lei de

Protecao das Plantas.

170 Canada tem cerca de 400 milhdes de hectares de floresta.
18 Mais informac&o sobre a propriedade da floresta pode ser obtida aqui.
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As atividades florestais também devem cumprir os acordos internacionais assinados pelo Canada, como a

Convencao sobre a Diversidade Bioldgica e a Convencdo sobre o Comércio Internacional de Espécies da

Fauna e Flora Selvagens Ameacadas de Extincdo (CITES).

A pégina na internet do Conselho Canadiano de Ministros das Florestas disponibiliza mais informagdes sobre

as leis, os regulamentos e os respetivos sistemas de aplicacdo nas provincias e territorios do Canada.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Os governos federal, provinciais e territoriais do Canada trabalham em conjunto para lidar com os diferentes

aspetos da gestdo de incéndios florestais. A Estratégia Canadiana de Combate aos Incéndios Florestais foi

desenvolvida para «[tracar] o futuro da gestdo dos incéndios e [incluir] medidas para atenuar 0s riscos e

melhorar as capacidades de preparacao, resposta e recuperagéo de incéndios.»®

As agéncias provinciais e territoriais sdo responsaveis pela gestdo dos incéndios florestais na maioria das
florestas canadianas. Por sua vez, as agéncias do Governo federal s&o responsaveis por areas que incluem

pargues nacionais e bases militares.

As éareas de alta prioridade para protecéo incluem areas residenciais, florestas comerciais de alto valor e
locais recreativos. Os locais de baixa prioridade sdo geralmente parques naturais e florestas remotas de valor
econémico limitado, embora a protecdo de habitats raros, areas culturalmente significativas e valores
semelhantes influencie as decisfes nesta matéria.

Em 2024, o Conselho Canadiano de Ministros das Florestas langou a Estratégia Canadiana de Prevencéo e

Mitigac&o de Incéndios Florestais como uma «estratégia de toda a sociedade», que se centra na prevencao

e mitigacdo. Esta «abordagem unificada» tem quatro objetivos:
— Melhorar a colaboracdo e coordenacéo de toda a sociedade;
— Fortalecer as parcerias com as Primeiras Nac¢des, Métis e Inuite;
— Aumentar o conhecimento e a compreenséo; e

— Expandir os investimentos em prevencédo e mitigagéo.

A colaboragéo entre os governos federal, provinciais e territoriais também se realiza através do Centro

Canadiano Interagéncias de Incéndios Florestais. Este Centro «é uma organizacao sem fins lucrativos, detida

e operada pelas agéncias federais, provinciais e territoriais de gestéo de incéndios florestais, para coordenar

a utilizacdo e partilha de recursos, a ajuda mitua e a troca de informacgdes.»

19 Mais informacgées aqui.

DIREGAO DE SUPORTE A ATIVIDADE PARLAMENTAR 24
DIVISAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS

#SSEMBLEIA DA REPUBLICA E PARLAMENTARES


https://www.cbd.int/
https://cites.org/eng
https://cites.org/eng
https://www.ccfm.org/
https://ostrnrcan-dostrncan.canada.ca/entities/publication/e15e651e-7359-48f9-8f7b-7713bd0b6ae9?_gl=1*1em15t8*_ga*MTM0NzE4OTg2My4xNzM3NjY5MDk0*_ga_C2N57Y7DX5*MTczOTgxNDIxMi4yLjAuMTczOTgxNDIxMi4wLjAuMA..
https://www.ccfm.org/wp-content/uploads/2024/06/CWFPM-Strategy-EN-2024-06-05-FINAL-_V09.pdf
https://www.ccfm.org/wp-content/uploads/2024/06/CWFPM-Strategy-EN-2024-06-05-FINAL-_V09.pdf
https://ciffc.ca/
https://ciffc.ca/
https://natural-resources.canada.ca/forest-forestry/insects-disturbances/fire-management

- - COLECAO
GESTAO FLORESTAL E INCENDIOS: ENQUADRAMENTO NACIONAL E INTERNACIONAL TEMAS

Por outro lado, o Governo criou o sitio Wildfire, um portal online que consolida as politicas e iniciativas federais
e provinciais e que funciona como um centro que oferece acesso a paginas na internet das provincias e de

outros atores envolvidos na gestao de incéndios florestais.

De acordo com esse portal, as emergéncias sao inicialmente geridas ao nivel local e depois ao nivel provincial
ou territorial, podendo, se for necessério, ser solicitados mais recursos ao Governo federal. O Governo do
Canada aprovou programas, politicas e iniciativas para manter os canadianos informados sobre a situagao
dos incéndios florestais e para apoiar os esfor¢os provinciais e territoriais no combate aos incéndios.

Um exemplo de iniciativa ao nivel provincial € a pagina na internet sobre legislacdo e regulamentacédo de

incéndios florestais da Colimbia Britanica, que oferece acesso ao quadro juridico que rege esta matéria,

nomeadamente as alteracdes a Lei dos Incéndios Florestais ou a respetiva requlamentacéo, que define as

responsabilidades e obrigacdes legais as quais todos na Colimbia Britanica estédo sujeitos.

De igual modo, a provincia de Alberta possui um programa de conformidade e vigilancia de incéndios florestais
gue tem como objetivo «reduzir o nimero de incéndios florestais causados por mao humana através da

educacéo publica, do cumprimento e da aplicacdo da legislacao, incluindo a Lei de Protecdo das Florestas e

Pradarias».

Esta lei define a época de incéndios, possibilita a recuperacdo de custos e determina ordens de controle de
incéndios. Para além disso, define as responsabilidades no combate aos incéndios, bem como a autoridade
dos oficiais florestais e dos «guardifes do fogo?°», estabelece as condi¢cdes para o exercicio de atividades
industriais e outras atividades humanas e prevé infracdes e penas a aplicar.

Além disso, a pagina Alberta Wildfire disponibiliza informagfes sobre prevenc@o e preparagdo para 0s
incéndios florestais, permitindo também aceder a uma aplicagcdo que pode ser descarregada e que fornece

atualizacdes em tempo real sobre a situacao dos incéndios na provincia.

No ambito federal, as Notas da Comissdo Parlamentar: Incéndios Florestais em Jasper, Alberta, sdo um

exemplo de como o Governo federal intervém para ajudar 0s governos provinciais em emergéncias de

incéndios florestais, quando solicitado pela provincia.

No que toca a outras medidas adotadas sobre prevencdo e combate a fogos florestais, realca-se o
desenvolvimento de um sistema de pesquisa com o objetivo de melhorar a abordagem a este tema. A

publicacdo Cinquenta anos de ciéncia sobre incéndios florestais no Canada fornece uma visao geral dos

avancos alcancados pela ciéncia canadiana nesta area nos Ultimos 50 anos, incluindo as relages entre

20 Nos termos do artigo 4.° da Lei de Protegéo das Florestas e Pradarias, os «guardides do fogo» séo os responsaveis, a
nivel municipal, pela aplica¢éo desta lei no territdrio. O presidente do executivo eleito, os vereadores e o chefe do servi¢o

administrativo s8o, por ineréncia, guardiées do fogo no municipio.
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incéndios florestais e clima, mudancas climaticas, ecologia do fogo, suporte a tomada de decisdes
operacionais e gestao de incéndios florestais.

Ao apresentar alguns dos esforgos relacionados com o desenvolvimento de sistemas de combate a incéndios
florestais, esta publicacéo realga a colaboracgao ativa e duradoura entre numerosos investigadores desta area
e agéncias de gestdo do combate a incéndios em todo o pais. A pesquisa também foca a mudanca que se
verificou na politica de gestao de incéndios, passando da supresséo total para uma estratégia de «resposta
adequada», a qual permite uma maior flexibilidade na tomada de decisdes sobre combate ao fogo.

Refira-se, finalmente, que a publicacao Perspetiva Global sobre o Aumento do Risco de Incéndios: Situacdo

atual das politicas e caminhos futuros examina as politicas existentes relacionadas com incéndios florestais

em varios paises, incluindo o Canadé, enaltecendo o0 uso da tecnologia na gestdo de incéndios florestais,
nomeadamente de imagens de satélite para detetar incéndios, de drones para monitorizar a atividade do fogo

e de modelos computacionais para prever seu comportamento.
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CHEQUIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A protegéo e gestdo das florestas séo reguladas principalmente na Lei n.° 289/1995 Coll., sobre Florestas e

AlteracBes a Certas Leis (doravante denominada «Lei Florestal»).

As principais autoridades competentes sdo o Ministério da Agricultura, as agéncias regionais e as autoridades
municipais com competéncia alargada. A reparticdo de competéncias e responsabilidades entre estas
entidades encontra-se regulada no artigo 47.° e seguintes da Lei Florestal.

O planeamento da gestdo florestal faz-se através de planos de gestdo florestal e orientagbes de gestdo
florestal.

Os planos de gestéo florestal (artigo 24.° da Lei Florestal) devem ser elaborados por pessoas coletivas e
singulares que sejam proprietarias de mais de 50 hectares de floresta; para proprietarios de terrenos com
menor area, a sua elaboracdo nao é obrigatoria. Estes planos sdo normalmente elaborados para um periodo
de 10 anos e contém disposi¢des cujo cumprimento é obrigatdrio e outras que sdo apenas recomendacoes,
sendo que as primeiras especificam a taxa méxima de corte e a propor¢cdo minima de espécies arbéreas de
reforgo e correcdo na renovagdo do povoamento florestal. Um Unico plano pode cobrir uma area maxima de
20 000 hectares.

As orientacfes de gestéo florestal (artigo 25.° da Lei Florestal) aplicam-se a todas as pessoas singulares e
coletivas que possuam florestas com menos de 50 hectares e, tal como o0s planos, sdo normalmente
elaboradas para um periodo de 10 anos. A sua elaboragdo é encomendada pela autoridade estatal de

administracdo florestal e baseia-se nos objetivos de gestédo e nas necessidades dos proprietarios florestais.

Recentemente, a Republica Checa ndo adotou novas medidas nesta area.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A Lei Florestal estabelece as obrigacdes dos proprietérios florestais no que toca a protecao contra incéndios
(artigo 32.9).

Os proprietéarios florestais sao obrigados a adotar medidas preventivas contra incéndios florestais. Em caso

de circunstancias extraordinarias e danos imprevistos a floresta — como tempestades, nevdes, infestacdes de
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pragas ou risco de incéndio durante periodos de seca —, os proprietarios devem tomar medidas imediatas
para eliminar as ameacas e atenuar as suas consequéncias. A autoridade estatal de administracao florestal

pode também ordenar aos proprietarios florestais que implementem tais medidas.

E necessario ter em consideracgéo também as obrigacées de protecéo contra incéndios definidas na Lei n.°

133/1985 Coll., sobre Protecao contra Incéndios.

Além das obrigacdes gerais, existem requisitos especificos para o setor florestal. De acordo com o artigo 7.°
desta lei, o proprietario ou utilizador de florestas em areas continuas superiores a 50 hectares deve, durante
periodos de risco acrescido de incéndio, implementar medidas para a detecdo precoce e contencdo de
incéndios florestais. Isso inclui atividades de patrulhamento com um numero suficiente de pessoal e
equipamentos de protecdo contra incéndios, a menos que o0 Ministério da Agricultura assuma essa

responsabilidade diretamente.

De modo geral, o Ministério do Interior é o responsével pela protecdo contra incéndios, apesar de o Ministério

da Agricultura também possuir competéncias na area de protecao florestal.

Em resposta ao grande incéndio ocorrido no Parque Nacional da Suica Boémia em 2022, foram propostas

alteracbes a Lei de Protecdo contra Incéndios relacionadas com a protecéo florestal. No entanto, esta

iniciativa legislativa ainda estd na sua primeira leitura. As mudancas sugeridas incluem a melhoria da

acessibilidade das estradas para equipamentos de combate a incéndios em pargues nacionais e o reforco

dos poderes do Ministério do Interior em casos de risco de incéndios em florestas.
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CROACIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A competéncia sobre a gestao florestal é atribuida ao Ministério da Agricultura, Florestas e Pescas, nos termos

do artigo 7.° da Lei Florestal?.

De acordo com os n.°s 1, 2 e 4 do artigo 44.° da mesma lei, a empresa Hrvatske Sume Ltd., enquanto
proprietaria publica de florestas encarregada da respetiva gestédo, por decisdo do Governo da Croacia, €
obrigada a garantir a protecdo das florestas pertencentes ao Estado, bem como a fazer cumprir a legislacéo
florestal. J& os proprietarios privados séo responsaveis pelo cumprimento dessa legislacéo florestal nas suas

proprias florestas.

Todos os anos, o Governo croata adota um Programa de atividades para a implementacdo de medidas
especiais de protecdo contra incéndios de interesse para a Republica da Croacia, que também inclui os
incéndios florestais. Este programa contém medidas de curto prazo e, com base na fiscalizagdo da sua
execucdao, pode ser objeto de alteracdes ou aditamentos. O Programa para 2025 encontra-se ainda em fase

de aprovacéo.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

De acordo com os n.°s 1 a 3 do artigo 20.° da Portaria sobre a Protecdo das Florestas contra Incéndios, as
pessoas coletivas que, de acordo com legislacdo especial, tenham a competéncia de gerir e administrar
florestas e terras florestais, os proprietarios de florestas, bem como os titulares de outros direitos sobre
florestas e terras florestais, condados??, cidades e municipios, devem planear e executar os trabalhos
prevencdo e de gestdo necessarios para reduzir o risco de ocorréncia e rapida propagacdo de incéndios
florestais, bem como para garantir a detecdo e comunicacéo precoces de incéndios florestais e uma acéo

atempada na sua extin¢ao.

As pessoas coletivas, os condados, as cidades e os municipios sdo obrigados também a apresentar planos

anuais de prote¢do contra incéndios ao corpo de bombeiros territorialmente competente do respetivo condado

2L A legislagdo florestal da Croacia, na versdo original, pode ser acedida nesta ligacéo, da base de dados da FAO.
22 A divisdo politico-administrativa da Croacia compreende a Cidade de Zagreb e 20 condados («zupanija», em lingua

croata).
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ou da Cidade de Zagreb, devendo ser elaborados relatérios sobre a execucdo desses planos, os quais sao

enviados ao Ministério do Interior e a entidade de inspecao responsavel pela area florestal.

Para aplicacdo da legislacao florestal ao nivel local, no que toca a protecéo contra incéndios e a uma
abordagem unificada nas medidas de protegéo contra incéndios, é realizada uma coordenacdao interministerial
entre os ministérios competentes em razao da matéria e os representantes das entidades locais e regionais

antes do inicio do periodo critico de risco de incéndios, fixado em 1 de junho.

O Ministério da Agricultura, em cooperacdo com a Hrvatske Sume Ltd., o Ministério do Interior e
representantes da Associacdo de Cidades da Republica da Croécia, da Associacdo Croata de Municipios e
da Associacdo Croata de Condados, e, se necessario, outros ministérios e 6rgédos da administracao estatal,
foram incumbidos de estabelecer um procedimento para a coordenacdo, adog¢do e supervisdo dessas

medidas até o final de 2024, com énfase especial na informacéo a populacdo sobre essas medidas.

As pessoas coletivas acima referidas, bem como os condados, cidades e municipios em cujos territorios
existam florestas e terras florestais de propriedade privada, sdo obrigados a elaborar uma lista de florestas,
ordenando-as de acordo com os niveis de risco de incéndio florestal, tendo em consideragéo os critérios para
avaliagdo de riscos de incéndio florestal. Esta lista deve incluir mapas gerais das areas classificadas segundo

os niveis de risco de incéndio florestal.

Por sua vez, a Hrvatske Sume Ltd. tem a obrigacdo de fornecer, a titulo gratuito, a Associacdo Croata de
Bombeiros e, indiretamente, as brigadas de incéndio territorialmente competentes dos condados e da Cidade
de Zagreb, dados atualizados sobre:

— Categorias de risco de incéndio florestal;

— Comunidades florestais;

— Limites das &reas florestais, ou seja, a divisdo econdmica em que as unidades de gestdo florestal, os
departamentos florestais e as demais unidades de gestdo, os departamentos e as sec¢des seriam
enumerados;

— Estradas florestais;

— Estagdes de controlo; e

— Valores florestais categorizados.

As pessoas coletivas que giram e administrem florestas devem implementar um sistema de video para
detecao e vigilancia de incéndios florestais ou um servico de vigilancia e alerta, criando o seu préprio servico
ou confiando essa tarefa a uma entidade especializada. Além disso, devem formar e treinar grupos de
intervencao compostos por trabalhadores florestais, fornecendo-lhes o equipamento necessério para derrubar
arvores e abrir aceiros, a fim de impedir a propagagédo do fogo. Todos os utilizadores das florestas sédo
obrigados a fornecer a Associacéo Croata de Bombeiros as informacdes necessarias para o uso dos sistemas

de vigilancia de incéndios ja instalados.
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De acordo com o programa acima referido, as autoridades locais, as entidades publicas responsaveis pelos
pargues nacionais e a Hrvatske Sume Ltd. devem, em cooperagédo com os corpos de bombeiros competentes
do respetivo condado ou da Cidade de Zagreb, atualizar ou elaborar planos de monitorizacdo, vigilancia e
patrulhamento e implementar as medidas prescritas de prote¢éo contra incéndios em &reas vulneraveis, em
edificios e ao longo das ferrovias e rodovias dentro de sua area de responsabilidade, dando especial atengéo
a manutencgédo das rotas de acesso para veiculos de emergéncia até a infraestrutura critica. Esses planos
devem ser submetidos aos condados territorialmente competentes ou a Cidade de Zagreb e aos respetivos

corpos de bombeiros, que serdo responsaveis por consolida-los e coordena-los.

As mesmas entidades sédo obrigadas a criar um servico de vigilancia e alerta durante o periodo de maior
perigo de incéndio, que geralmente ocorre entre 1 de junho e 30 de setembro de cada ano; durante periodos
de risco de incéndio muito alto e alto, em florestas classificadas no nivel | de perigo de incéndio, devem

planear e organizar um servico de vigilancia e alerta 24 horas por dia.

As atividades preventivas permanentes, incluindo a abertura de aceiros com elementos de estradas florestais,
sao definidas de acordo com a Lei Florestal e os planos de gestéo florestal, em conjunto pela Hrvatske Sume
Ltd., as autoridades locais, os Ministérios da Agricultura e da Defesa e os corpos de bombeiros do respetivo

condado ou da Cidade de Zagreb.

O Ministério da Agricultura, responsavel por fiscalizar a execuc¢éo do plano de ag¢édo para a manutencao e
construcdo de estradas florestais na Croacia costeira até 2025, deve apresentar um relatério de execucao ao
Governo da Republica da Croacia uma vez por ano, ou com maior frequéncia, se necessario. Este relatorio
deve incluir propostas de possiveis alteracdes ao plano de acao e deve ser publicado na pagina eletronica do

Ministério da Agricultura, além de ser comunicado a Associagdo Croata de Bombeiros e a Hrvatske Sume Ltd.

A Hrvatske Sume Ltd., em cooperagdo com os corpos de bombeiros competentes do respetivo condado ou
da Cidade de Zagreb, é responsavel por planear, treinar e equipar equipas de trabalho compostas por
trabalhadores florestais, fornecendo-lhes equipamentos adequados e meios de comunicacdo para
intervencdes no combate a incéndios e para a criagdo de faixas de contencdo como medida preventiva contra

a propagacao de fogos florestais.
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ESLOVAQUIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Atualmente, a gestéo florestal na Eslovaquia regula-se pelas orientagdes e objetivos tracados no Programa
Nacional das Florestas da Republica da Eslovaquia para o periodo 2025-2030, denominado «Florestas pela
Sociedade». Este programa foi aprovado pelo Governo eslovaco a 13 de marco de 2024.

O «Florestas pela Sociedade», enquanto documento basico de politica florestal, € uma ferramenta importante
para garantir a gestéo florestal sustentavel, a cooperacao interdepartamental e o cumprimento de obrigacdes

internacionais relacionadas com as florestas e a gestéao florestal.

O programa foi criado com o0s seguintes propdésitos:

— Criacdo de uma nova estratégia de «gestao florestal sustentavel», na sequéncia da aprovag¢éo do
Programa Nacional de Silvicultura SR 2025 — 2030 que o imp6s como obrigacdo do Governo;

— Cumprimento de compromissos internacionais, designadamente da estratégia florestal da Unido
Europeia;

— Necessidade de garantir o desenvolvimento do Plano de Gestao Florestal num momento de maior
interesse pelas florestas e pelos acontecimentos nestas ocorridos (por exemplo, o0 aumento
exponencial de fatores naturais prejudiciais as florestas, o impacto das altera¢des climéaticas nas
florestas e o consequente surgimento de extensas clareiras), o que impde algumas alteracdes ao

processo de elaboragdo e implementacéo da politica florestal.

Relativamente a legislacéo aplicavel nesta matéria, a Lei n.° 326/2005, sobre as florestas, regula os terrenos

florestais e a sua protecdo, a propriedade de terras florestais e 0 uso das florestas, a gestéo florestal
profissional, 0 apoio a gestdo sustentavel de fontes publicas, a competéncia dos érgaos de administracado
florestal do Estado, a supervisdo estatal das florestas e as sancdes por violagdo das obrigacdes nela

estabelecidas. A gestéo e a protecéo florestal sdo ainda reguladas pelo Decreto n.° 453/2006.

A gestéo florestal cabe a uma empresa publica, em concreto, a Florestas da Republica da Eslovaquia. Trata-

se de uma empresa que, para além de gerir o patriménio florestal, desenvolve de forma permanente atividades
empresariais, nomeadamente de producédo e de comércio, podendo ainda prestar servicos e realizar obras, o
gue |Ihe permite ter um rendimento préprio. Trata-se igualmente de uma empresa estatal criada para atender

ao bem-estar publico, o que Ihe confere o estatuto de empresa de importancia estratégica.

Com competéncias em matéria florestal, indicam-se ainda:

— O Ministério do Ambiente da Republica Eslovaca;

— A administracgéo florestal/centros regionais;
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— O Centro Florestal Nacional, organizacéo subsidiada pelo Estado eslovaco, e criada pelo Ministério
da Agricultura em 2006. Esta entidade gere o Portal Florestal e, de acordo com os seus estatutos, cabe-lhe,
entre outros: efetuar pesquisa florestal; gerir economicamente a floresta; avaliar o estado da floresta e efetuar
o planeamento da sua estrutura; selecionar, através de procedimentos de contratagéo publica, parceiros que

permitam desenvolver programas de gestéo florestal.

No que se refere as medidas de planeamento florestal em curso na Eslovaquia, é relevante fazer referéncia
aos programas de gestéo florestal, que séo criados em todo o territério florestal deste pais, muito embora
cada um incida sobre uma unidade florestal individual. Estes programas tém um periodo de vigéncia de 10
anos, e séo subsidiados pelo Estado, muito embora sejam elaborados por um gestor florestal que pode ter
natureza privada, desde que licenciado para tal. Os programas de gestéo florestal sdo usados principalmente

na silvicultura, de forma a garantir a gestéo florestal sustentavel.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A prevencdo e combate aos incéndios rurais e florestais esta regulada, na Eslovaquia, nos seguintes
diplomas:

— Lei n.° 326/2005, sobre as florestas. Este diploma imp&e que o gestor florestal implemente medidas

preventivas de protecdo e defesa contra danos causados por agentes nocivos, nomeadamente, as que se
dirijam & prevencéo dos incéndios florestais (artigo 28). Por seu lado, deve ser garantido pelo Estado, no
Orcamento anual, os meios financeiros suficientes a garantir a monitorizacéo aérea das areas florestais, bem
como, o registo de incéndios e o funcionamento de um sistema de alerta de combate aos incéndios (artigo
55);

— Lein.°314/2001, sobre protecdo contra incéndios. Esta lei imp&e varias obrigacdes aos proprietarios

ou gestores de terrenos florestais com o intuito de prevenir incéndios, nomeadamente as de: a) garantir que
as fogueiras que acendam estdo protegidas de modo a evitar a propagacdo do fogo, e que apenas sejam
ateadas em areas designadas para o efeito, devidamente demarcadas; b) prestar todas as informacfes
geograficas necessérias no sentido do combate aos incéndios e manté-las atualizadas; c) garantir atividades
de patrulhamento durante periodos de maior risco de incéndio; d) implementar as medidas especiais de
combate a incéndio para as é&reas florestais mais afetadas por desastres naturais (artigo 6.%-b). Os
proprietarios ou gestores de terrenos florestais estdo ainda obrigados, nos termos da mesma norma, a
combater ativamente os fogos florestais, devendo: a) fornecer a quantidade necessaria de equipamento de
combate a incéndios; b) garantir que cada maquina de trabalho utilizada no tratamento da madeira e dos
residuos de exploracao florestal estd equipada com pelo menos um extintor de incéndio portétil de tipo
adequado, com um peso de enchimento de, pelo menos, 5 kg de agente extintor; ¢) manter a rede de
transporte florestal e as fontes de 4gua para extincdo de incéndios em condi¢cdes adequadas; d) criar faixas
divisorias e clareiras na floresta;

— O Decreto n.° 121/2002, sobre a prevencéo de incéndios.
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O Corpo de Bombeiros e Resgate realiza, na Eslovaquia, a gestdo centralizada no que se refere a
protecdo contra incéndios. E ainda:

— Exerce supervisao estatal sobre os incéndios;

— Combate os incéndios, fornecendo assisténcia e realizando trabalhos de resgate em caso de
acidentes, desastres naturais e outros eventos extraordinarios, e na protecdo ambiental;

— Fornece assisténcia em casos de ameaca a vida e a saude de individuos, propriedade de pessoas
juridicas e individuos;

— Executa trabalhos de resgate na remocgéo de emergéncia de edificios e barreiras de gelo;

— Garante a aplicagdo uniforme de requisitos técnicos de seguranca contra incéndio, avaliacdo de
conformidade e supervisdo de produtos;

— Executa tarefas no campo da educacao e formacdo no campo da protecdo contra incéndios e no
campo de atividades preventivas e educacionais;

— Executa tarefas no campo de equipamentos materiais e suporte técnico relacionados ao desempenho
das suas atividades;

— Fornece assisténcia pré-médica e na evacuacao de feridos e doentes, especialmente em incéndios,
acidentes, desastres naturais e outros eventos extraordindrios;

— Garante suprimentos de emergéncia e acomodacbes de emergéncia para a populagdo e no
fornecimento de ajuda humanitaria;

— Participa na eliminag&o de surtos de doengas animais;

— Participa em tarefas do sistema integrado de resgate, protecdo civil, na preparagéo para a defesa do
estado e tarefas relacionadas aos preparativos de mobilizacao;

— Participa em tarefas de desenvolvimento cientifico e técnico no campo da prote¢éo contra incéndio.

No cumprimento das suas competéncias, o Corpo de Bombeiros e Resgate coopera com autoridades
estaduais, governamentais locais e com outras entidades, nomeadamente associa¢des civicas e individuos,
bem como com organizag6es internacionais, para além de fornecer assisténcia a outros Estados no &mbito

de tratados internacionais de que a Eslovaquia é parte.

A estratégia de prevencao de incéndios da Eslovaquia vai no sentido de reunir toda a informagéo relativa a
fatores de risco e a sua ocorréncia, e de implementar formas e métodos para preveni-los ou eliminar as suas

consequéncias, incluindo um sistema de monotorizacdo adequado.

As medidas basicas de prevencédo de incéndios em povoamentos florestais com risco elevado de ocorréncia
de incéndios tém por fim reduzir o risco de propagacdo de incéndios florestais, nomeadamente a criacédo de:
— Faixas divisorias de protecdo contra incéndios, as quais servem para prevenir a propagacdo de
incéndios florestais, sendo usadas para este fim sobretudo as estradas rodoviarias nacionais ou locais, a rede
de transporte florestal, ou outras estruturas lineares. Recomenda-se, contudo, que as faixas divisérias de
combate a incéndios sejam criadas com uma largura de pelo menos 6 metros;
— Cruzamentos de divisdo de combate a incéndio, 0s quais servem para evitar a propagacgao sobretudo

de incéndios terrestres, e dos quais o0 material inflamavel é removido. Aqui, sdo utilizados sobretudo pequenos
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cursos de agua e linhas de aproximacéo, bem como, estradas florestais, trilhos de caca e de caminhada. A
largura recomendada de cruzamentos de divisdo de combate a incéndio é de até 4 metros. Os cruzamentos
de combate a incéndio, além dos cursos de agua, devem ser adaptados a passagem de equipamentos de
combate a incéndio;

— Faixas de isolamento (também designadas por «faixas de Kienetz»), criadas junto as linhas
ferroviarias, com a largura de 1,5 metros de cada um dos lados, de modo a evitar que faiscas provocadas
pela passagem do comboio, ou por objetos lancados pelos passageiros, possam provocar um incéndio;

— Zonas de protecdo de estruturas de linha, ou seja, areas de protecdo junto a um gasoduto ou outro
equipamento de gas, definida pela distancia horizontal do eixo do gasoduto ou da planta baixa do
equipamento tecnoldgico. Os proprietarios de terras sdo obrigados a manter uma zona de prote¢édo para todas

as instalacdes tecnolégicas de gas e gasodutos em terras florestais.

Por seu lado, proibe-se:

A queima de herbaceos, arbustos e arvores;

O ateamento de um fogo em areas ou locais onde este se possa espalhar;

A gueima de substéncias inflamaveis ao ar livre durante periodos de maior risco de incéndio;

O ato de fumar ou de uso de chama aberta em areas com maior risco de incéndio.

E, ainda, obriga-se a que todos:

— Cumpram os principios de seguranc¢a contra incéndio em atividades que representem um risco
aumentado de incéndio;

— Tomem as medidas necessdrias para resgatar pessoas em perigo;

— Diligenciem no sentido de extinguir um incéndio, se possivel, ou de executar as medidas necessarias
para impedir a sua propagacao;

— Reportem a detecdo de um incéndio;

— Fornegam assisténcia ao corpo de bombeiros, nomeadamente ao nivel de meios de transporte, fontes
de agua para extincao de incéndios, meios de comunicacao e outros meios materiais para combater

incéndios.
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ESLOVENIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

O planeamento da gestdo florestal € uma ferramenta importante para a governanca florestal e para a
implementacéo de principios de gestao florestal sustentavel na Eslovénia. A complexidade dos ecossistemas
florestais, os longos ciclos de producéo, a extensdo das areas florestais, o significativo valor publico das
florestas, a fragmentacao da propriedade florestal e, consequentemente, o grande ndimero de proprietarios
florestais, contribuem para a importancia de uma gestéo florestal organizada. Prevé-se que esta importancia
se venha a acentuar no futuro devido as crescentes pressfes sobre as areas florestais e a cada vez maior

relevancia, ecoldgica e social, das florestas.

Na Eslovénia, a definicdo sobre a forma de planeamento e de gestao florestal esta estabelecida ha Resolucéo

sobre o Programa Florestal Nacional (ReNGP), de 2007, na Lei Florestal (ZG), de 1993, e na sua

regulamentacdo, como o Regulamento sobre a gestdo florestal e o planeamento da silvicultura (1998) e,
posteriormente, o Regulamento sobre o planeamento da gestéo florestal e a gestédo da caca (2010)23.

A gestéo florestal esta estruturada, neste pais, na forma de um sistema hierarquico de varios niveis, o que
permite que os principios gerais e 0s objetivos estratégicos definidos ao nivel estadual sejam convertidos
gradualmente em acdes e medidas especificas ao nivel local. As decisdes estratégicas nacionais sdo
delineadas no Programa Florestal Nacional, que define a base da politica florestal. De facto, este programa
estabelece a politica nacional de gestdo florestal sustentavel, proxima da natureza, as diretrizes para a
preservacdo e o desenvolvimento das florestas e os requisitos para a sua exploragdo ou uso para fins
multiplos. Inclui também diretrizes para a gestéo sustentavel da fauna silvestre e a preservagéo e a melhoria
das suas condigfes de vida. O programa € alterado e complementado de acordo com as mudangas que
ocorrem nas florestas e com as alteragbes nas condi¢cbes de gestdo. A cada cinco anos, o Ministério
responséavel pelas florestas elabora um relatério sobre a implementagdo do Programa Florestal Nacional e

dos seus programas operacionais quinquenais, o qual é posteriormente aprovado pelo Governo esloveno.

Outra ferramenta importante para a implementagdo da politica florestal sdo os planos regionais de gestédo

florestal (GGN), elaborados a cada 10 anos e que, no seu conjunto, abrangem todo o territorio da Eslovénia.
Uma componente fundamental desses planos regionais € a identificagdo de areas com funcdes florestais
especiais e a classificacdo das terras, que servem como base a garantia da gestao florestal multifuncional e

que orientam as decisdes sobre a forma como as areas florestais devem ser utilizadas.

23 Ver, também, o Regulamento sobre o financiamento e o cofinanciamento de investimentos na floresta, o0 Regulamento

sobre a protecao florestal.
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Para além dos planos regionais, sao ainda aprovados os planos de gestao florestal para unidades especificas,
gue permitem maior detalhe e que totalizam 231, abrangendo todo o territorio esloveno. Exemplo disso sédo o

Regulamento relativo ao plano de gestao florestal da unidade de gestéo florestal de Cerklje (2020-2029) ou o

Regulamento relativo ao plano de gestao florestal da unidade de gestdo florestal de Jelendol (2020-2029).

Ainda de referir € o mapa dos aglomerados florestais, que tem vindo a ser atualizado desde 1997, e que
apresenta uma descri¢cdo dos aglomerados florestais relativamente a todas as florestas, independentemente
de quem seja o proprietario. Este mapa, juntamente com outros documentos chave de informacao florestal,

incluindo os planos de gestao florestal e da vida selvagem, pode ser consultado no portal do Observatdrio de

Dados Florestais da Eslovénia.

Neste seguimento, o Programa Florestal Nacional e os planos de gestéo florestal constituem a base da gestéao
florestal, devendo garantir:

— A preservacao ou o estabelecimento da composicao natural das associacdes florestais e medidas
para a resiliéncia integral das florestas;

— Agestéao florestal que preserve todas as fungdes da floresta e se baseie na regeneracao natural eficaz
dos povoamentos florestais;

— A exploragdo adequada dos locais florestais de acordo com o desenvolvimento natural das
associacoes florestais;

— A harmonizacéo da silvicultura e da exploracdo madeireira e de outros bens florestais.

Os planos de gestéo florestal sdo, conforme ja supra parcialmente referido:
— Planos regionais de gestao florestal e de gestéo cinegética;
— Planos de gestao florestal para unidades de gestéao florestal;

— Planos para a silvicultura.

As unidades de ordenamento do territério sdo as regides de gestdo florestal e de gestao cinegética e as
unidades de gestéo florestal. A gestao florestal e as regides de gestao cinegética sdo definidas pelo Governo

esloveno, enquanto as unidades de gestao florestal sdo definidas nos planos regionais de gestéo florestal.

Por seu lado, os planos de gestéo florestal estabelecem os requisitos para o uso harmonizado das florestas
e para o desenvolvimento das florestas e das areas florestais, a extensao das areas destinadas a silvicultura,
a protecdo das florestas, o limite maximo da sua exploracao e os requisitos para a gestdo da vida selvagem.
O conteudo dos planos de gestéo florestal deve ser publico. Um plano de gestao florestal € uma ferramenta

gue se destina a apoiar os proprietarios florestais na gestédo florestal.

O plano de gestéo florestal inclui os seguintes elementos:
— Andlise do estado atual das areas florestais;
— Metas de gestéo;

— Plano de silvicultura;
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Formas de organizacéo do trabalho;

Formas de processamento e de comercializacdo da madeira;
Tecnologias de execucao da obra;

Mapa de rotas de trafego e planos de novas construcdes;

Avaliacdes econdmicas.

De referir é, ainda, que o plano de silvicultura é uma ferramenta pratica para proprietarios florestais,

delineando, entre outros:

Obijetivos;

Diretrizes e medidas de gestéo;

Escopo, necessidade e intensidade dos trabalhos de silvicultura e de protecéo;
Momento e local do corte;

Volume e estrutura do corte;

Métodos e condicdes de extracdo de madeira;

Diretrizes para a manutencéo das funcdes florestais.

O Servico Florestal da Eslovénia?* é a entidade competente nesta matéria, cabendo-lhe, designadamente:

2.

Supervisionar a condi¢do das florestas;

Elaborar planos de gestao florestal;

Elaborar planos para a silvicultura;

Autorizar para interveng¢des em florestas e areas florestais;

Selecionar arvores para corte;

Determinar os trabalhos de silvicultura necessarios;

Aconselhar proprietérios florestais;

Direcionar e supervisionar estradas florestais;

Controlar locais de exploracdo madeireira;

Consciencializar o publico sobre a importancia das florestas e da conservagéo da natureza;

Formar proprietarios florestais.

Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Para prevenir e gerir eficazmente incéndios florestais em florestas de alto risco, é desenvolvida e mantida

uma infraestrutura de protecdo contra incéndios, servindo de base tanto para a prevencdo como para a

24 Trata-se de uma entidade publica cujo ambito de competéncias abrange, ndo sé as areas florestais plblicas, como as

privadas. A sua organica esta organizada da seguinte forma: uma unidade central, 14 unidades regionais, 69 unidades

locais e 396 distritos florestais.
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intervencao. Os principais elementos desta infraestrutura incluem estradas de acesso, corta-fogos e trilhos,

gue permitem um acesso rapido e uma acgéao eficiente durante uma emergéncia de incéndio.

O Servico Florestal e o Instituto Florestal da Eslovénia desenvolvem e implementam medidas de protecao
florestal, monitorizam o equilibrio da biodiversidade nas florestas, elaboram planos de protecdo contra
incéndios florestais e planos de reabilitacdo para florestas danificadas. Além disso, realizam tarefas de
elaboracao de relatorios e de diagnoéstico e prognostico.

O Regulamento sobre a Protecdo Florestal estabelece, no Capitulo Ill, as medidas para proteger as florestas
contra incéndios, prevenir danos florestais causados por fatores abiéticos e mitigar os efeitos das mudancas
climaticas.

De forma a planificar as medidas de protecdo contra incéndios, as florestas séo classificadas em quatro niveis
diferentes de perigo de incéndio:

1. Risco de incéndio muito alto,

2. Risco de incéndio alto,

3. Risco de incéndio moderado,

4

Risco de incéndio baixo.

Esta classificacdo leva em consideracdo as caracteristicas da floresta (como a composicado de espécies
arbéreas e o seu estdgio de desenvolvimento) e fatores externos (como a temperatura média anual, o nivel
da precipitagdo e da humidade, a forca e a frequéncia do vento, a frequéncia de secas, o tipo de solo, a
exposicao, a altitude, o declive, a presenca de estruturas na floresta e quaisquer outros fatores que possam
aumentar o risco de incéndio).

Por outro lado, para uma prevengdo e combate eficazes dos incéndios, € desenvolvida e mantida uma
infraestrutura de prevencao de incéndios, a qual inclui:

— Aceiros;

— Abrigos e pontos de entrada para aceiros;

— Zonas de aterragem de helicopteros fora do aerédromo;

— Barreiras corta-fogo e trilhas de incéndio;

— Fontes de &gua ou locais designados para abastecimento de agua a helicépteros, a camibes de

bombeiros e a bombeiros, para combate a incéndios;

— Placas que marcam a infraestrutura florestal e placas de alerta de risco de incéndio para visitantes.

O Servico Florestal da Eslovénia é responsavel pelo planeamento, construcdo e manutencao regular da

infraestrutura de protecéo contra incéndios.

As estratégias de protegdo contra incéndios sao delineadas nos planos de gestao florestal e detalhadas nos

planos de protecdo contra incéndios. Esses planos garantem esfor¢cos coordenados e eficazes de prevencao
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dos incéndios, melhorando o combate aos incéndios florestais. Os planos de protecéo contra incéndios séo
desenvolvidos para florestas ou areas com risco de incéndio muito alto e alto, geralmente abrangendo um
periodo de 10 anos para um ou mais municipios. Esses planos séo elaborados e atualizados pelo Servico
Florestal da Eslovénia e aprovados por um conselho de especialistas da unidade regional relevante.
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ESPANHA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A politica florestal em Espanha é executada pelo Programa Florestal Espanhol 2022-2032, cujos principais

objetivos sdo os de contribuir para o desenvolvimento rural por meio de atividades florestais e,

simultaneamente, manter e melhorar o estado de conservacao da floresta e o seu potencial econémico.

Trata-se do instrumento de planeamento a longo prazo para a politica florestal espanhola, que desenvolve a

Estratégia Florestal Espanhola Horizonte 2050 durante a proxima década, e que é desenvolvido pelas

Comunidades Autdnomas, por meio dos seus proprios planos florestais autbnomos ou instrumentos de

planeamento estratégico equivalentes, de acordo com as suas competéncias em matéria florestal.

No total, o Programa Florestal Espanhol propde um total de 289 medidas, das quais 86 foram consideradas
prioritarias, em conformidade com a visdo, as mensagens e 0s objetivos gerais da politica florestal espanhola
definidos na Estratégia Florestal Espanhola Horizonte 2050.

Este programa baseia-se em trés blocos:
— Instrumentos legislativos;
— Instrumentos de planeamento florestal; e,

— Instrumentos para a implementagdo de medidas de gestéo florestal sustentavel e fortalecimento
institucional a partir de uma abordagem patrticipativa.

Os instrumentos legislativos s&o constituidos pela Lei 43/2003, de 21 de novembro, da Silvicultura, pelas leis

florestais aprovadas pelas Comunidades Auténomas, e pelo conjunto de normas que as desenvolvem. Esta

distribuicao é feita de acordo com a diviséo de competéncias estabelecida na Constituicdo espanhola®. Ainda,

no Cadigo Florestal preveem-se as hormas gerais para trilhas florestais e pecuéarias e as normas de gestao

da exploracéo florestal e regulam-se os incéndios florestais e a guarda-florestal.

Por seu lado, conforme previsto na Lei 43/2003, de 21 de novembro de 2003, da Silvicultura, o planeamento
florestal em Espanha é articulado em diferentes escalas: ao nivel estratégico, por meio da ja referida

Estratégia Florestal Espanhola Horizonte 2050 e do Plano Florestal 2022-2032, bem como dos diferentes

Planos Florestais das Comunidades Auténomas, e, ao nivel tatico, pelos Planos de Gestdo dos Recursos

Florestais (PORF), elaborados e aprovados pelas administracdes florestais das Comunidades Auténomas.

25 Artigos 149-1-232 e 149-1-18, no que se refere a natureza fundamental da lei florestal, e artigo 148-8 e 9, referente aos

estatutos de autonomia.
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https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/PFE-Web.pdf
https://www.miteco.gob.es/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/planificacion-forestal/politica-forestal-en-espana/pfe_estrategia_forestal.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21339
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
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https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=269_Codigo_Forestal_2_Normas_sobre_Ordenacion_y_Aprovechamientos_Forestales&modo=1
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=269_Codigo_Forestal_2_Normas_sobre_Ordenacion_y_Aprovechamientos_Forestales&modo=1
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=270_Codigo_Forestal_3_Incendios_Forestales&modo=1
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=271_Codigo_Forestal_4_Guarderia_Forestal&modo=1
https://www.miteco.gob.es/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/planificacion-forestal/politica-forestal-en-espana/pfe_plan_forestal_esp.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a149
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a149
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a148
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Ainda, foram varios os diplomas aprovados em Espanha como resposta a compromissos, nacionais e

internacionais, assumidos por este pais no ambito da gestao florestal, tais como a Avaliacdo Global do

Recursos Florestais - FRA 2020, a Avaliacdo dos Recursos Florestais Mundiais 2010, o Relatério sobre os

Critérios e Indicadores para a Gestdo Florestal Sustentavel em Florestas Espanholas 2012 ou a Estratégia

florestal espanhola horizonte 2050 — Plano Florestal Espanhol 2022-2032.

No que se refere as entidades competentes nesta matéria, refletem aquelas a divisdo de competéncias entre
o Estado, as Comunidades Auténomas e as autoridades locais, ou seja, sdo competentes o Ministério da

Transicdo Ecolégica e Desafio Demografico (MITECO), que é a autoridade florestal nacional, as entidades

das Comunidades Autbnomas e 0s municipios.

Em 2024, o MITECO apresentou um novo projeto, o LIFE, como forma de impulsionar a gestédo do territério.
O LIFE CUSTODIA conta com a participacédo de organizacdes de referéncia nesta area, tanto a nivel nacional
como internacional. Em Espanha, a gestéo territorial posiciona-se como uma ferramenta fundamental para a

conservacgao de ecossistemas, paisagens e locais de especial valor natural.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Em Espanha, cabe as Comunidades Autbnomas a competéncia em matéria de prevengéo e extingdo de
incéndios florestais dentro das respetivas jurisdigdes, devendo estas, para o efeito, tomar todas as diligéncias
necessarias a concretizagdo desse fim.

Por seu lado, compete a Administracdo Central alocar recursos estatais de apoio as Comunidades
Auténomas, na sua tarefa de proteger a floresta contra os incéndios.

Assim sendo, a Administracdo Central e as Comunidades Autonomas devem organizar, de forma coordenada,
programas especificos de prevenc¢do de incéndios florestais, com base na investigacdo das suas causas e,

em particular, nas motivagdes que podem levar a sua origem intencional.

O Programa Nacional de Preparacao para Incéndios Florestais € uma iniciativa do MITECO, com o apoio e

colaboracdo das Comunidades Autbnomas, que tem por fim operacionalizar a coordenac¢do dos recursos
partilhados na extingéo de incéndios florestais, promovendo a convergéncia de procedimentos e protocolos,
por meio de trés pilares basicos:

— Exercicios conjuntos de campo;

— IntercAmbio de especialistas;

— Equipa FAST (Equipa de especialistas em avaliag&o e avaliacéo de incéndios florestais).

Em relacéo aos instrumentos da Administragdo Central em matéria de incéndios florestais, indicam-se:
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https://openknowledge.fao.org/items/d6f0df61-cb5d-4030-8814-0e466176d9a1
https://openknowledge.fao.org/items/d6f0df61-cb5d-4030-8814-0e466176d9a1
https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/informe_web_fao_tcm30-195979.pdf
https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/informe_ingles_criterios_indicadores_gestion_forestal_sostenible_bosques_2012_tcm30-101192.pdf
https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/informe_ingles_criterios_indicadores_gestion_forestal_sostenible_bosques_2012_tcm30-101192.pdf
https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/SPANISH_FOREST_STRATEGY_HORIZON_2050_SPANISH_FOREST_PLAN_2022_2032_EXECUTIVE_SUMMARY.pdf
https://www.miteco.gob.es/content/dam/miteco/es/biodiversidad/temas/politica-forestal/SPANISH_FOREST_STRATEGY_HORIZON_2050_SPANISH_FOREST_PLAN_2022_2032_EXECUTIVE_SUMMARY.pdf
https://www.miteco.gob.es/es.html
https://www.miteco.gob.es/es.html
https://www.miteco.gob.es/es/prensa/ultimas-noticias/2024/noviembre/el-miteco-presenta-un-nuevo-proyecto-life-para-impulsar-la-custo.html
https://www.miteco.gob.es/es/biodiversidad/temas/incendios-forestales/prevencion-extincion.html#:~:text=El%20Programa%20Nacional%20de%20Preparaci%C3%B3n,que%20se%20comparten%20en%20la
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— O Centro de Coordenacdo de Informacdo Nacional sobre Incéndios Florestais (CCINIF), que é o
organismo nacional responsavel pela coordenacao eficaz de todos os meios de combate aos incéndios
florestais, canalizando e disponibilizando as administracdes publicas competentes a informacéo disponivel
relativamente a:

o Evolugéo do risco de incéndios florestais;
o Recursos materiais, técnicos e humanos;
o Incéndios florestais ocorridos ou em curso; e,

o Dados para a adocao de medidas preventivas.

— A Comissao de Combate a Incéndios Florestais (CLIF), que é o érgdo técnico de coordenacdo

interadministrativa em matéria de prevengéo e combate a incéndios;

— 0O acordo estabelecido pelo Ministério da Defesa, que lhe permite a utilizacdo das aeronaves anfibias

historicamente adquiridas pelo Ministério da Agricultura.

No combate e prevencdo dos fogos florestais, para além dos ja referidos MIRECO, entidades das
Comunidades Autbnomas e autoridades locais, s&o ainda competentes:

— As Brigadas de Reforco de Incéndios Florestais (BRIF), que sdo unidades aerotransportadas

altamente especializadas em combate a incéndios. Prestam um servico de apoio as
Comunidades Auténomas, podendo atuar em qualquer ponto do territério nacional, incluindo as
llhas Canarias.

— A Unidade Militar de Emergéncia (UME);

— A Protecéo Civil; e,

— A Guarda Civil que, através do seu Servigo de Protecao da Natureza (SEPRONA), realiza tarefas

de vigilancia e de prevencao.

No gue se refere a outras medidas levadas a cabo neste &mbito, cumpre ainda fazer referéncia ao Plano de

Acdo para a Prevencdo e Combate a Incéndios Florestais para 2024, aprovado pelo Conselho de Ministros,

e que visa estabelecer os meios com os quais a Administracéo Central apoia os bombeiros regionais. Este
plano tem uma vocacgéo unificadora, abrangente e coordenadora de toda a politica estatal nesta area,
prevendo:

— Na é&rea da justica, a manutencéo das linhas de atuacdo das sec¢bes de ambiente dos Ministérios
Puablicos, o que permite garantir que todas as Camaras Municipais disponham de Planos de Prevencéo de

Incéndios;

Quanto a seguranga publica, o reforgo da Guarda Civil, através da SEPRONA;

A participacéo da Policia Nacional em diversas operacdes em diversas regides autonomas;

A facilitacdo da assisténcia interadministrativa e da ajuda mutua;

No ambito da cooperacao internacional, para além da manutengédo de acordos bilaterais com Portugal,
Marrocos e Franca, o fornecimento pela Espanha a UE de duas aeronaves anfibias de combate a incéndios

de grande capacidade;
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— Em matéria de infraestruturas, o aumento do orcamento estimado para as acdes da Direcdo-Geral de
Estradas em obras de prevencéo de incéndios em quase 8 milhdes de euros, atingindo 61,3 milhdes de euros;

— No que se refere as agdes de informacao, coordenacao, prevencao e extingdo na area florestal, a
possibilidade de a Defesa contar com a UME (Unidade Militar de Emergéncias) como unidade de primeira
intervencao, com 1.400 militares em combate direto e quatro helicopteros, e com o 43.° Grupo de Forcas
Aéreas, que operara com 14 aeronaves;

— Quanto a transicéo ecolégica, a realizacédo de acdes de coordenacdo a nivel nacional e internacional
e que devera contar com 63 aeronaves para extinguir incéndios; e,

— Na area da investigacao, o langamento em breve, pela Agéncia Estatal de Investigacao de concursos
para bolsas de investigacdo destinadas a prevencao e mitigacao dos efeitos dos incéndios florestais.
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA (EUA)

1. Ordenamento e gestao das florestas

Nos EUA, de acordo com o relatério do Servico de Pesquisa do Congresso denominado «Propriedade e

Gestéo Florestal dos EUA», 69% das florestas sao nao federais (propriedade de entidades privadas ou de

governos estaduais ou locais?®), e apenas 31% séo federais (cerca de 238 milhGes de hectares). Ndo existe

uma estratégia unificada de planeamento e gestao.

Florestas néo federais

As florestas néo federais podem ser da propriedade de privados ou de Estados federados ou localidades. As
florestas privadas sdo geralmente geridas de acordo com 0s objetivos dos seus proprietarios: por exemplo,
as florestas que sdo de propriedade familiar, sdo geralmente geridas sem fins lucrativos, com objetivos
relacionados, entre outros, com a manutencdo da paisagem e da vida selvagem, ou com a privacidade; por
seu lado, as florestas que séo propriedade de empresas sdo geralmente geridas com fins lucrativos, como

seja a extragdo de madeira.

As florestas estatais e locais séo geridas de acordo com as suas préprias especificidades, através regulacdes

emanadas, respetivamente, das autoridades estatais ou locais. Ou seja, ndo existe uma regulacdo comum.

O Congresso tem um papel indireto na gestdo de florestas ndo federais, limitando-se, na maior parte dos
casos, a autorizar a alocacao de recursos financeiros, técnicos ou outros, a Estados federados, individuos ou
outras entidades, no @mbito da propriedade ou da gestao florestal. A excecéo vai para as parcelas de florestas
cedidas pelo Congresso aos Estados federados, com fins especificos, em que a forma de utilizacdo e gestéo

€ regulada por aquele.

Florestas federais

A maioria das florestas federais é gerida pelos Servicos Florestais, que integram o Sistema Florestal Nacional,

e pelo Departamento de Gestdo Predial. As restantes florestas federais séo geridas, entre outros, pelo Servigco
Nacional de Parques, pelo Servico de Pesca e Vida Selvagem, e por agéncias do Departamento do Interior
ou do Departamento de Defesa.

Os Servicos Florestais e o Departamento de Gestdo Predial seguem, na gestédo florestal que realizam, os
principios de utilizacdo multipla e de produgéo sustentavel: a utilizacdo multipla implica que, na gestdo

realizada, deva ser levada em consideracédo a utilizacdo das florestas que melhor concretize as necessidades

26 A maior parte dos 527 milhdes de hectares de florestas ndo federais nos Estados Unidos é classificada como
propriedade privada (443 milhdes de hectares), sendo que os restantes 84 milhdes de hectares sao de propriedade publica
de governos estaduais e locais.
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do povo americano, como sejam a pastagem de gado, o desenvolvimento energético e mineral, a producéo
de madeira, a protecdo do habitat, etc.; a producéo sustentavel significa garantir que um alto nivel de producéo

de recursos seja mantido perpetuamente, sem prejudicar a produtividade da terra.

O Congresso tem um papel direto na gestdo de florestas federais: a Constituicdo dos EUA autoriza o
Congresso a adquirir, alienar e gerir propriedades federais. Como tal, o Congresso tem autoridade para

promulgar leis que incidem sobre todos os aspetos da gestdo das florestas federais e dos seus recursos.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

De acordo com o relatério do Servigo de Pesquisa do Congresso intitulado «Enquadramento sobre a Resposta

a Incéndios Florestais das Agéncias Federais», cabe ao Governo federal combater os incéndios florestais que

tenham tido origem em florestas federais e cabe aos Estados federados o combate a todos os restantes
incéndios florestais, quer estes tenham tido origem em florestas da sua propriedade/gestéo, quer em florestas
locais ou privadas. Quando a propriedade da terra seja partilhada, os esfor¢os de resposta podem ser geridos

em conjunto por varias entidades federais, estaduais, privadas ou locais?’.

Ao nivel federal:

— O Departamento do Interior gere a resposta a incéndios florestais em mais de 160 milhdes de hectares
de parques nacionais, reflgios e reservas de vida selvagem, outras terras publicas e reservas indigenas;

— O Servico Florestal gere a resposta a incéndios florestais nos 78 milhdes de hectares do Sistema
Florestal Nacional, devendo ainda assumir lideran¢a na resposta a incéndios florestais no &mbito do Quadro
Nacional de Resposta.

A politica federal de combate a incéndios florestais visa avaliar os riscos para a seguranca e o bem-estar dos
bombeiros e do publico, e para os valores naturais, ecol6gicos e culturais a serem protegidos, de modo a
determinar a resposta apropriada. Dependendo da avaliacdo de risco, a resposta federal inicial, conhecida

como «ataque inicial», pode variar, desde a mera monitorizacao, a téticas agressivas de combate.

Se 0 «ataque inicial» ndo atingir os objetivos tracados dentro do periodo operacional designado (geralmente,
as primeiras 24 horas), ou se o incéndio aumentar em complexidade ou gravidade, entra-se numa fase de
«ataque prolongado». Esta fase do incéndio pode exigir diferentes estratégias de resposta e a mobilizagao

de recursos adicionais, nomeadamente, a coordenacdo das entidades responsaveis com as entidades

27 |sto sem prejuizo de acordos de auxilio mituo que possam ser estabelecidos entre as varias entidades com recursos
para combater incéndios florestais. De facto, alguns Estados federados ou localidades, optaram por estabelecer acordos

com o Governo federal nesse sentido.
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estaduais e locais relevantes no que se refere a questdes de emergéncia, como a saude publica ou a

seguranca, ou ainda a decisdes e notificacdes de evacuacéo.

O combate a incéndios florestais inclui todas as atividades destinadas a extinguir um incéndio, prevenir ou
modificar o movimento do fogo, ou até gerir a progresséo de um incéndio tendo por base outro tipo de objetivo,
como seja a restauracao de um habitat. Os planos de gestéo de incéndios de cada area florestal identificam
valores e recursos dentro da area que podem estar em risco e delineiam estratégias, taticas e alternativas

para atingir os objetivos de gestéo e protecao de recursos.

Os recursos mobilizados para a supresséo de incéndios florestais incluem pessoal (bombeiros, equipa de
comando e de apoio a incidentes, entre outros), equipamentos pesados (como sejam carros de bombeiros),
meios de aviacdo (designadamente helicopteros, avides-tanque monomotores, ou avides taticos) e
equipamentos e recursos de apoio diversos (por exemplo, radios, equipamentos meteorolédgicos, chuveiros

moveis).

As equipas de gestédo de incidentes, compostas por pessoal especialmente treinado, sdo designadas para
incidentes mais complexos para fornecer uma estrutura de comando centralizada e de suporte operacional,
logistico e administrativo. Os recursos podem ser federais, tribais, estaduais, locais ou, em alguns casos, de

iniciativa privada.

A mobilizacdo de recursos de resposta a incéndios florestais baseia-se num sistema de coordenagéo
hierarquico e ascendente que parte da coordenacao local para a regional e, posteriormente, para a nacional.
De facto, o processo inicia-se com a rece¢do, por parte dos centros operacionais locais, dos primeiros
relatorios de incidentes de incéndios florestais dentro das areas geogréficas que lhes pertencam, devendo
estes, desde logo, mobilizar recursos. Se o incéndio florestal aumentar em complexidade ou se um «ataque
prolongado» exigir recursos adicionais, o centro operacional local solicita recursos aos centros regionais,
conhecidos como Centros de Coordenacdo de Area. Se, ainda assim, os recursos mobilizados nédo se
mostrarem suficientes, as decisGes de priorizacdo e mobilizacdo de recursos séo entdo transferidas para o

Centro Nacional de Coordenacado Interagéncias (NICC), sediado no Centro Nacional Interagéncias de

Incéndios. O NICC, composto por representantes do Departamento de Defesa, do Servigco Florestal, da
Administracdo de Incéndios dos EUA, da Agéncia Federal de Gestdo de Emergéncias e da Associacao
Nacional de Silvicultores Estaduais, coordena e mobiliza recursos de todo o pais, e posiciona-os nas areas
de maior necessidade critica?8. Podem ainda ser solicitados recursos militares para suporte adicional ou de
reforgo quando recursos civis estiverem comprometidos ou ndo estiverem disponiveis. Os recursos militares

podem incluir pessoal e/ou meios de aviacao?.

28 Os «Padrdes nacionais interagéncias para mobilizac&o de recursos de 2025» podem ser consultados no portal do NICC.

2% Sobre este tema, consultar ainda as recomendagdes constantes dos relatérios « Combustiveis para incéndios florestais

e reducao de combustivel», «Protecédo contra incéndios florestais na interface urbano-selvagem» e «Enfrentando a crise

dos incéndios florestais».
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FINLANDIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Na Finlandia, a gestdo das florestas é regulada pela Lei 1093/1996, que aprovou a Lei Florestal, e que prevé

a Estratégia Florestal Nacional e programas florestais regionais, entre outros.

A politica florestal da Finlandia é orientada pela Estratégia Florestal Nacional. De facto, o artigo 26.%, n.° 1, da
Lei Florestal prevé que o Ministério da Agricultura e Florestas elabore, em colaboragdo com outros ministérios
e partes representativas do setor florestal e outras partes interessadas relevantes, a Estratégia Florestal
Nacional, cujo objetivo é promover o uso diversificado das florestas e o bem-estar que estas proporcionam,
em consonancia com o principio do desenvolvimento sustentavel. Cabe ainda a este Ministério monitorizar a

implementacéo da estratégia e, se necessario, revé-la.
A atual Estratégia Nacional para as Florestas foi aprovada em 2023 e vigorara até 2035. Prevé os principais
objetivos e diretrizes do setor florestal, que sdo depois desenvolvidos pelas autoridades publicas de forma

integrada.

A Estratégia Nacional para as Florestas 2035 visa 0 bem-estar crescente das florestas, devendo, para tal:

A Finlandia proporcionar um ambiente operacional competitivo, direcionado a um setor florestal
responsavel e capaz de se renovar;

— As florestas serem utilizadas de forma ativa, sustentavel e diversificada;

— Ser fortalecida a vitalidade, a diversidade e a adaptabilidade das florestas; e

— Ser fortalecida a gestao e a competéncia baseadas no conhecimento do setor florestal.

Os programas florestais regionais implementam a estratégia florestal nacional nas regiées. Assim, 0s
programas florestais regionais séo planos de desenvolvimento do setor florestal regional e programas de
trabalho, promovendo a utilizagdo das florestas de forma diversificada e sustentavel, e considerando os

pontos de partida, as necessidades de desenvolvimento e 0s objetivos locais®°.

Estes programas?! sdo elaborados sob a orientacéo dos conselhos florestais regionais, em ampla cooperagéo
com intervenientes da area geografica em causa e com outros interessados no uso das florestas. Os
programas enfatizam, em particular, as necessidades e 0s objetivos de desenvolvimento de cada regido, bem

como as medidas para atingir esses objetivos.

30 Ver, a propdsito, os paragrafos 2 e 3 do artigo 26, Lei Florestal.
31 Atualmente num total de 14.
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Os programas florestais regionais atualmente em vigor tém aplicabilidade no periodo de 2021 a 2025.

O Ministério da Agricultura e das Florestas coordena a implementacdo e a monotorizacdo da estratégia
florestal, liderando a politica de uso sustentavel dos recursos naturais renovaveis. Por esse motivo, tanto nos
processos legislativos internos como nos processos decisdrios da Unido Europeia, cabe a este Ministério

representar o Governo.

Por seu lado, o Centro Florestal Finlandés32, que atua sob a égide do Ministério da Agricultura e das Florestas,
tem a responsabilidade de promover medidas que garantam a subsisténcia da floresta, implementar a

legislacao florestal e realizar tarefas relacionadas com a recolha e tratamento de dados florestais.

De referir sdo, ainda, os conselhos florestais regionais, criados com o fim de promover a sustentabilidade da
floresta e a cooperacéo regional no setor florestal. Atualmente sdo 14 e o seu mandato é de quatro anos.
Estes conselhos sdo compostos por intervenientes no setor florestal, pela Administragdo Publica, por
organizagdes ndo governamentais e por outras partes interessadas. Cada conselho florestal € nomeado pelo
Ministério da Agricultura e Florestas com base numa proposta do Centro Florestal Finlandés. Os conselhos
florestais regionais sdo responsaveis pelo planeamento dos programas florestais regionais e pela supervisao

da sua implementacao, conforme disposto no artigo 6.° da Lei do Centro Florestal Finlandés.

Relativamente a medidas de planeamento florestal, o artigo 4.°-a da Lei Florestal prevé a aprovacdo de um
plano florestal, que corresponde a um plano atualizado sobre os recursos e o estado da madeira, os valores
naturais e a gestdo e o uso das florestas, que pode abranger uma ou mais propriedades florestais. As suas
previsées devem ser conformes com as normas aplicaveis nesta matéria.

No que a atividade de extragdo de madeira diz respeito, é relevante, ainda, referir que alguns tipos de extracéo
de madeira, como sejam a intermediaria, a de regeneracao, a extraida na sequéncia da destruicao da floresta
ou a extraida em local especial, exigem que o0 agente econémico entregue uma declaracdo de uso florestal
junto do Centro Florestal Finlandés. Esta declaracao tem por fim notificar aquela entidade do inicio da referida
atividade, sendo que, caso se preveja a alteracdo significativa do tipo de extracao realizado, a atividade s6

podera dar inicio depois de certificacéo pelo Centro Florestal Finlandés.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

No que se refere a prevencédo de incéndios florestais, o artigo 31.° da Lei 379/2011, do Resgate, estipula que

cabe as entidades publicas regionais organizar uma vigilancia eficaz contra incéndios florestais em areas

escassamente povoadas, caso haja risco manifesto de incéndios florestais.

32 Regido pela Lei 418/2011, do Centro Florestal Finlandés
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Além disso, a mesma norma exige que o Instituto Meteorolégico Finlandés emita um alerta de incéndio
florestal em areas onde o perigo de incéndio florestal seja considerado provavel devido a secura do solo e as
condi¢cdes climaticas. Este Instituto deve ainda garantir que o alerta seja divulgado na medida do necessario.
Ainda, determina o artigo 31.°-a da Lei de Resgate, que as autoridades de resgate se devem preparar para
operac¢@es de resgate, regular a prontidao dos servi¢os de resgate e garantir a prestacéo desses servicos.

O Ministério do Interior é responsavel por organizar as atividades nacionais de percecao situacional dos

servicos de resgate, em cooperacdo com 0s servigos de resgate regionais.

Para além do Ministério do Interior, cujo ramo administrativo abrange questdes relativas a operacdo dos
servicos de resgate, tém competéncias no combate aos fogos:

— Os servicos de seguranca social das provincias (21 unidades e Helsinquia), responsaveis pela

organizacdo dos servi¢os de resgate nas suas respetivas areas de jurisdi¢cao;

— O Instituto Meteorolégico Finlandés, que emite alertas sobre incéndios florestais. Existem trés niveis
de perigo - amarelo, laranja e vermelho -, sendo que é proibido acender fogueiras se tiver sido emitido
qgualquer um destes alertas ou se as condi¢fes, devido a seca, vento ou outros motivos, tornarem evidente o
risco de incéndio florestal ou outro tipo de incéndio (Lei de Resgate, artigo 6.°);

— A Agéncia Administrativa Estatal Regional para o Norte da Finlandia, responséavel por organizar a
vigilancia aérea de incéndios florestais em todo o pais; e,

— O Centro Florestal Finlandés, cujas competéncias incluem a preparacdo para danos florestais

extensos, designadamente derivados de incéndios florestais.

No que se refere aos custos de combate aos incéndios florestais, estes sdo da responsabilidade dos servicos
de seguranca social com jurisdi¢do na provincia onde este se localize. Caso o incéndio se alastre por mais
do que uma provincia, deverd tal combate ser custeado pelos servicos de seguranca social da area onde o
fogo deflagrou, sem prejuizo da obrigacdo dos servicos de seguranca social das restantes provincias
envolvidas reembolsarem aqueles primeiros, na proporcéo da area queimada em cada uma, ou com base

noutro critério razoavel.

Na Finlandia, os incéndios florestais tém ocorrido em pequena escala nos Ultimos anos. De facto, o risco de
incéndios florestais € reduzido, o que se deve, quer a dimenséo relativamente pequena dos povoamentos

florestais, quer a gestao florestal, que impacta a estrutura das florestas.

Assim, a gestao florestal afeta desde logo a carga de fogo da floresta, por meio da selecao de espécies de
arvores e da biomassa remanescente na floresta. De facto, os desbastes e os cortes oportunos, reduzem o
risco de incéndios e de danos florestais, sendo certo que, quando os povoamentos florestais tém idades
diferentes, o incéndio florestal ndo se espalha tdo facilmente. Isto pode ser conseguido, inclusivamente,
através da industria madeireira de regeneracdo, com efeitos na capacidade de progressdo dos incéndios
florestais.
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Por outro lado, tém vindo a ser igualmente executadas medidas de recolha de residuos, com a premissa de
gue a madeira seca e morta facilita a propagacao do fogo. Também a manutencdo de uma rede de estradas
florestais bem conservada e densa € um fator chave no combate aos incéndios florestais. Uma estrada
florestal que suporta o transporte de madeira pode igualmente ser usada para a deslocacéo de equipamentos

de combate a incéndios, se necessario.

De referir €, ainda, a vigilancia aérea, com o objetivo de detetar incéndios florestais precocemente e evitar
gue se espalhem para uma area maior. Incéndios florestais incluem incéndios em florestas, em pastagens e
em turfeiras, entre outros tipos de incéndio. Cabe a Agéncia Administrativa Estatal Regional para o Norte da
Finlandia organizar uma vigilancia aérea eficaz de incéndios florestais em toda a Finlandia, mas a sua
execucao é da responsabilidade dos servicos de resgate. Os voos de vigilancia também podem ser realizados
a pedido de uma autoridade regional de resgate, por exemplo, para investigar uma fonte desconhecida de

fumo.

Neste ambito, é relevante mencionar que a Finlandia integra atualmente, através do Instituto Finlandés de
Pesquisa Geoespacial, das Universidades de Jyvaskyla e Oulu e do Centro de Pesquisa Técnica da Finlandia,
um consorcio europeu3? constituido com o fim de levar a cabo um projeto de pesquisa designado «FireMan».
Com este projeto, pretende-se desenvolver uma nova tecnologia baseada em IA e com a utilizagéo de drones,

para detecao rapida de incéndios florestais e percecao situacional.

33 Conforme informag&o constante do respetivo portal, integram igualmente este consorcio a Irlanda, através da Trinity
College de Dublin, a Espanha, através do Centro Tecnoldgico de Telecomunicac¢des da Catalunha e da SEAT, e a Itélia,

através da Escola de Estudos Pés-Graduados em Negécios de Alba.
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FRANCA

1. Ordenamento e gestao das florestas

De acordo com o artigo L121-1 do Cédigo Florestal francés, a politica florestal tem como objetivo assegurar

a gestao sustentavel e a utilizagao multifuncional, ecoldgica, social e econdmica dos bosques e florestas. Esta
politica contribui para o desenvolvimento de empregos qualificados com vista a assegurar a sua sobrevivéncia
a longo prazo. Tem por objetivo, ainda, promover o agrupamento técnico e econémico dos proprietarios e a
organizacao interprofissional do setor florestal, a fim de reforcar a sua competitividade, bem como satisfazer

as exigéncias sociais relacionadas com a floresta.

O Gabinete Nacional das Florestas (GNF) € o principal responsavel pela gestdo das florestas na Franca. O

seu conselho de administragdo é composto por 30 membros, nhomeados pelo Governo, que se redanem trés
vezes por ano; semanalmente, reline-se uma comissao de direcdo, mais restrita, composta por cerca de 10
membros, que representam a equipa préxima do diretor-geral (adjuntos, diretores centrais, etc.); uma vez por
més, reline a Comisséo de Direcao Plenaria, formada por esta comissao de diregao, responsavel pela gestao

operacional da estratégia do GNF, e por todos os diretores territoriais.

Composto por 10 a 15 membros nomeados por um periodo de quatro anos, o conselho cientifico do GNF é
um orgéo de reflexdo, de apresentagcéo de propostas e de avaliacdo, que se reline aproximadamente duas
vezes por ano. Este érgdo atua e emite pareceres em diversas areas: gestao florestal; execu¢éo de politicas
nacionais ou europeias com impacto na gestdo florestal; avaliagdo dos programas de investigacdo e
desenvolvimento do GNF ou qualquer assunto relacionado com as atividades do GNF e as suas relagbes com
o ordenamento do territdrio e 0 meio ambiente.

Composto por cerca de 15 membros permanentes, o conselho consultivo florestal municipal discute as op¢des

estratégicas relativas a gestdo da floresta municipal. Os seus membros incluem representantes dos

funcionarios do GNF, da Associacao das Regides de Franca, da Assembleia dos Departamentos de Franca,

da Federacdo Nacional da Madeira, da organizacao France Nature Environnement e da floresta privada.

Na Franca, a area florestal, que duplicou nos ultimos 200 anos, ocupa 31% do territério metropolitano. Esse
patriménio coloca o pais em quarto lugar entre os mais florestados da Europa, atras da Suécia, da Finlandia
e da Espanha. Nas florestas publicas (estatais e municipais), os silvicultores do GNF trabalham para garantir
a sua sustentabilidade e vitalidade e para cumprir trés objetivos indissociaveis: fornecer madeira a sociedade,

preservar o meio ambiente, e acolher o publico numa perspetiva de gestéo sustentavel.

Nesta pagina, o GNF d& a conhecer as suas diversas areas de atuacdes.
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2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A protecéo contra incéndios florestais, coordenada pelo ministério responsavel pelas florestas, baseia-se
numa politica global de planeamento e manutengéo do espaco rural e florestal, aplicando os instrumentos de
desenvolvimento e de manutencdo das areas florestais, de acordo com a politica de defesa das florestas
contra incéndios conduzida pelo Estado, nos termos do Titulo Il do Livro | do Cédigo Florestal.

O Cadigo distingue as medidas aplicaveis a todo o territorio nacional (artigos L. 131-1 e seguintes) daquelas

especificas para os bosques e florestas classificadas como de «risco de incéndio» (artigos L. 132-1 e

sequintes) e para as zonas consideradas particularmente expostas a esse risco (artigos L. 133-1 e sequintes).

O Cadigo Florestal prevé, nomeadamente:

— Para as florestas em todo o territrio nacional:
o Aregulamentacdo sobre o uso do fogo;
o O planeamento urbano, especialmente através do plano de prevencdo de riscos de incéndio

florestal. O plano de prevengéo de riscos naturais, definido no Cédigo do Ambiente, constitui uma

serviddo de utilidade publica, oponivel a terceiros. Este plano € anexado ao plano local de
urbanismo municipal ou intermunicipal e aplica-se a todos os projetos de desenvolvimento no
interior de um municipio. O objetivo do plano de prevengéo de riscos naturais é delimitar as zonas
expostas ao risco e regulamentar a utilizagdo do solo com base no zonamento. Essa
regulamentacéo pode variar desde a proibi¢cdo de constru¢do num terreno até a possibilidade de

construir sob determinadas condicdes.

— Para as florestas em territdrios classificados como de «risco de incéndio» e em &reas particularmente
expostas a incéndios:
o As obrigages legais de limpeza3;
o As serviddes de vias relacionadas com a defesa de bosques e florestas contra incéndios;
o A obrigatoriedade da elaboracdo de um plano de protecdo das florestas contra incéndios
(departamental ou interdepartamental)35;

34 As obrigacGes legais de limpeza estdo previstas no Cddigo Florestal. A remocéao de vegetagdo densa é obrigatoria em
areas de risco designadas por lei ou pelo prefeito do departamento. Em todas estas zonas, a obrigacao legal de limpeza
aplica-se a proprietarios de habitacdes, edificios ou equipamentos de qualquer tipo localizados dentro ou a menos de 200
metros de um macico florestal, de uma charneca, de um matagal ou de uma garrigue (tipo de vegetacdo arbustiva,
caracteristica de certas regides mediterranicas, semelhante ao matagal, mas com menor densidade). Nesses casos, é
necessario limpar a vegetacdo em 50 metros ao redor dessas construgdes, podendo chegar a 100 metros por decisao do
presidente da camara municipal ou do prefeito do departamento. Essa obrigagéo também se aplica as zonas urbanas dos
planos locais de urbanismo situadas dentro dessas areas de risco.

35 Os planos de protecéo das florestas contra incéndios, que podem ser departamentais ou interdepartamentais, tém como

objetivo definir a aplicagcdo das disposi¢cdes do Cdédigo Florestal e a sua articulagdo com as normas do Cadigo do
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o Os planos de massivo para a protecdo das florestas contra incéndios. A nivel local, estes planos

detalham os principais pontos do plano de protecéo de defesa contra incéndios.

Ademais, o Cédigo Geral das Coletividades Territoriais prevé os planos departamentais de andlise e cobertura

de riscos, que organizam os servi¢os de incéndio e de socorro.

A Lei n.° 2023-580, de 10 de julho de 2023, que visa o reforgo, a prevengdo e o combate a intensificacdo e a

propagacao do risco de incéndio florestal, alarga a consideracéo do risco de incéndio florestal em diversas
politicas publicas, nomeadamente nas politicas de protecédo da biodiversidade e de urbanismo. Esta lei prevé
a elaboracédo de uma estratégia nacional e interministerial de protecéo da floresta e das areas nao florestadas

contra incéndios, em articulacdo com o programa nacional da floresta e da madeira.

Para além das obrigacdes estabelecidas pelo Cédigo Florestal, todos os intervenientes envolvidos na gestéo
do risco de incéndio florestal, sob a autoridade do prefeito departamental, podem ser chamados a elaborar
documentos de informacdo mais amplos, como o0s atlas departamentais do risco de incéndio florestal, que se
destinam a identificar os municipios mais vulneraveis a esse risco. Existem iniciativas semelhantes a nivel

regional (os atlas regionais de risco de incéndio florestal).

O esquema abaixo resume os instrumentos disponiveis para a prevencao de incéndios florestais:
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de controle (effectuées
essentiellement en été)

Information et culture
du risque

Documents et réglements

- T ‘urbanisme (SCOT, PLU...}
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:' prévention PPRIF

! . desincendies de forét
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a risque d'incendie

(L.132-1 du Code
Forestier)

Schéma départemental
d'analyse et de
couverture des risques
(SDACR)

Associations syndicales
Autorisées (ASA) DFCI
équipements
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Seource : DDT37, adaptation CNPE ONF

Ambiente, especialmente no ambito do plano de prevengao de riscos naturais. O objetivo daqueles planos é estabelecer,
com base na legislacdo e regulamentacéo em vigor, um quadro de avaliacdo, identificacdo de a¢bes e planeamento de
politicas de gestdo do risco de incéndio florestal. Devem ser desenvolvidos nas escalas espaciais e temporais mais
adequadas, integrando a gestéo da floresta com o ordenamento do territorio, incluindo areas urbanas, agricolas e naturais.
Os planos de protecédo das florestas contra incéndios sdo elaborados com base num diagnéstico partilhado por todos os

agentes departamentais envolvidos na prevengéo e combate aos incéndios florestais.
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GRECIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

O planeamento e a gestao das florestas sao regulados por vérias leis e decises ministeriais. A legislagao
mais recente é a seguinte:

— Lei n.° 5106/2024, que contém normas que visam permitir enfrentar os impactos multiniveis das

alteracdes climaticas nas areas de:
o Gestéo da agua;
o Gestéo e protecao florestal,
o Resiliéncia e politica urbanas;
o Combate a construcéo ilegal; e
o Seguranga energética e outras disposi¢des urgentes;

— Lein.° 4986/2022, que procede a transposicao da Diretiva (UE) 2019/944 do Parlamento Europeu e

do Conselho, de 5 de junho de 2019, que estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade

e que altera a Diretiva 2012/27/UE e outras disposicdes urgentes;

— Lein.®4964/2022, que define as normas para a simplificacdo do licenciamento ambiental, estabelece

um quadro para o desenvolvimento de parques edlicos na orla costeira, aborda a crise energética, a protecao
ambiental e outras normas.

Fazem igualmente parte do conjunto de instrumentos juridicos que regulam esta matéria as seguintes leis:

— Lei n.° 4685/2020, cujo objeto é a modernizagdo da legislagcdo ambiental, incorporacdo no direito

nacional da Diretiva (UE) 2018/844 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera

a Diretiva 2010/31/UE relativa ao desempenho energético dos edificios e a Diretiva 2012/27/UE sobre a
eficiéncia energética e da Diretiva (UE) 2019/692 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de

2019, que altera a Diretiva 2009/73/CE gue estabelece regras comuns para o mercado interno do gas natural3¢
e outras disposicoes;

— Lein.°4467/2017, a qual concretiza as altera¢des as normas da legislacéo florestal e de outros atos

legislativos;

— Lein.®4423/2016, que estabelece as organizacdes de cooperativas florestais;

— Lei n.° 4280/2014, que tem como objeto a requalificacdo ambiental e o desenvolvimento urbano
privado, o desenvolvimento sustentavel dos aglomerados urbanos, bem como a regulamentacgéo da legislacéo
florestal e outras normas, bem como a Lei n.° 4342/2015, que a altera.

36 A presente data, e nos termos do artigo 95.2, da Parte A e do anexo IV da Diretiva (UE) 2024/1788 do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024, relativa a regras comuns para os mercados internos do gas renovavel,

do géas natural e do hidrogénio, que altera a Diretiva (UE) 2023/1791 e revoga a Diretiva 2009/73/CE, (reformulagéo),

encontra-se revogada.
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Entende-se por floresta ou ecossistema florestal o conjunto organico de plantas silvestres de tronco lenhoso
gue cobre a superficie necessaria do solo e que, juntamente com a flora e a fauna ai coexistentes, compdem,
através da sua interdependéncia e interacdo mutuas, uma comunidade biol6gica particular (comunidade

biolégica florestal) e um ambiente natural particular (de base florestal).

Na gestdo das florestas e das areas florestais, € dada especial atencédo a preservacao da biodiversidade a
todos os niveis (genético, espécies, ecossistemas e paisagem). Os projetos e obras destinados ao
desenvolvimento, exploracao e protecdo da riqueza florestal e cinegética do pais sao financiados através do
Orcamento do Estado, do orcamento de investimento publico e das receitas do Fundo Central para a

Agricultura, Pecuaria e Silvicultura, sem prejuizo de outras formas de financiamento.
O principal organismo responsavel pelo desenvolvimento, prote¢éo e gestdo das florestas estatais do pais,
bem como pela politica florestal e pela supervisédo e vigilancia silvicola das florestas privadas é o Servico

Florestal.

Nos termos do artigo 1.° do Decreto do Presidente n.° 6/2022, foi criada a nova Secretaria-Geral das Florestas,

juntamente com o cargo correspondente de Secretario-Geral no Ministério do Ambiente e da Energia. O
objetivo desta Secretaria é a protecé@o, promocéo e desenvolvimento dos ecossistemas florestais do pais, de
modo a tornar as florestas nacionais «inteligentes» e verdadeiramente sustentaveis, aplicando os
conhecimentos cientificos modernos e avangos tecnoldgicos a sua protecao, gestéo sustentavel certificada e

aproveitamento enquanto fontes de riqgueza nacional.

Os cerca de 3000 funcionarios do Servigo Florestal, anteriormente sob a tutela dos servigos descentralizados

competentes, foram integrados nesta Secretaria-Geral.

No Ministério do Ambiente funciona também a Direcdo de Gestao Florestal e Ambiente Florestal, a qual

competem diversas responsabilidades:

Definir o enquadramento legal, emitir instruces e coordenar a participacdo das entidades envolvidas

na gestao sustentavel dos ecossistemas florestais do pais;

— Emitir instrugbes para a implementagdo de politicas de prote¢do e gestdo da fauna selvagem, no
ambito de tratados europeus e internacionais;

— Adotar medidas de monitorizacdo da fauna selvagem para o controlo das doencas zoondéticas, em
colaboragdo com outros ministérios e entidades;

— Emitir instrugfes para a gestao adequada da pesca em aguas de montanha;

— Resolver todas as questdes relacionadas com a politica e economia da caca e coordenar as entidades
envolvidas no seu exercicio;

— Emitir instrugbes para a protecao e gestao das areas florestais protegidas e criagéo de zonas florestais
de lazer;

— Emitir instrugbes aos Servigcos Florestais para a implementacdo de normas de protecéo e gestdo da

biodiversidade florestal, em colaboragcdo com outros servicos e entidades competentes.
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Relativamente a silvicultura, esta:
— Contribui substancialmente para a concretizacdo dos objetivos e politicas da Unido Europeia e de

organizacgdes internacionais, como a Estratégia Florestal da UE, a Estratégia Climatica da UE, a Estratégia

da Biodiversidade da UE, bem como para a implementacéo das exigéncias institucionalizadas da legislacédo

nacional e de outras estratégias nacionais, tendo em vista a consagracao das florestas como bem publico e
a sua contribuicdo multifacetada para a sociedade moderna;

— Mantém ou aumenta, sempre que considerado apropriado, a percentagem de cobertura florestal a
niveis que potenciem a longo prazo a capacidade para a fixagdo e armazenamento de carbono;

— Prossegue e melhora a gestéo hidrolégica dos ecossistemas florestais, dado o reconhecido papel
hidrolégico das florestas mediterrénicas e a escassez de agua no pais;

— Assegura a recuperacao de ecossistemas florestais degradados, dando prioridade aos ecossistemas
em risco de desertificacdo, ecossistemas ripicolas e ricos em recursos hidricos, tipos de habitat florestal
protegidos, florestas periurbanas e bosques;

— Apoia um novo modelo de silvicultura que, através da concretizacdo dos objetivos supramencionados,
promova a criagdo de emprego ndo apenas no setor florestal, mas também noutros setores de producéo
primaria, como novas perspetivas para a utilizacdo da madeira, a producdo de produtos florestais nao
lenhosos, a pecuaria extensiva, a caca e o lazer florestal. Trata-se de um modelo que assegura a producao
de bens e a criacdo de postos de trabalho, contribuindo para a reconstrucdo produtiva com uma perspetiva
de desenvolvimento;

— Apoia a criacdo e a reabilitagdo de florestas urbanas e periurbanas, especialmente nas grandes
cidades como Atenas, Salbnica, Larissa, Patras, entre outras; e

— Apoia a investigagdo e a inovagdo a nivel nacional e internacional, visando uma presenca sistematica
nos esfor¢os de apoio a silvicultura nos Balcas e na regido do Mediterraneo Oriental, tendo em consideracao
as semelhancas dos ecossistemas e as ameagas comuns e graves das altera¢des climéaticas e da mudanca

na utilizacao do solo.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Quanto a este assunto, 0s instrumentos normativos mais recentes sdo 0s seguintes:

— Lein.°4662/2020, cujo objeto é a definicdo do Mecanismo Nacional de Gestéo de Crises e Resposta

a Riscos, a reestruturacéo da Secretaria-Geral da Protecéo Civil, a valorizacdo do sistema de voluntariado de
protecéo civil, a reorganizacdo do Corpo de Bombeiros e outras disposi¢ées, na sua redagao atual;

— Lei n.° 4249/2014, que define a reorganiza¢do da Policia Grega, do Corpo de Bombeiros e da

Secretaria-Geral da Protecgéo Civil, valoriza os servigos do Ministério da Ordem Publica e Protegdo do Cidadao
e regula outras matérias da competéncia deste Ministério e outras disposi¢des, na sua redagédo atual;

— Lein.° 3013/2002, relativa a valoriza¢@o da Protecéo Civil e outras normas;
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— Decreto do Presidente n.° 151/2004, que estabelece a organizacéo da Secretaria-Geral da Protecéo

Civil, na sua redacéo atual;
— Despacho Ministerial n.° 1299/2003, que aprova o Plano Geral de Prote¢éo Civil de 07.04.2003 com
a designacgdo-codigo XENOCRATIS»;

— Decreto do Presidente n.° 70/2021, que cria o Ministério da Crise Climatica e da Protecdo Civil, define

a transferéncia de servicos e competéncias entre ministérios;

— Despacho do Primeiro-Ministro e do Ministro da Crise Climatica e Protecdo Civil n.° 664, de

26/03/2025, que nomeia o Secretario-Geral da Protecao Civil do Ministério da Crise Climatica e da Protecao
Civil®7;

— Documento n.° 8797/6-12-2019, que apresenta a 4.2 Edicdo do Plano Geral de Resposta a

Emergéncias devido a Incéndios Florestais com a designacao-codigo IOLAOS, no ambito do Plano Geral de
Protecéo Civil com a designhacdo-cédigo XENOCRATIS.

Os projetos, acBes e medidas de prevenc¢do implementados neste pais para combater os incéndios florestais
estdo organizados nas seguintes tematicas:

— Programas para a execucao de projetos e obras de protecao contra incéndios em florestas e areas
florestais, que se enquadram na categoria de projetos de pré-extingdo (melhoria/manutencgédo da rede viaria
florestal, manutencdo e/ou instalacdo de depdsitos de agua e quartéis de bombeiros, trabalhos de arranjo
paisagistico, etc.) com a finalidade de facilitar os trabalhos de extin¢éo;

— Programas de reducéo do risco de incéndio e de protecdo contra incéndios iminentes, através da
remocdo parcial ou total da vegetacdo em torno de infraestruturas e areas de elevado valor (sitios
arqueoldgicos, bosques, parques, etc.), bem como nas zonas de interface urbano-florestal;

— Medidas preventivas destinadas a evitar a deflagracdo de incéndios no meio rural provocados pela

existéncia de lixeiras urbanas nédo controladas, em conformidade com a Portaria de Incéndios n.° 9/2024, cujo

titulo é «Determinacdo de medidas e meios para a prevencao e evitagdo de incéndios em florestas, matas,
prados e areas agricolas, parques e bosques de cidades e areas residenciais, areas com estatuto de protecéo
especial, outras zonas proximas destas areas e em areas terrestres»;

— Medidas preventivas para evitar a deflagracao de incéndios durante a época de incéndios florestais,
resultantes de trabalhos agricolas e outras atividades pontuais localizadas no meio rural, em conformidade
com a Portaria de Incéndios n.° 9/2024;

— Divulgacéo ao publico de informac¢des sobre medidas preventivas e de autoprotecao face aos riscos
decorrentes de incéndios florestais;

— Emiss@o de um Mapa de Previsdo de Risco de Incéndio, sob responsabilidade da Direcdo de
Planeamento e Resposta a Emergéncias da Direcdo-Geral das Florestas, publicado diariamente durante a

época de incéndios, como medida que contribui eficazmente para a organizacao preventiva e a coordenagao

37 De acordo com o n.° 2 do artigo 25.° da Lei n.° 1558/1985, os Secretarios-Gerais dos Ministérios sdo nomeados e
exonerados por decisdo conjunta do Primeiro-Ministro e do ministro competente, conforme o caso, deciséo essa que é

publicada no Jornal Oficial da Republica.
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das entidades envolvidas no estado de prontiddo para o combate a incéndios florestais, bem como para a
sensibilizacdo dos cidadaos relativamente a prevencao de incéndios causados por negligéncia; e

— Emisséo de decisbes que proibem a passagem, permanéncia e circulacao de pessoas e veiculos em
areas da rede NATURA, bem como em ecossistemas florestais, parques e bosques, conforme definido nas
disposicfes da Lei n.° 998/1979, no dmbito da aplicacdo de medidas de prevencédo do risco de deflagragédo
de incéndios, nos termos dos artigos 129.° a 131.° da Lei n.° 4926/2022.

O Ministério do Ambiente e da Energia, bem como as entidades competentes acima mencionadas no que

respeita a gestdo dos ecossistemas florestais do pais, estdo envolvidos ativamente neste dominio.

Os programas AntiNero |, |l e 11138, que constituem ferramentas essenciais para a prevengao e protecao das

florestas deste pais, encontram-se em plena execu¢do em diversas regides. Estdo a ser implementados no
ambito do Plano Nacional de Recuperagéo e Resiliéncia «Grécia 2.0», com financiamento da Unido Europeia
— NextGenerationEU.

Trata-se de programas de limpeza preventiva das florestas, que dizem respeito a operagbes de limpeza,
remocdo de combustivel e biomassa acumulada em mais de 100 ecossistemas florestais. Também se
procede a manutencédo e abertura de caminhos florestais, bem como de zonas de fogo. O programa é
financiado pelo Fundo de Recuperacgéo e pelo Orcamento do Estado. As equipas de limpeza das florestas de
todo o pais sdo compostas por madeireiros e trabalhadores florestais das cooperativas florestais locais
(quando estas existem) e, além disso, a sua presenca nas florestas funciona como seguranca adicional contra

potenciais incendiarios.

Por conseguinte, no ambito destes programas, estéo a ser criadas areas mistas de protecao contra incéndios,
com multiplas vantagens, tais como: reduc¢do do risco de propagacdo de todos os tipos de incéndios
(subterréneos, de superficie e de copa), diminuicdo da velocidade e intensidade da propagac¢éo do fogo e do
risco de ocorréncia de incéndios de grandes dimensdes, facilitacdo do acesso seguro dos bombeiros florestais

as areas afetadas e da circulacao dos veiculos de combate a incéndios.

Adicionalmente, estéo a ser criadas zonas de vegetacao pura ou mista com espécies de folha larga, que se
caracterizam por uma propagacao do fogo mais lenta e controlada, através de plantagdes de enriqguecimento,
com especial enfoque em areas florestais ou terrenos florestais situados nas proximidades ou inseridos em

areas residenciais.

Sao também realizadas intervengdes como a limpeza de florestas e terrenos florestais, a manutencéo da rede

viaria florestal e das zonas de protecdo contra incéndios, entre outras.

38 De acordo com os esclarecimentos prestados pelos Servigo do Parlamento da Grécia, a expressao «AntiNero» significa,

literalmente, «em vez de agua».
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Especificamente, foram implementadas as seguintes acdes por programa:

— AntiNero |: Foram limpos 52 000 hectares, melhorados e mantidos 12 600 km de rede viaria florestal,
bem como 2000 km de zonas de protecao contra incéndios. Além disso, foi disponibilizada madeira
gratuitamente a milhares de residentes por regido e foram elaborados planos de protecdo contra
incéndios para 39 ecossistemas florestais criticos, com uma é&rea total superior a 42 milhdes de
hectares;

— AntiNero Il: Foram limpos 65 000 hectares, melhorados e mantidos 20 000 km de rede viaria florestal,
bem como 1000 km de zonas de protecdo contra incéndios, disponibilizacdo gratuita de madeira a
milhares de residentes por regiéo;

— AntiNero Ill: Programa atualmente em curso, que contempla a limpeza de 71 058 hectares de
florestas, a melhoria e manutencao de uma rede viaria florestal de 103 741 km, bem como de 21 197
km de zonas de protec@o contra incéndios, e a criagdo de 65 357 hectares de zonas mistas de

protecéo contra incéndios.

Na pégina eletrénica da Protecdo Civil deste pais, estd disponivel, em varias linguas, um conjunto de

orientacdes de protecdo, entre as quais se inclui uma sobre os incéndios florestais.
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HUNGRIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Na ordem juridica deste pais, a Lei n.° XXXVII de 2009, sobre a protecéo e gestdo das florestas (Lei das

Florestas) constitui a base juridica do planeamento e da gestao florestais.

Esta lei apresenta um quadro abrangente de normas juridicas relativas a gestéo e protecao das florestas. O
objetivo deste diploma é assegurar a manutengéo, a protecao, o crescimento e o refor¢o dos efeitos positivos
das florestas no ambiente, na sociedade e na economia, disciplinando a relacdo entre as florestas e a

sociedade e definindo requisitos sustentaveis de gestao florestal.

As florestas devem ser divididas em areas de planeamento, as quais constituem unidades associadas ao
ordenamento e & monitorizacdo de atividades de gestdo florestal sustentavel. As florestas, bem como os
respetivos gestores florestais (proprietarios ou utilizadores), sao registados na Base de Dados Florestal
Nacional. A lei prevé ainda a criagdo do Conselho Nacional das Florestas, um 6rgéo consultivo e elaboracéo

de propostas.

As florestas devem ser classificadas consoante a sua finalidade principal: protecdo, bem-estar publico ou

utilizacdo econémica.

O ato legislativo que concretiza a implementacao da referida lei € o Decreto do Ministério da Agricultura n.°

61/2017 (XIl.21.), o qual estabelece, entre outros aspetos, regras detalhadas para o planeamento florestal, a

florestagéo, o sistema de monitorizacao florestal e o abate de &rvores.

A Estratégia Nacional para as Florestas 2016-2030, adotada em 2016, visa preservar as mdltiplas funcdes

das florestas do pais, garantindo um equilibrio entre os seus impactos - ambiental, social e econémico.

Os principais objetivos da Estratégia séo:
— O desenvolvimento da gestéo florestal estatal;
— O desenvolvimento da gestéo florestal privada;
— O desenvolvimento rural e regional, da florestacao e da conservacao das florestas;
— A conservacao da natureza nas florestas;
— A modernizacgdo da protecéo florestal;
— A gestdo sustentavel da vida selvagem;
— A utilizacao racional da floresta;
— A definicdo das tarefas da administracao florestal;

— Ainvestigacao, a educacéo e o desenvolvimento da producao;
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— A comunicacéo eficaz sobre a floresta, com o propdésito de melhorar as relacfes entre o ser humano

e a floresta.

A Secretaria de Estado das Florestas e dos Assuntos Territoriais, que funciona sob a tutela do Ministério da

Agricultura, é responséavel pela administragdo territorial e pelo desenvolvimento das florestas.

Cerca de 55% das florestas do pais sao propriedade do Estado, sendo geridas por 21 empresas florestais
estatais. As florestas privadas pertencem a 450 000 pessoas singulares e sédo geridas por cerca de 32 000

gestores florestais privados, que normalmente administram pequenas areas fragmentadas.

De acordo com a lei florestal vigente no pais (2023), podem ser aplicados quatro sistemas diferentes de
gestao florestal nas florestas nacionais.

— Gestao florestal rotativa;

— Gestao florestal continua de cobertura;

— Gestao florestal ndo produtiva; e

— Gestao florestal de transicao.

No sistema de gestdo florestal rotativa, procede-se ao cultivo de arvores com idades aproximadas numa
determinada area florestal, sendo o corte e a regeneracao realizados segundo um ciclo definido no tempo e

no espaco.

No sistema de gestéo florestal continua de cobertura ndo ocorre um corte final que implique a obrigatoriedade
de regeneracdo. A composicao, a idade e a estrutura espacial da area florestal sdo diversificadas, mantendo-
se a cobertura florestal de forma continua.

No sistema de gestdo florestal ndo produtiva ndo existe gestdo da madeira, sendo o abate de arvores
permitido apenas para fins experimentais, de protecéo florestal, conservagéo da natureza, bem-estar pablico,

regeneracdo florestal ou outro interesse publico.

O principal objetivo da gestéo florestal de transi¢do consiste na mudancga da gestéo florestal rotativa para a
gestéo florestal de cobertura continua, promovendo uma manutencao mais continua da area florestal, em

comparacdo com o sistema de gestéo florestal rotativa.

De modo a prolongar o periodo de regeneracao florestal, as atividades de corte final e regeneracdo sao
realizadas em varias fases distintas, separadas no espaco e no tempo, conforme previsto no plano de
transformacéo e regeneracéo florestal. Nos termos da lei, as areas contiguas sujeitas a corte final ndo podem

exceder 1,5 hectares. Durante a execucdo destas atividades, € essencial assegurar a regeneracdo e

renovacao continuas da floresta.
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Neste pais, a area dos sistemas alternativos de gestao florestal (ou seja, gestéo florestal continua de

cobertura, gestao florestal ndo produtiva e gestao florestal de transicdo) estd em constante aumento.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

O enquadramento juridico da prevencdo e combate aos incéndios florestais é definido nos seguintes atos
legislativos:

— Lein.° XXXVII de 2009, sobre a protecao e gestao das florestas (Lei das Florestas);

— Lei n.° XXXI de 1996, relativa a protecdo contra incéndios, ao salvamento técnico e ao corpo de

bombeiros;

— Decreto do Ministério do Interior n.° 54/2014 (XIl. 5.), que aprova os Regulamentos Nacionais de

Protec&o contra Incéndios; e

— Decreto do Ministério da Administracdo Local n.° 4/2008 (VIIl. 1.), sobre a protecédo das florestas

contra incéndios.

O Ministro da Agricultura deve assegurar que seja estabelecido o periodo de risco acrescido de incéndio para
todo o territério nacional ou para um determinado concelho ou povoac¢éo. Para o efeito, consulta a Dire¢éo-
Geral Nacional de Gestédo de Catastrofes e garante que os gestores florestais afetados, o pessoal florestal e

0 publico em geral sejam devidamente informados.

De acordo com o disposto na Lei das Florestas, é proibido acender fogueiras nas florestas e em propriedades
contiguas situadas num raio de 200 metros das mesmas durante os periodos de risco acrescido de incéndio.
O gestor florestal estd4 obrigado a garantir as condigGes necesséarias para a protecdo da floresta contra
incéndios, podendo, para fins turisticos, criar uma zona de fogo permanente e segura. Qualquer pessoa pode

acender uma fogueira nesse local, desde que respeite as normas de protecéo contra incéndios.

E igualmente proibido colocar nas florestas objetos suscetiveis de provocar incéndios, direta ou indiretamente.
A pessoa autorizada a acender a fogueira deve manté-la sob vigilancia e garantir a sua extingdo segura antes
de abandonar o local. Durante um periodo de risco acrescido de incéndio, o gestor florestal pode restringir ou
proibir o acesso a floresta.

39 Eva Kiraly, Attila Borovics (2024): Carbon sequestration of Hungarian forests by management system and protection

status. Trees, Forests and People, March 2024 (referéncia bibliografica dada pela Assembleia Nacional da Hungria na
resposta CERDP 5998).
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IRLANDA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A Lei Florestal de 2014 estabelece o enquadramento legal para a silvicultura na Irlanda. O objetivo da

legislacdo é apoiar o desenvolvimento de um setor florestal moderno que concretize os principios da gestao

florestal sustentavel e da protecdo do meio ambiente.

Esta Lei prevé:
— Um sistema moderno de licenciamento para o corte de arvores;
— A promocéo de boas praticas florestais, protecéo e desenvolvimento florestal;
— Um conjunto de infracdes com o fim de garantir que o desenvolvimento florestal ocorra de forma
sustentavel e para evitar atividades florestais ndo autorizadas; e
— A protecao do meio ambiente por meio, entre outros, da eliminagdo de ameacas como incéndios, do
uso de boas praticas de gestao florestal e da protecéo contra danos causados por doencgas, espécies

invasoras, pragas e outros organismos.

O Departamento de Agricultura, Alimentacdo, Pesca e Meio Marinho é a autoridade florestal nacional

responsével pela politica florestal e pela promog¢éo da silvicultura privada. Gere os programas de subsidios
florestais concedidos pelo Governo e é responsavel por garantir a sanidade das florestas e a sua capacidade
de regeneracdo, bem como pelo controle de abates e pela promog¢do e apoio a pesquisa nas areas da

silvicultura e da producéo florestal.

No que se refere a extragdo de madeira, a Coillte, empresa de natureza semipublica, e a maior empresa
florestal e produtora de madeira certificada da Irlanda, é a responséavel pela gestdo de 440 000 hectares de
terras florestais. Para além disso, esta empresa apoia parques eolicos, processa subprodutos florestais e
realiza projetos de reabilitacdo da natureza em grande escala.

Relativamente a medidas de planeamento florestal, cumpre indicar as seguintes:

— A Estratégia Florestal da Irlanda 2023-2030 foi publicada em 2024 e visa a expansao urgente do

patriménio florestal irlandés, quer no ambito da propriedade publica quer privada, com o objetivo de criar
beneficios duradouros que possam combater as mudancas climaticas, e promover a biodiversidade, a

qualidade da agua, a produgdo de madeira, o desenvolvimento econémico, o0 emprego e a qualidade de vida;

— O Programa Florestal 2023-2027 pretende concretizar 0s objetivos tracados na Estratégia. Assim,

com o fim de atingir a meta nacional de aumentar a area florestal de 11% para 18% até 2027, o Programa
Florestal 2023-2027 fixa o alvo do florestamento de 8000 hectares por ano, através de dois planos: o Plano

de Florestamento e o Plano das Areas de Arvores Nativas. A estes programas podem candidatar-se
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agricultores, investidores privados e proprietarios de terras do setor publico. O Programa Florestal 2023-2027

conta com o apoio de 308 milhdes de euros em auxilios publicos.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

De acordo com a seccao 39 da Lei da Vida Selvagem de 1976, ninguém podera queimar qualquer vegetacéo

gue cresca a menos de uma milha de uma floresta que ndo seja de sua propriedade, ou, de terrenos
pertencentes a uma reserva hatural, a menos que tal pessoa tenha, com a antecedéncia legalmente
estabelecida, notificado a sua intencdo por escrito a Garda Siochana e (i) no caso de uma floresta, ao

ocupante da floresta ou, (ii) no caso de terrenos pertencentes a uma reserva natural, ao Ministro.

E ainda, nos termos da seccéo 40 desta mesma Lei, € ilegal cortar ou queimar vegetacgdo entre 1 de margo e

31 de agosto de cada ano, sem prejuizo da aprovacao de regulagdo em contrario.

Por outro lado, determina a seccédo 12 da Lei Florestal de 2014 que o proprietério de um terreno florestal no
gual tenha ocorrido um fogo tem a obrigacéo de informar o Ministro desse facto, sendo certo que comete um
crime quem dolosa ou negligentemente incendeie uma &rvore ou que, por qualquer outro meio, provoque um

incéndio na floresta (secc¢éo 27).

Cabe ao Corpo de Bombeiros Irlandés responder a emergéncias, incluindo incéndios que colocam vidas ou

propriedades em perigo, cuja operacionalidade depende das autoridades locais de cada cidade/condado da
Irlanda, sob a tutela do Departamento de Habitagdo, Governo Local e Patriménio (DHLGH)C. Por seu lado,

cabe ao DHLGH, através da Direcdo Nacional de Gestdo de Incéndios e Emergéncias, coordenar as

respostas a emergéncias e prestar apoio ao Corpo de Bombeiros Irlandés.

Ainda, algumas cidades, como é o caso de Dublin, divulgam através dos seus portais algumas informacdes
uteis e recomendacdes com o fim de evitar a deflagracéo de fogos florestais. E, também, os varios Corpos de

Bombeiros de todo o pais, como é o caso do de Dublin, pdem em pratica alguns programas com o intuito de

sensibilizar o publico para o perigo dos incéndios florestais.

O Servico Nacional de Parques e Vida Selvagem da Irlanda, o Forestry.ie*! e o Teasgasc?*? também fornecem

informac¢des online sobre prevencao e gestéo de incéndios florestais.

0 para aprofundamento deste tema, ver a informac&o disponivel no portal Citizensinformation.ie.

41 portal com um diretério online de servicos para todos os setores das industrias florestal, madeireira e de energia
madeireira. Também atua como um portal para o setor florestal e madeireiro irlandés.

42 Teagasc — Autoridade de Desenvolvimento Agricola e Alimentar — é a entidade nacional que fornece servigos integrados

de pesquisa, consultoria e formagéo para a industria agricola e alimenticia e comunidades rurais irlandesas.
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Por fim, é relevante fazer ainda referéncia a medida implementada em Howth, no Condado de Dublin, que
sofreu muitos incéndios florestais durante o verdo de 2021. Assim, em setembro de 2021, 25 cabras
irlandesas foram introduzidas para ajudar a reduzir o risco de incéndios florestais na regido, alimentando-se
de tojo e outras plantas. Este projeto bem-sucedido tem crescido ano apds ano e agora existem mais de 100
cabras em Howth*3.

43 Sobre este assunto, ver as informacdes disponiveis nos portais do World Economic Forum, da RTE, da Discover
Magazine e do The Old Irish Goat.
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ITALIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

No ordenamento juridico deste pais, as disposic6es mais relevantes relativas a protecéo e valorizacédo do

patrimonio florestal encontram-se no Decreto Legislativo n.° 34, de 3 de abril de 2018, intitulado «Texto Unico

sobre as florestas e os dominios florestais». Este ato legislativo estabelece o quadro legal geral destinado a
assegurar que as florestas possam desempenhar mdltiplas fungdes, em plena conformidade com o principio
da subsidiariedade e com a reparticdo de competéncias entre a Unido Europeia, o Estado e as regides,
podendo ser considerado a lei-quadro nacional para o setor florestal e as respetivas cadeias de
abastecimento.

As medidas de planeamento e programacédo na area da silvicultura constam do artigo 6.° do referido decreto

legislativo e, em particular, da Estratégia Nacional para as Florestas. Conforme o previsto no n.° 1 do artigo

6.9, a Estratégia Nacional para as Florestas, aprovada pelo Decreto, de 23 de dezembro de 2021, define as

orientacdes nacionais para a protecdo, valorizacdo e gestdo ativa do patriménio florestal, visando o
desenvolvimento do setor e dos seus dominios - produtivo, ambiental e sociocultural - incluindo a cadeia de
abastecimento do choupo.

A vigéncia da Estratégia Nacional para as Florestas € de 20 anos, com revisao e atualizacao previstas a cada
cinco anos. O n.° 2 do mesmo artigo 6.° estipula que as regides, em coeréncia com este documento, devem

identificar os seus proprios objetivos e respetivas linhas de acao.

Para o efeito, em funcdo das necessidades socioecondémicas, ambientais e paisagisticas especificas, bem
como das exigéncias de prevencgéo dos riscos hidrogeoldgicos e de mitigacdo e adaptacdo as alteracdes
climaticas, as regides adotam programas florestais regionais e preveem a sua revisao periédica, tendo em
conta as estratégias, os critérios e os indicadores que elas préprias identificam, com base nos definidos na
Estratégia Nacional para as Florestas.

De referir ainda que foram instituidos dois fundos no &mbito do Ministério da Agricultura:

— Fundo para as florestas italianas (n.°s 663 e 664 do artigo 1.°da Lei n.° 145/2018, de 30 de dezembro):

Por Decreto do Ministro da Agricultura, da Sequranca Alimentar e das Florestas, de 2 de julho de 2024, foram

alocados os recursos deste fundo para os anos de 2024, 2025 e 2026, destinados a concessao de apoios as
regibes com o objetivo de incentivar a elaboracdo ou atualizacdo dos programas florestais regionais, em
conformidade com a Estratégia Nacional para as Florestas. Visa igualmente promover a ado¢éo dos «Planos
Territoriais de Ordenamento Florestal», enquanto instrumentos de planeamento florestal territorial de segundo
nivel, inseridos num programa florestal regional alargado, orientados para a identificacdo, manutengéo e

valorizagéo dos recursos florestais e pastoricios, bem como para a coordenacao das atividades necessarias
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a sua protecdo e gestdo ativa. O fundo tem ainda como objetivo fomentar a adocdo de planos de gestédo
florestal, ou de instrumentos equivalentes, bem como apoiar a melhoria da acessibilidade florestal e o

desenvolvimento de praticas de gestao florestal sustentavel;

— Fundo da Estratégia Nacional para as Florestas, ao abrigo do qual, por Decreto do Ministro da

Agricultura, da Seguranca Alimentar e das Florestas, de 8 de outubro de 2024, foi decidida a afetac@o de

recursos no montante de 40 milhdes de euros para cada um dos anos de 2024, 2025 e 2026, destinados ao
financiamento das seguintes acfes: planeamento e programacdo florestal; politicas de ordenamento e
conservacao da paisagem e do territério; manutencao da diversidade bioldgica dos ecossistemas florestais;
protecéo dos recursos florestais danificados e prevencao de riscos naturais e antropogénicos; gestao florestal
sustentavel; qualificagdo dos operadores florestais; conservacdo de recursos genéticos e material de
propagacéo florestal; gestdo de florestas riparias, zonas huimidas costeiras e pinhais litorais; monitorizagéo
das varidveis socioecondmicas e ambientais; e coordenacao e divulgacéo de informacao e dados estatisticos.
Estes recursos sao distribuidos pelas regides, tendo em conta a extensao da respetiva area florestal. Os
montantes atribuidos a cada regido sdo geridos autonomamente pelas préprias autoridades regionais e

podem ser aplicados em uma ou mais das a¢des supramencionadas, no ambito da Estratégia.

Entre as medidas de planeamento florestal estabelecidas recentemente, destaca-se a criacdo do Sistema

Nacional de Informacé&o Florestal (SINFor), cuja finalidade é a recolha, articulag&o, sistematizacdo e partilha
dos dados e informacdes estatisticas e cartogréaficas atualmente disponiveis sobre o patrimonio florestal deste

pais, o setor florestal e os seus dominios - produtivo, ambiental e sociocultural.

O SINFor constitui um instrumento estratégico para a definicdo de politicas eficazes nas areas florestal,
ambiental, de adaptagdo as alteracdes climéticas e de desenvolvimento sustentavel, para a implementagao
da Estratégia Nacional para as Florestas, bem como para apoiar a programacéo, o planeamento e a gestao
das florestas e do setor florestal.

Este sistema consiste em duas bases de recolha de dados interligadas - o «Mapa Florestal de Italia» e a

«Base de Dados Florestais» - que permitem uma recolha sistemética e periddica de dados, tanto quantitativos

como qualitativos, capazes de satisfazer diversas necessidades de conhecimento, através da aplicacdo de

indicadores especificos, devidamente estruturados e pesquisaveis.

O Mapa Florestal de Italia foi recentemente integrado no sitio eletrénico do SINFor, constituindo um
instrumento inovador que permite um conhecimento mais aprofundado do territério e do patrimonio florestal
nacionais, com vista a apoiar as decisdes politicas e a facilitar a ado¢éo de acbes adequadas de planeamento
florestal, bem como a assegurar uma gestéo e um planeamento eficazes do patriménio florestal nacional. Esta
ferramenta possibilita a visualizacao, a escala de 1:10.000, da superficie florestal diferenciada de acordo com
as definicbes de floresta estabelecidas tanto para fins regulamentares como estatisticos (homeadamente a

definicdo da FAQ, em conformidade com as disposi¢des do Inventario Florestal Nacional).
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2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A lei-quadro relativa aos incéndios florestais (Lei n.° 353/2000, de 21 de novembro) atribui competéncias

proprias as regides e provincias autbnomas no dominio do combate aos incéndios florestais, competéncias

gue sao exercidas através do «Plano regional de previsdo, prevencdo e combate ativo aos incéndios

florestais» — plano este elaborado a escala regional, com vigéncia trienal e sujeito a revisdo anual).

No ambito deste plano, compete as entidades regionais:
— Assegurar a coordenac¢do das respetivas estruturas de combate a incéndios com as do Estado e com
as de outras regides;
—  Gerir salas operacionais unificadas permanentes, com funcionamento continuo durante os periodos
de risco.

Além disso, as regifes, mediante a celebracédo de acordos programéticos, podem recorrer ao Corpo Nacional

de Bombeiros para a¢des de combate ativo e de formacédo na &rea dos incéndios florestais.

A colaboracéo do Corpo Nacional de Bombeiros com as regides varia, em particular, consoante a dimensao
dos incéndios, da organizacao e do contexto socioecondmico do territério em causa.

No que se refere as interveng¢des de combate ativo aos incéndios florestais - incluindo o reconhecimento, a
vigilancia, a dete¢do, o alerta e a extingdo com meios manuais, terrestres e aéreos -, 0 artigo 7.° da referida
lei-quadro confere ao Departamento de Protecdo Civil a responsabilidade de garantir, através do Centro
Unificado de Operacdes Aéreas, a coordenacdo da assisténcia prestada pela frota aérea do Estado. Esta
assisténcia constitui uma atividade de apoio as operacfes de extin¢cdo realizadas pelas regides, com recurso
a meios terrestres e aéreos pertencentes as respetivas frotas regionais.

O artigo 8.° da mesma lei estabelece que, relativamente aos parques e reservas naturais do Estado, deve ser
elaborado um plano proprio pelo Ministro do Ambiente. Este plano, desenvolvido em articulagdo com as
regides interessadas, sob proposta dos respetivos organismos de gestéo, constitui uma secc¢éo especifica do
referido plano regional.

A lei-quadro contém disposi¢des relevantes no que respeita a previsdo, prevencdo e repressao de ilicitos
criminais. O artigo 5.2, com o propésito de desenvolver e promover uma educagdo ambiental eficaz no &mbito
das atividades de protecéo civil, determina que o Estado e as regifes diligenciem, de forma concertada, a
integracdo de programas educativos das escolas e institutos de todos os niveis de ensino. O mesmo artigo
estipula que as regiées organizem, também de uma forma associada, cursos técnico-praticos destinados a

preparacdo de agentes para atividades de previsdo, prevencado e combate ativo aos incéndios florestais.
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Estdo igualmente previstas obrigacfes e proibicdes, sendo aplicaveis sancfes em caso de incumprimento,

incluindo sancdes penais.

Em particular, o n.° 1 do artigo 10.° estabelece que as areas florestais e pastagens que tenham sido afetadas
por incéndios ndo podem ter uma finalidade distinta daquela que tinham antes do incéndio durante um periodo
minimo de 15 anos. Nos municipios sem plano diretor municipal, € proibida, durante 10 anos, qualquer
construgdo em areas florestais afetadas por incéndios. Pelo mesmo periodo, é também proibido o pastoreio

e a caca, sendo a recolha de produtos lenhosos interdita durante trés anos.

O mesmo artigo impde aos municipios a manutencéo de um registo proprio dos solos afetados por incéndios

nos ultimos cinco anos.
Importa ainda referir que, para efeitos de previsdo e prevencdo, o Departamento de Protecdo Civil emite
diariamente um boletim de suscetibilidade a deflagracdo de incéndios florestais em todo o territorio nacional,

identificando trés niveis de perigo - baixo, médio e elevado - por cada provincia.

O n.° 3 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 120/2021, de 8 de setembro, introduziu o «Plano Nacional de

Coordenacdo para a Atualizagdo Tecnolégica e o Reforco da Capacidade Operacional na Previsao,
Prevencado e Combate Ativo aos Incéndios Florestais», elaborado com base nos resultados das atividades de

reconhecimento e avaliagéao.

Para a implementacéo do referido plano nacional, o n.° 473 do artigo 1.° da Lei do Orgamento do Estado para
2022 e do orgamento plurianual para o periodo de 2022-2024, aprovado pela Lei n.° 234/2021, de 30 de

dezembro, criou um fundo especial destinado a transferéncia de uma dotagdo orcamental para o
Departamento de Prote¢&o Civil. De acordo com essa disposi¢éo, foi previsto um montante de 40 milhdes de
euros para o ano de 2022, 50 milhdes de euros para 2023 e 60 milh6es de euros para o ano de 2024, dos

quais 20 milhdes de euros, em cada um dos referidos anos, séo atribuidos as regides e provincias autbnomas.

Relativamente ao financiamento deste plano nacional, importa mencionar que a alocacdo dos recursos
financeiros para o ano de 2022, por regido e provincia autbnoma, foi estabelecida no anexo ao Decreto do
Presidente do Conselho de Ministro, de 13 de outubro de 2022, e, para 0 ano de 2023, no anexo ao Decreto

do Departamento da Protecao Civil da Presidéncia do Conselho de Ministro, de 16 de julho de 2024. O decreto

gue fixa a reparticdo dos recursos para 2024 ainda néo foi publicado.

Cumpre ainda salientar que, até & data, ndo foram atribuidos novos financiamentos ao referido plano. Nao
obstante, a auséncia de financiamento ndo impede o desenvolvimento das atividades de combate aos
incéndios florestais, as quais prosseguem mediante os procedimentos fixados para o efeito, sendo os recursos

financeiros disponibilizados pelas entidades competentes.
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Nos termos do n.° 1 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 90/2005, de 31 de maio (convertido em lei, de acordo com

0 n.° 1 do artigo 1.° da Lei n.° 152/2005, de 26 de julho), o Primeiro-Ministro define anualmente o calendario

da campanha de inverno e de verdo de prevencdo e combate aos incéndios florestais, bem como emite as
orientacdes operacionais destinadas a adogéo de todas as iniciativas necessarias a prevengdo e combate

aos incéndios florestais.

As referidas orientagdes, constantes de dois documentos distintos, sdo dirigidas as regiées e aos Ministérios
da Administracao Interna, da Defesa, da Agricultura, do Ambiente, das Infraestruturas e dos Transportes, bem

como ao Ministério dos Assuntos Regionais.

Anualmente, o Departamento de Protecdo Civil, que coordena a frota aérea do Estado, define os

procedimentos aplicaveis a colaboracao aérea.

A péagina eletrénica do Departamento da Protecéo Civil disponibiliza informagdes sobre a campanha anual de

combate aos incéndios florestais, o risco de incéndio florestal e os planos regionais de previsdo, prevencédo e

combate ativo aos incéndios florestais.
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LETONIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Na ordem juridica deste pais, as matérias relativas ao ordenamento e gestéo das florestas séo reguladas pela

Lei das Florestas e por regulamentos conexos, tais como o Regulamento do Conselho de Ministros n.° 308,

sobre a regeneracéo florestal, florestagédo e gestéo de plantacdo de florestas.

Por conseguinte, o Regulamento do Conselho de Ministros n.° 308 estabelece o seguinte:

— O prazo para a reflorestacao;

— Os procedimentos para o reconhecimento de uma area florestal como regenerada ou estabelecida
por florestacgéo;

— O prazo para a manutencdo de uma é&rea florestal jovem regenerada ou estabelecida por florestacao;

— Os procedimentos para o reconhecimento de uma area florestal jovem regenerada ou estabelecida
por florestacdo como devidamente cuidada;

— Os procedimentos para a utilizacdo de material reprodutivo florestal na reflorestagéo e florestacgéo;

— Os procedimentos para o estabelecimento, registo e gestdo de uma floresta de planta¢cdo, bem como

para o abate de arvores na mesma.

Quanto as entidades dotadas de competéncias neste dominio, o artigo 43.° da referida Lei das Florestas
determina que:

No setor florestal, as fungfes da administracdo estatal sdo desempenhadas pelas seguintes entidades:

— O Ministério da Agricultura, que desenvolve a politica do setor florestal e a legislacao (leis e

regulamentos) necesséria para a sua execuc¢ao, assegura a informacao de todos os grupos de interesse e
promove a melhoria dos conhecimentos e competéncias dos silvicultores e proprietarios florestais para uma
gestdo sustentavel das florestas;

— O Servico Florestal do Estado, que supervisiona o cumprimento das leis e regulamentos que

disciplinam a gestéo e utilizacéo das florestas em todo o pais;

— O Ministério da Protecdo do Ambiente e do Desenvolvimento Regional, que desenvolve a politica de

protecdo da natureza e as disposi¢cfes legislativas e regulamentares necessarias a sua execucao;

— A Agéncia para a Conservacao da Natureza, que controla a observancia das disposi¢fes legislativas

e regulamentares relativas a protecéo dos territdrios naturais especialmente protegidos, das espécies e dos
bidtopos especialmente protegidos em todas as florestas do pais, bem como aprova os planos de gestao

florestal na rede Natura 2000, referente a territorios naturais protegidos de importancia europeia.

O Estado, através das suas instituicbes e com o financiamento ou cofinanciamento préprio e da Unido

Europeia, apoia a estabilizacdo das fun¢des florestais sustentaveis e o desenvolvimento do setor florestal.
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O Fundo de Desenvolvimento Florestal € criado para financiar programas e projetos de apoio,
desenvolvimento e investigacdo cientifica no setor florestal, bem como iniciativas de informacado publica,
educacdo e formacdo destinadas aos proprietarios florestais. O Conselho de Ministros adota os

procedimentos para a gestdo do Fundo de Desenvolvimento Florestal.

De acordo com as informag08es divulgadas pelo Servico Florestal do Estado, a superficie ocupada por florestas
representa 52% da area total do territério do pais, abrangendo uma area de 3,08 milhdes de hectares. Do
total da area florestal, 49% (1,49 milhdes de hectares) pertencem ao Estado, enquanto os restantes 51%

(1,58 milhdes de hectares) sao de propriedade privada.

O territério florestal neste pais divide-se nas seguintes categorias:
— Florestas — 3,08 milh&es de hectares (90,6%);
— Pantanos — 0,17 milhdes de hectares (5,0%);
— Clareiras — 0,03 milhdes de hectares (0,9%);
— Terrenos desmatados e alagados — 0,017 milhdes de hectares (0,5%);
— Avreas de infraestruturas — 0,084 milhdes de hectares (2,5%); e

— Outras terras florestais — 0,018 milhdes de hectares (0,5%).

Em 1923, a superficie ocupada por florestas neste pais era de 23%, mas, ao longo do tempo, duplicou para
52%. Estima-se que esta tendéncia de crescimento se mantenha, impulsionada tanto pela regeneragéo

natural em terras agricolas abandonadas como por esfor¢os planeados de florestacgéo.

As florestas da Leténia sdo predominantemente compostas por espécies de arvores coniferas, embora as
espécies de folha larga também ocupem uma parte significativa da area florestal. A maioria das areas
florestais € dominada pelo pinheiro e o0 abeto, sendo que as florestas de arvores coniferas representam 51%
da &rea total de floresta. Outras espécies arbéreas incluem:

Bétula — 30%;

Amieiro-cinzento — 7%;

Alamo-tremedor — 7%;

Amieiro-negro — 4%;

Outras espécies — 1%; e

Crescimento e exploracéo da madeira.

O planeamento florestal é orientado por um conjunto de medidas abrangentes que visam garantir a gestéo
sustentavel e a preservacdo da biodiversidade, incluindo: inventério florestal, regeneracé@o florestal,

manutencgédo das areas florestais jovens e florestacao.

O proprietério florestal € responsavel por assegurar a realizagdo de um inventario florestal inicial relativamente
a sua propriedade ou area sob a sua gestdo, devendo os dados ser submetidos ao Servico Florestal do

Estado. Adicionalmente, deve ser efetuado um novo inventério florestal pelo menos uma vez a cada 20 anos.
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Os dados do inventario florestal apresentam informac&es sobre:
— Os tipos de terrenos florestais na gestéo florestal;
— Os recursos madeireiros ao nivel do povoamento florestal (ou compartimento);
— As zonas de protecdo ambiental e de recursos naturais, bem como elementos estruturais
biologicamente significativos da floresta;
— Os elementos de infraestrutura florestal, como acessos naturais, trilhos de exploracéo florestal e locais

de extracao de agua.

O enquadramento legal deste assunto € materializado no Regulamento do Conselho de Ministros n.° 384,

sobre o inventario florestal e a circulacédo de informacéo no Registo Florestal do Estado.

O principal objetivo da regeneracéo florestal € desenvolver uma floresta produtiva e de elevada qualidade,

em conformidade com os requisitos da gestao florestal.

Esta questdo é regulada pelo mencionado Regulamento do Conselho de Ministros n.° 308, sobre a

regeneracdo florestal, florestacéo e plantagéo de florestas.

Todos os anos, mais de 60 000 hectares de povoamentos florestais jovens séo alvo de manutenc¢éo no pais.
No entanto, esta néo € realizada durante a época de nidificagdo das aves, conforme indicado abaixo:
— De pinheiros e de arvores de folha larga com até 10 anos e de abetos com até 20 anos: a manutencéo
€ proibida de 1 de abril a 30 de junho de cada ano; e
— Nas zonas de protec¢édo das micro-reservas protegidas para aves: a manutencédo é proibida de 1 de

marco a 31 de agosto de cada ano.

A principal finalidade da manutencdo das arvores jovens é garantir um ecossistema florestal adaptado as
condicdes ambientais envolventes, assegurando:
— Uma composicdo desejada das espécies arboreas;
— Um namero especifico de arvores por hectare;
— Um espaco suficiente para o crescimento adequado das arvores; e
— A altura ideal para manutengcdo em povoamentos florestais naturais varia entre 3 e 5 metros. Se as
arvores ultrapassarem esta altura, deve-se aplicar uma abordagem cautelosa em povoamentos

jovens e densos, podendo recorrer-se a desbastes faseados.
No caso de povoamentos florestais plantados, a monitorizacdo e manutencdo devem iniciar-se logo apos a
plantacdo, a fim de evitar que plantas herbaceas, arbustos e &rvores regeneradas naturalmente se

desenvolvam excessivamente e suprimam o crescimento das arvores plantadas.

O regime juridico desta matéria € desenvolvido pelo Regulamento do Conselho de Ministros n.° 308, sobre a

regeneracdo florestal, florestacéo e plantagéo de florestas.
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A florestacéo refere-se a um conjunto de medidas destinadas a estabelecer uma floresta em terrenos que nao
estdo registados como tal no Sistema de Informacédo Cadastral do Estado, incluindo terrenos agricolas e

outras categorias de solos.

Uma area florestada pode ser registada como uma plantagéo florestal, cuja gestéo, cultivo e exploragédo ficam
ao critério do proprietario, com a possibilidade de desflorestacdo através de um procedimento simplificado.
Por outro lado, as areas florestadas que cumpram determinados requisitos podem ser utilizadas como

compensacao por areas desflorestadas.

A florestacao pode ser realizada de duas formas: por meio da sementeira ou plantacdo ou naturalmente,

através da regeneracgdo natural.

O proprietéario do terrreno ou o seu gestor legal tem o direito de proceder a florestacdo, desde que ndo existam

restricdes legais previstas na legislagéo aplicavel.

Esta matéria é também regulada pelo Regulamento do Conselho de Ministros n.° 308, sobre a regeneracao

florestal, florestagcéo e plantagcéo de florestas.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

As normas juridicas sobre a prevencgéo de incéndios florestais estdo previstas na Lei da Seguranca Contra

Incéndios e do Combate a Incéndios, bem como no Requlamento do Conselho de Ministros n.° 420, sobre as

operac¢Bes de combate a incéndios florestais e o procedimento de cooperacdo entre o Servigo Florestal Estatal
e o0 Servico Estatal de Bombeiros e Salvamento na execucdo de trabalhos de contencdo e extincdo de

incéndios florestais.

Nos termos do artigo 3.° da Lei da Seguranca Contra Incéndios e do Combate a Incéndios, o0 combate a

incéndios florestais consiste num conjunto de medidas que assegura a detecéo, a contengéo e a extingdo do

incéndio, bem como a superviséo da area afetada na floresta e em terrenos florestais.

O Conselho de Ministros define os procedimentos que regulam a atuacdo das autoridades estatais e locais

nas operac¢des de contencdo dos incéndios florestais - o referido Regulamento do Conselho de Ministros n.°

420, sobre as operacdes de combate a incéndios florestais e o procedimento de cooperacao entre o Servigo
Florestal Estatal e 0 Servico Estatal de Bombeiros e Salvamento na execucéo de trabalhos de contencao e

extingdo de incéndios florestais.
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Como dispde o artigo 14.° da Lei da Seguranca Contra Incéndios e do Combate a Incéndios, os trabalhos de

contencéo e extincdo de incéndios em florestas e terrenos florestais séo geridos pelo funcionario responsavel

do Servico Florestal do Estado.

A lei estabelece igualmente as responsabilidades das autoridades locais: apoiar as atividades do Servi¢co
Nacional de Incéndios e Salvamento e do Servigco Florestal do Estado no territério abrangido pelas
competéncias das respetivas autoridades locais, assegurar a utilizacdo gratuita da dgua necesséria para o
combate aos incéndios, bem como prestar assisténcia material e técnica de acordo com as suas capacidades.
O proprietario florestal ou possuidor tem igualmente o dever de garantir o cumprimento das normas de

seguranca contra incéndios florestais e de supervisionar o local do incéndio apds a sua extingao.

Uma das fungBes da responsabilidade do Servico Florestal do Estado é a fiscaliza¢do da seguranca contra
incéndios florestais, bem como a detecéo, contencéo e extingdo de incéndios florestais, conforme estipulado

no Regulamento do Conselho de Ministros n.° 449, sobre o Servico Florestal do Estado. Para esse efeito, de

acordo com o artigo 412.° do Requlamento do Conselho de Ministros n.° 238, sobre a seguranca contra
incéndios, o Servi¢o Florestal do Estado determina anualmente o periodo critico de incéndios florestais e
comunica o inicio e o fim do mesmo em todo o territério do pais. As autoridades locais podem, apds
coordenacdo com o Servico Florestal do Estado no respetivo territério administrativo, estabelecer outro

periodo de critico de incéndios.

Para reduzir o risco de incéndios florestais, todas as pessoas que se encontrem nas florestas e zonas humidas
durante este periodo estdo estritamente proibidas de:
— Deitar fésforos, pontas de cigarro ou outros objetos combustiveis que estejam a arder ou a fumegar;
— Acender fogueiras, exceto nas areas designadas como zonas seguras contra incéndios, que impeg¢am
a propagacao do fogo para além da area delimitada;
— Deixar as fogueiras sem vigilancia;
— Queimar residuos;
— Circular com veiculos motorizados fora das estradas, em &reas florestais e zonas humidas; e

— Realizar quaisquer outras atividades suscetiveis de provocar incéndios.

Além disso, sem autorizagdo prévia da unidade florestal mais proxima do Servigo Florestal do Estado, é
estritamente proibido realizar quaisquer atividades de queima que produzam fumo, uma vez que tal pode

induzir em erro o pessoal da torre de observacéo de incéndios.

Os operadores florestais devem também ter em atencéo que, durante o periodo de risco de incéndio, a queima
de residuos de exploracao florestal nas areas de corte s6 € permitida mediante autorizacdo escrita do guarda

florestal local do Servigo Florestal do Estado para cada ocorréncia.

Os proprietarios florestais devem garantir que as estradas florestais e os trilhos de exploragédo de madeira se

encontram limpos de arvores e arbustos caidos para permitir o acesso sem restricbes dos veiculos de
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combate a incéndios em caso de emergéncia. Apds a extincdo de um incéndio florestal na sua propriedade,
compete ao proprietario florestal vigiar a area ardida para prevenir reacendimentos.

Em 2024, o periodo critico de incéndios comegou a 3 de maio e terminou a 14 de outubro.

Para mais informacdes sobre estatisticas em matéria de incéndios florestais neste pais, consulte o portal
oficial de estatisticas.
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LITUANIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

Nos termos da Lei florestal da Republica da Lituania, as principais entidades no do setor florestal séo:

— O Parlamento (o Seimas), que define a politica geral do Estado no dominio florestal;

— O Governo, que define as medidas politicas do Estado no dominio da floresta;

— O Ministério do Ambiente, que define os programas nacionais de desenvolvimento florestal, planeia
as medidas de politica florestal do Estado, coordena e controla a sua aplicacao;

— O Servigo Florestal do Estado que, sob a tutela do Ministério do Ambiente, executa a politica do
Estado no dominio da floresta, atribuida ao Ministro do Ambiente;

— O Departamento de Protecdo do Ambiente do Ministério do Ambiente que controla todas as formas
de propriedade das florestas (publicas ou privadas) em termos do seu estado, utilizacdo, reflorestacdo e
protecéo;

— A Empresa Florestal Estatal, que gere e utiliza as florestas estatais ao abrigo do direito fiduciario e
possui 25 delegac¢fes regionais;

— Os municipios, que desempenham a fun¢éo de Estado - supervisionam, protegem e gerem as terras
florestais do Estado que Ihes foram transferidas ao abrigo do direito de fiduciario;

— As florestas privadas, que sdo geridas e utilizadas pelos seus proprietérios.

O planeamento da gestéo florestal € um sistema que inclui o inventario e a avaliacao dos recursos florestais,
a andlise do estado das florestas, as oportunidades de utilizacéo dos bens e servicos florestais, a avaliagao

dos aspetos sociais, ambientais, juridicos e outros, e a preparacéo de planos de gestéo florestal.

O objetivo das atividades de planeamento da gestao florestal levadas a cabo pela Empresa Florestal Estatal
€ o de preparar um plano de gestao florestal sustentavel para a utilizacdo, reparagéo e enriquecimento dos
recursos florestais, adaptado as necessidades da sociedade e dos proprietarios, bem como aos requisitos

das politicas de protecao florestal e ambiental.

Os objetivos do planeamento da gestéo florestal sdo os de recolher informacdes sobre os recursos florestais
lenhosos e ndo lenhosos, a classificagdo do sitio, 0s aspetos sociais e a biodiversidade, a analise das
atividades florestais e das condi¢cdes dos recursos florestais, a avaliacdo e decisdo sobre as atividades
florestais (colheita, silvicultura, protecéo e recreio), especificando objetivos, acbes e atividades de controlo

numa determinada area florestal.

O produto do planeamento da gestéo florestal consiste nos dados do inventario florestal e o plano de gestao

florestal. A principal tarefa do inventario florestal consiste em preparar dados sobre os recursos florestais
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lenhosos e ndo lenhosos geridos pela Empresa Florestal Estatal, incluindo a produtividade florestal, a

funcionalidade, a estruturas espaciais, etarias e de espécies.

Atualmente, o inventario florestal e os planos de gestéo florestal sdo preparados para um ciclo de 10 anos.
Nas florestas estatais ha uma mudanca gradual para um inventario florestal continuo, registo das alteracGes
devido as atividades florestais e planeamento de nao interrupcdo. Prevé-se que este processo esteja
concluido até 2027. O plano de gestao florestal, baseado nos dados do inventario florestal, € preparado para

a delegacao regional da Empresa Florestal Estatal por um periodo de 10 anos.

O inventério florestal e a preparacdo do plano interno de gestdo florestal para a delegacdo regional da

empresa florestal estatal demoram cerca de um ano e meio.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Em 2024, foram registados 110 incéndios florestais na Lituania, que afetaram 49 hectares no total da area

florestal.

Compete a Empresa Florestal Estatal a implementacdo do sistema geral do Estado de prote¢cdo contra
incéndios das florestas publicas e privadas. Além disso, para as necessidades florestais gerais e outras
necessidades orcamentais do Estado ou dos municipios, séo estabelecidas dedugdes obrigatérias da venda
de madeira em bruto e de florestas em pé (respetivamente 15% para os gestores de florestas publicas e 5%
para os proprietarios de florestas privadas). O financiamento do sistema geral do Estado de protegdo contra

incéndios florestais também esta incluido nas necessidades gerais florestais.

O artigo 18.° da Lei da protecéo das florestas contra incéndios e desastres naturais estipula o seguinte: «Nas
florestas, independentemente da sua forma de propriedade, deve ser criado e mantido um sistema estatal
geral de protegdo contra incéndios, incluindo medidas de monitorizag&o, prevencdo e seguranga contra
incéndios. Este sistema é desenvolvido e implementado pela Empresa Florestal Estatal em conjunto com os
municipios e outras instituicdes competentes. Os gestores florestais, proprietarios, utilizadores e visitantes

devem cumprir 0s requisitos de protecdo contra incéndios florestais aprovados por diplomas legais.»

O sistema geral de protecdo contra incéndios florestais do Estado € financiado pelo Programa de
Financiamento das Necessidades Florestais Gerais e pela Empresa Florestal Estatal. Os gestores e
proprietarios florestais implementam medidas preventivas de seguranca contra incéndios a expensas proprias

(instalam corta-fogos e fogueiras, limpam a floresta que foi queimada, etc.).

O Ministro do Ambiente estabelece medidas especiais de protecdo e eliminacdo das consequéncias dos

desastres naturais nas florestas, que sdo obrigatérias para todos os gestores, proprietarios e utilizadores
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florestais, sempre que o volume de povoamentos secos, desenraizados, partidos, queimados ou danificados
de qualquer outra forma no territério do municipio exceda 25 000 m3.

Em 2022, o Programa de Financiamento das Necessidades Florestais Gerais, cujo orgamento ascendia a
10,5 milhGes de euros, afetou 418 000 € para efeitos de organiza¢éo e manutengédo geral, independentemente
da forma de propriedade, do sistema estatal de prevenc¢éo de incéndios florestais.

DIREGAO DE SUPORTE A ATIVIDADE PARLAMENTAR

DIVISAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS
#SSEMBLEIA DA REPUBLICA E PARLAMENTARES




- - COLECAO
GESTAO FLORESTAL E INCENDIOS: ENQUADRAMENTO NACIONAL E INTERNACIONAL TEMAS

LUXEMBURGO

1. Ordenamento e gestao das florestas

O planeamento e a gestdo das florestas no Luxemburgo sdo fundamentalmente regidos pela Lei de 19 de

janeiro _de 2004, relativa a protecdo da natureza e dos recursos naturais. Esta legislacdo da énfase a

conservacdo e a utlizagdo sustentavel dos habitats naturais, incluindo as florestas. Além disso, o

Regulamento Grdo-Ducal de 6 de janeiro de 1995 define regras especificas aplicaveis as operacdes florestais,

ao cultivo e a obras de melhoramento. Estas leis nacionais estdo em conformidade com as politicas mais

amplas da Unido Europeia (UE), como a Estratégia Florestal da UE para 2030, que visa reforcar a protecéo

das florestas, promover a gestao sustentavel e restaurar os ecossistemas florestais.

A principal autoridade que supervisiona a gestao florestal no Luxemburgo é a Administracdo da Natureza e

das Florestas. Esta agéncia € responsével pela aplicacdo das politicas florestais, pela garantia de préaticas de

gestado sustentaveis e pela aplicacdo da regulamentacéo relevante. O Ministério do Ambiente, do Clima e do

Desenvolvimento Sustentavel também desempenha um papel fundamental no ordenamento do territério e na

regulamentacdo ambiental, trabalhando em estreita colaboracdo com a ANF para promover e implementar

politicas ambientais.

O Luxemburgo emprega véarias medidas de planeamento florestal para garantir uma gestao sustentavel:

— Planos de Gestdo Florestal: consistem em planos pormenorizados desenvolvidos para florestas
publicas e privadas, que definem objetivos de gestao, praticas silvicolas e estratégias de conservagao;

— Biotopos Protegidos: aproximadamente 65% das florestas luxemburguesas sdo designadas como
bi6étopos protegidos ao abrigo do artigo 17.° da Lei de 19 de janeiro de 2004. A ANF produziu diretrizes
que descrevem pormenorizadamente as medidas de gestdo para manter ou melhorar o estado de
conservacao destas areas;

— Iniciativas de florestacdo e reflorestacdo: em conformidade com a Estratégia Florestal da UE para
2030, o Luxemburgo estd empenhado em esforcos de reflorestacao sustentavel, contribuindo para o

objetivo a nivel da UE de plantar, pelo menos, mais 3 mil milhées de arvores até 2030.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Embora o clima temperado do Luxemburgo resulte num menor risco de incéndio em comparacdo com as
regibes mediterranicas, foram estabelecidos regulamentos para fazer face a potenciais riscos de incéndio. A
Lei de 19 de janeiro de 2004, acima mencionada, inclui disposicfes relativas a prevencéo de incéndios em
habitats naturais. Além disso, o Regulamento Grdo-Ducal de 6 de janeiro de 1995 especifica regras para as

operac0es florestais, incluindo medidas para evitar atividades que possam aumentar os riscos de incéndio.
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A ANF é o principal organismo responsavel pela aplicacao das politicas de gestéo e de protecao das florestas,
incluindo as medidas de prevencédo dos incéndios florestais. Em caso de incéndio florestal, o Corpo Gréo-

Ducal de Bombeiros e Protegdo (Corps grand-ducal d'incendie et de secours - CGDIS) é responséavel pelo

combate ao fogo e pela resposta a emergéncias. Estas entidades colaboram para assegurar a aplicagdo
efetiva de medidas preventivas e de reacéo.

A abordagem do Luxemburgo a prevencao e gestédo dos incéndios florestais inclui:

— Regulamentos preventivos: estdo em vigor controlos rigorosos para regular as atividades que podem
representar um risco de incéndio, como as queimadas a céu aberto e certas operacgdes industriais
perto de areas florestais;

— Campanhas de sensibilizac&o do publico: as iniciativas educativas tém por objetivo informar o publico
sobre os riscos de incéndio e promover comportamentos que reduzam a probabilidade de incéndios
florestais;

— Monitorizagdo e Resposta Rapida: a ANF efetua uma monitorizagéo regular do estado das florestas
para identificar precocemente potenciais riscos de incéndio. Em caso de incéndio, o CGDIS esta

equipado para responder rapidamente a contencao e extingdo dos incéndios.
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PAISES BAIXOS

1. Ordenamento e gestao das florestas

As florestas nos Paises Baixos sdo geridas por muitas entidades diferentes, incluindo proprietarios florestais

privados e organiza¢des privadas como a Sociedade para a Preservacdo dos Monumentos Naturais. Os

proprietarios florestais privados gerem 31% da floresta, os municipios 15%, as paisagens provinciais 12%, a

referida Sociedade 8% e outros proprietarios 7%. O maior gestor (publico) é o Servico Florestal, que gere

27% da floresta neerlandesa, ou seja, 94 121 hectares (do relatério de 2022).

As florestas sé@o abrangidas pela Lei do Meio Ambiente se forem planta¢des de &rvores com mais de 10 ares

ou se forem planta¢gBes em linha com mais de 20 &rvores. SO € abrangida pela Lei do Ambiente se a floresta
se situar fora da zona de contorno de desenvolvimento (fora das zonas urbanizadas). Continua a ser possivel
o0 abate para a producdo de madeira como biomassa. Os choupos, salgueiros, freixos ou amieiros destinados
a producéo de biomassa estdo isentos da obrigacdo de notificacdo e replantagdo se forem cortados pelo
menos uma vez de 10 em 10 anos, se a plantacéo tiver sido estabelecida depois de 1 de janeiro de 2013 e

se tiverem sido cumpridos varios requisitos de plantacéo.

Sobre o assunto sugere-se a consulta dos Regulamentos estatais sobre o abate de arvores lenhosas,

replantacdo, comércio e posse de madeira (produtos), do Decreto sobre as Atividades do Ambiente Vivo (Bal).

A Lei do Ambiente estabelece o que constitui uma atividade prejudicial ao ambiente. O Bal designa as

atividades prejudiciais ao ambiente que estéo sujeitas a regulamentagédo governamental.

No Decreto Bal, o0 Governo central estabelece regras gerais para as atividades no ambiente fisico vivo. O Bal
aplica-se a todas as partes ativas no ambiente fisico vivo - cidaddos, empresas e governo. O capitulo 11 é
sobre as atividades que afetam a natureza, tais como:

— Atividades que afetam as zonas Natura 2000 ou as reservas naturais nacionais especiais;

— Atividades que afetam a vida selvagem;

— Atividades que afetam os povoamentos de madeira, a madeira e os produtos da madeira.

As principais entidades competentes nesta area sdo as provincias, 0s municipios, o governo central, além

das acima mencionadas.
As principais medidas de planeamento florestal consistem em:
— Exigéncia de notificacdo: Se um proprietario florestal pretender abater um povoamento de arvores

abrangido pela Lei do Meio Ambiente, deve notificar a sua intencdo, com pelo menos um més de

antecedéncia, ao Executivo Provincial da provincia em causa;
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— Obrigacéo de replantacdo: O proprietario de um terreno onde um povoamento florestal tenha sido
abatido ou destruido de outra forma é obrigado a replantar no prazo de trés anos. E indiferente a
forma como a floresta foi criada ou o estado em que se encontrava. Se a replantacdo néo for bem-
sucedida, deve ser substituida nos trés anos seguintes. O incumprimento da obrigacéo de replantacao
constitui uma infragdo econdmica. Por vezes, é possivel replantar num local diferente daquele onde

se encontrava a floresta;

— Proibicao de abate: Em casos excecionais, 0 Executivo Provincial pode impor uma proibicdo de abate
guando a beleza natural ou paisagistica estiver seriamente ameacada. Na pratica, isto acontece
apenas ocasionalmente, como em casos que envolvem arvores muito antigas ou comunidades de

arvores excecionalmente valiosas.

A estratégia nacional para as florestas, assinada conjuntamente pelo Governo central e pelas provincias em

2020, exige um aumento de 10% das florestas a nivel nacional ao longo do tempo. E pouco provavel que
esse objetivo seja atingido. Desde 2013, esta a desaparecer mais floresta nos Paises Baixos do que a ser

plantada.

2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Prevencéo natural de incéndios
O Ministério da Agricultura, Pescas, Seguranca Alimentar e Natureza tem uma responsabilidade sistémica

pela prevengéo e controlo dos incéndios florestais.

Os proprietarios de terrenos, os servicos de bombeiros, as regides de seguranca, as provincias e 0s
municipios apercebem-se do risco crescente de incéndios incontrolaveis e da importancia de uma boa
cooperacéo. Os proprietarios de terrenos desempenham um papel essencial neste dominio. Um plano de
prevencéo de incéndios naturais com um bom equilibrio entre a seguranca e outros objetivos de gestéo &
elaborado com os bombeiros e outras partes interessadas. A prevencgao e o controlo eficazes dos incéndios

florestais sdo especificos de cada area e adaptados as necessidades locais.

As Regides de Seguranca dos Paises Baixos séo responsaveis pela cartografia de risco a nivel provincial. A
realizacdo de uma analise de risco pormenorizada é o primeiro passo essencial na preparacdo de um plano
de prevencao de incéndios florestais para uma propriedade/floresta ou area natural. Esta analise inclui a
avaliagdo de fatores como o tipo de vegetacdo, as condigdes meteorologicas, a topografia e a proximidade
de atividades humanas. Com base nesta analise, pode ser elaborado um plano exaustivo, identificando areas

de risco especificas e estabelecendo prioridades para a implementacao de medidas.
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Nem todas as regides de seguranca estao ligadas a este sistema. Isto deve-se ao facto de uma regido decidir
por si prépria se deve, ou néo, ligar-se. Esta escolha ndo é determinada a nivel nacional. Algumas regides de
seguranca tém um procedimento diferente para determinar o risco de incéndio florestal, e ha também regides

gue ndo apresentam o risco de incéndio florestal de forma proeminente no seu perfil de risco.

Nas regides de seguranca que estdo ligadas, existem estacfes de medicdo em zonas naturais. Estas medem
numerosos fatores, como a velocidade do vento, a temperatura, a secura, a humidade, etc. Com base nestas
medicdes, é calculado um determinado valor de indice. Este indica o risco atual de um incéndio natural se

propagar rapidamente. Estes valores de indice flutuam ao longo do dia.

Os valores do indice sdo monitorizados diariamente por um funcionario da regido de seguranca treinado e

combinados com, por exemplo, dados meteoroldgicos do Instituto Meteorolégico Real dos Paises Baixos e

do Buienradar* informacdes de gestores da natureza, informag6es de especialistas em incéndios no terreno

e observacao propria.

Com base em todos estes dados, € determinada a fase para a regido de seguranca. Existem duas fases: fase
1: risco reqgular; fase 2: alerta extra. A fase é ajustada, se necessario, por volta da meia-noite. Na fase 2, o
municipio pode declarar a proibi¢cdo de fumar e/ou de fazer fogo nas zonas. Em funcdo da situagdo no local,
uma regido de seguranca pode decidir efetuar controlos com mais veiculos na fase 2, por exemplo. Isto é
determinado por regido e tem a ver com a forca dos servicos de emergéncia e as carateristicas especificas
da regido (por exemplo, a dimenséo e a disposi¢do) da area de servico. Cada regido de seguranca decide

quais unidades serdo implantadas em qual estagio.

O documento sobre Gestao de riscos e supressao de incéndios florestais fornece conselhos praticos e

orientacdes aos proprietarios de terrenos para reduzir o risco de um incéndio incontrolavel na sua propriedade.

A probabilidade atual de incéndios florestais é apresentada no seguinte enderec¢o: natuurbrandrisico.nl (risco

de incéndios florestais). Sugere-se também a consulta de Visdo geral das Regifes de Seguranca dos Paises

Baixos.

Combate aos incéndios florestais

O controlo e a luta contra os incéndios florestais sdo uma especialidade nacional dos bombeiros. A
capacidade regional para operacdes de grande envergadura é complementada por helicopteros de combate
a incéndios e carros de bombeiros (com assisténcia militar). O servigo de bombeiros esta a desenvolver varias
especialidades, nomeadamente de investigadores de incéndios e de especialistas que podem ser destacados

para operacdes de contrafogo (cf. Nature Fire Management Fire Bucket Operations - BrandweerNederland.nl).

Para mais informacdes sugere-se a consulta de: Nature Fire Management Specialism -

BrandweerNederland.nl ; Vision Nature Fire Control Fire Brigade Netherlands : Prepared for Nature Fires, e

do Implementation Plan.

44 O Buienradar fornece dados meteoroldgicos gratuitos para particulares e empresas.
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Desenvolvimentos recentes

Numa carta datada de 15 de outubro de 2024, o Secretario de Estado da Agricultura, Pescas, Seguranca
Alimentar e Natureza anunciou a disponibilizacdo de 11,5 milhdes de euros para prevenir e reduzir os
incéndios florestais nos Paises Baixos. O montante sera disponibilizado as provincias, as organizacdes de

gestao do territorio e as regides de seguranga.

Além disso, o Secretario de Estado mencionou que esta atualmente a ser realizada investigacéo para a
criacdo de um centro nacional de especializacdo para a gestao dos incéndios florestais. Este centro devera
desempenhar um papel central na coordenacdo de medidas e na partilha de conhecimentos em matéria de
prevencao de incéndios florestais. O Secretario de Estado espera também que o Plano Nacional de Crise
para os Incéndios Naturais seja adotado em breve. Estd também em curso a elabora¢&do de um pacto nacional
sobre a gestdo dos incéndios florestais que estabelecera acordos sobre a divisdo de papéis e tarefas entre
as provincias, os municipios, as organiza¢fes naturais e as regides de seguranca. Este pacto devera garantir

uma cooperacao clara e equitativa entre todas as partes envolvidas.

Em outubro de 2024 foi lan¢ada a nova Rede de Gestéo do Risco de Incéndio Natural, um passo importante
para uma maior profissionalizacao da prevencao de incéndios naturais. A rede estd em consonancia com a
visdo para a gestdo do risco de incéndios florestais e com o plano de execucao (cfr os documentos em
combate aos incéndios florestais acima referenciados). O objetivo da rede € ligar as regides de seguranga

neste topico especifico e desenvolver-se conjuntamente no dominio da gestéo do risco de incéndios florestais.
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POLONIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

O principal ato normativo que regula o planeamento e a gestéo florestal é a Lei de 28 de setembro de 1991,

sobre as florestas. Em conformidade com esta lei, 0 documento de base da gestéo florestal é o Plano de
Gestao Florestal (PUL)*, elaborado para um determinado povoamento florestal, que contém uma descrigédo
e uma avaliacdo do estado da floresta, bem como os objetivos, as tarefas e os métodos de gestao florestal.
Os PUL séo elaborados para as florestas que sdo propriedade do Tesouro do Estado. Para as florestas que
ndo sejam propriedade do Tesouro Publico e para as florestas estatais com uma area de, pelo menos, 10
hectares, sédo elaborados os chamados planos de gestao florestal simplificados. Estes planos contém uma
breve descri¢do da floresta e das terras destinadas a florestacé@o e das tarefas basicas relacionadas com a

gestao florestal.

As florestas que pertencem ao Tesouro do Estado séo geridas pela Exploracdo Florestal Nacional «Florestas
Estatais». As Florestas Estatais séo constituidas pelas seguintes unidades organizacionais: 1) Dire¢cao-Geral;

2) 17 direcdes regionais; e, 3) 429 distritos florestais. O Diretor-Geral € nomeado pelo Ministro do Ambiente.

Em 2023, a area de florestas na Poldnia era de 9 284 hectares, dos quais 7 144 hectares eram geridos pelas
Florestas Estatais (77%) e 1 780 hectares pertenciam a proprietarios privados (19%). Os restantes séo
florestas publicas pertencentes, entre outros, a municipios, parques nacionais e a propriedade agricola do

Tesouro (4%).

O Plano de Gestéo Florestal é elaborado para 10 anos. Deve incluir: 1) uma descricdo das florestas e das
terras designadas para florestacdo; 2) uma analise da gestao florestal no periodo anterior; 3) um programa
de conservacao da natureza; 4) uma definicdo de tarefas, incluindo, em especial, as relativas: a) a quantidade
de madeira planeada para ser extraida; b) a florestacdo e renovacéo; ¢) a manutencdo e protecdo das
florestas, incluindo a protecéo contra incéndios; d) a gestdo da caca; e, e) as necessidades em termos de

infraestruturas técnicas.

O Plano de Gestédo Florestal para as florestas geridas pelas Florestas Estatais é elaborado a pedido e a
expensas das Florestas Estatais e €, posteriormente, sujeito a aprovacao do Ministro do Ambiente. Os planos
simplificados para as florestas privadas ou pertencentes a comunidades fundiarias devem ser aprovados pelo

chefe do governo local a nivel do condado, que também supervisiona a sua aplicagéo.

Recentemente, nao foram aplicadas novas medidas neste dominio.

45 Sigla no original.
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2. Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A Lei de 28 de setembro de 1991 (Lei sobre as florestas) obriga os proprietarios florestais a aumentar a
resisténcia natural dos povoamentos, em especial a tomar medidas preventivas e de protecéo para evitar a

ocorréncia e a propagacéo de incéndios.

Os principios pormenorizados da protecéo contra incéndios florestais séo especificados no Regulamento do

Ministro do Ambiente de 22 de marco de 2006. De acordo com este regulamento, as medidas de protecao

contra incéndios florestais devem ser ajustadas a «categoria de perigo de incéndio florestal» e ao «nivel de
perigo de incéndio florestal» ou ao «nivel previsto de perigo de incéndio florestal». A categoria de risco de
incéndio florestal inclui florestas com um nivel semelhante de suscetibilidade ao fogo, determinado pela
frequéncia dos incéndios, pelo arvoredo e pelas condi¢des climéticas, bem como por fatores antropogénicos.
O nivel de risco de incéndio florestal é o nivel de probabilidade de ocorréncia de um incéndio num determinado
dia, dependendo das alterac¢des climéaticas dinamicas e da humidade da folhada. O nivel previsto de perigo
de incéndio florestal é o nivel previsto de probabilidade de ocorréncia de um incéndio, dependendo das

alteracdes climaticas dindmicas e da humidade da folhada.

Estdo estabelecidas trés categorias de risco de incéndio florestal: 1) categoria de risco de incéndio | - risco
elevado; 2) categoria de risco de incéndio Il - risco médio; 3) categoria de risco de incéndio Ill - risco reduzido.
O método de classificagdo das florestas na categoria de risco de incéndio florestal é especificado no anexo 1
do regulamento. A classificacdo das florestas na categoria de risco de incéndio florestal é efetuada para a

area de cada distrito florestal nos planos de gestéo florestal ou nos planos de gestao florestal simplificados.

E utilizada uma escala de quatro pontos para avaliar o risco de incéndio florestal: 0. nivel de risco de incéndio
- nenhum risco; 1. nivel de risco de incéndio - baixo risco; 2. nivel de risco de incéndio - risco médio; 3. nivel
de risco de incéndio - alto risco. E estabelecida uma escala de quatro niveis semelhante para os niveis

previstos de risco de incéndio florestal.

Os niveis de risco de incéndio e os niveis previstos de risco de incéndio florestal sdo determinados para uma
«zona florestal previsional», que abrange a area de um distrito florestal ou grupo de distritos florestais
determinados com base em critérios como: a categoria de risco de incéndio florestal, a ocorréncia de grandes
areas florestais compactas, as condi¢gdes naturais e florestais, a composi¢ao de espécies de povoamentos de
arvores e a distribuicdo e percentagem de espécies individuais, a ocorréncia de habitats florestais, incluindo
tipos de habitats particularmente em risco de incéndio, a ocorréncia de grandes aglomera¢cfes urbanas,

regides industriais ou areas com elevado trafego turistico.

Consoante a categoria de risco de incéndio e o nivel, ou nivel previsto, de risco, o Regulamento exige a

aplicagdo de medidas especificas de prevencao e protecao contra incéndios.
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Nas florestas com mais de 300 hectares classificadas como categoria de risco de incéndio | ou Il, durante os
periodos de 1.2, 2.° ou 3.° nivel ou nivel previsivel de risco de incéndio florestal, é obrigatéria a realizacéo de
observaces que visem a detecao precoce do incéndio, a comunicacgdo da sua ocorréncia e ainda a realizacao
de acdes de socorro. A observacéo florestal pode ser efetuada das seguintes formas: 1) a partir de pontos de
observacao terrestres permanentes; 2) por patrulhas terrestres de combate a incéndios; e, 3) por patrulhas

aéreas.

Os pontos de observacéo terrestres consistem em torres ou postos de observacao localizados em estruturas
ou elevacdes, que permitem a observacdo num raio de pelo menos 10 km. A localizacdo dos pontos de
observacao nas florestas classificadas como de risco de incéndio de categoria | deve garantir a possibilidade
de observar a floresta a partir de, pelo menos, dois pontos de observacao, a fim de determinar a localizacédo
de um incéndio. Se a observacéo da floresta for efetuada através de patrulhas terrestres ou aéreas, ndo é
necessério efetuar observacdes a partir de pontos de observacdo de florestas com uma é&rea até 1) 1000
hectares - classificada como categoria de risco de incéndio I; 2) 2000 hectares - classificada como categoria
de risco de incéndio Il. A realizagéo de observaces florestais por patrulhas terrestres de combate a incéndios
€ exigida se as observacdes ndo forem efetuadas a partir de pontos de observacgéo terrestres permanentes e
de patrulhas aéreas. Em casos justificados, nas florestas classificadas como de categoria Il de risco de
incéndio, as observagdes sao efetuadas por patrulhas terrestres ou aéreas, de acordo com o comandante

provincial relevante do Servico Nacional de Bombeiros.

O Regulamento especifica também os requisitos pormenorizados relativos a largura, resisténcia e marcagéo

das estradas florestais utilizadas como estradas de acesso ao fogo.

As faixas de protecao contra incéndios constituem outro método de protecao das florestas localizadas perto
de instalacdes (por exemplo, estradas publicas, parques de estacionamento, instalagdes industriais, campos
de treino militar) que podem constituir um risco de incéndio. Além disso, as zonas florestais densas com uma
area superior a 10 000 hectares classificadas como de categoria | ou Il de risco de incéndio podem ser
divididas por faixas de prote¢do contra incéndios, criando assim locais para operacdes de salvamento.
Consoante a sua largura, 0 método de construcdo e a localizacdo, distinguem-se quatro tipos béasicos de
faixas corta-fogo (A, B, C, D). Por exemplo, um cinto de seguranga contra incéndios do tipo D é utilizado para
dividir grandes areas de floresta densa - trata-se de uma faixa de terreno com 30 a 100 m de largura, sem
arvores mortas, ramos caidos e arvores, com um sulco de 3 a 30 m de largura limpo até a camada mineral
do solo. Estas faixas séo criadas ao longo de estradas selecionadas que permitem operac¢fes de salvamento,
e 0s povoamentos florestais nesta faixa devem ter uma percentagem superior a 50% de espécies de folha
larga. As disposicdes pormenorizadas para a criacdo de faixas do tipo D sdo tomadas pelos gestores florestais

em consulta com o comandante provincial do Servi¢co Nacional de Bombeiros.

O regulamento exige que, para cada 10 000 hectares de floresta ou para um distrito florestal, seja organizada
pelo menos uma base com equipamento de extingdo de incéndios florestais. Em funcéo da categoria de risco,

o regulamento especifica 0 equipamento com que a base deva ser equipada. Por exemplo, para as florestas
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classificadas na categoria | de risco de incéndio, deve ser: 10 extintores ou mochilas de jatos de agua, 30
pas, 20 batedores de fogo, 2 arados para sulcos de fogo, um veiculo de patrulha e combate a incéndios ou
um reboque com um tanque de agua com uma capacidade de pelo menos 400 litros com a possibilidade de

fornecer agente extintor.

Uma forma importante de prevenir os incéndios florestais é a introdugdo de uma proibicdo periddica de
entrada na floresta. E introduzida por uma decis&o obrigatéria do chefe do distrito florestal no caso do 3.° nivel
de risco de incéndio (ou seja, se durante cinco dias consecutivos o teor de humidade da folhada, medido as

nove horas da manha, for inferior a 10%).

Devido a escala das operacdes e a dimenséo da area florestal gerida pela Florestas Estatais, o sistema de
protecdo contra incéndios é de importancia fundamental para a protecao global das florestas contra incéndios
na Polénia. De acordo com os dados da Florestas Estatais, este sistema inclui uma rede de quase 150
estacBes meteoroldgicas, mais de 700 pontos de observagdo no terreno, mais de 340 veiculos de patrulha e
de combate a incéndios equipados com equipamento de combate a incéndios, um tanque de 4gua e uma
bomba, uma rede de estradas sinalizada que garante a transitabilidade dos camides de combate a incéndios
(mais de 53 000 km), mais de 11 000 reservatorios de agua naturais e artificiais, marcados e adaptados para
a recolha de agua pelos bombeiros, uma base de equipamento de combate a incéndios em cada um dos 429
distritos florestais, mais de 40 avides e helicépteros utilizados para patrulhamento aéreo e langamento de
agua para combate a incéndios (estdo estacionados em 30 bases aéreas florestais em todo o pais), bem
como 15 000 km de cintos de prote¢éo contra incéndios.

Também nesta matéria, ndo foram implementadas novas medidas recentemente.
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PORTUGAL

1. Ordenamento e gestao das florestas

A Estratégia Nacional para as Florestas, aprovada pela Resolucdo do Conselho de Ministros n.° 6-B/2015, de

4 de fevereiro, apresenta seis objetivos estratégicos:
— Minimizacéo dos riscos de incéndios e agentes bibticos;
— Especializagéo do territorio;
— Melhoria da gestao florestal e da produtividade dos povoamentos;
— Internacionalizac&o e aumento do valor dos produtos;
— Melhoria geral da eficiéncia e competitividade do setor;

— Racionalizagdo e simplificag&o dos instrumentos de politica.

As bases da politica florestal encontram-se fixadas na Lei n.° 33/96, de 17 de agosto (texto consolidado). Nos

termos desta lei, a organizacdo dos espacos florestais faz-se, em cada regido, através de planos de

ordenamento florestal, que séo articulados com os planos regionais e locais de ordenamento do territorio.

O Decreto-Lei n.° 16/2009, de 14 de janeiro (texto consolidado), regula o regime juridico dos planos de

ordenamento, de gestéo e de intervencdo de ambito florestal. De acordo com este diploma, os programas e
planos de ambito florestal sdo dos seguintes tipos:

— Programas regionais de ordenamento florestal (PROF);

— Planos de gestao florestal (PGF);

— Planos especificos de intervencao florestal (PEIF).

Os PROF séao os instrumentos programaticos de concretizac@o de politica setorial a escala da regido, que
estabelecem as normas especificas de utilizacéo e exploracéo florestal dos seus espacos, de acordo com 0s
objetivos previstos na Estratégia Nacional para as Florestas, com a finalidade de garantir a producgéo
sustentada do conjunto de bens e servigos a eles associados, e em articulagdo com os restantes instrumentos

de ordenamento do territorio.

Os PROF tém como base territorial de referéncia as unidades, ou conjunto de unidades, de nivel Il da
nomenclatura de unidades territoriais para fins estatisticos (NUTS). Desde 2007, todo o territério de Portugal
continental possui PROF aprovados e em vigor, que em 2019 foram revistos, reduzindo-se o seu numero de

21 para os atuais sete“S.

46 Disponiveis no sitio do ICNF.
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Sao elaborados pelo Instituto da Conservacdo da Natureza e das Florestas (ICNF), que é a Autoridade

Florestal Nacional, através de uma comissdo que integra representantes de diversos servicos e agéncias
(como a Autoridade Nacional de Protecdo Civil, a Agéncia Portuguesa do Ambiente, a comissdo de

coordenacdo e desenvolvimento da regido em causa, 0s municipios abrangidos, entre outros).

Os PROF devem contemplar os seguintes aspetos:
— A avaliacdo das potencialidades dos espacos florestais, do ponto de vista dos seus usos dominantes;
— A definicdo do elenco das espécies a privilegiar nas acdes de expansao ou reconversao do patrimoénio
florestal;
— Aidentificacdo dos modelos gerais de silvicultura e de gestéo de recursos mais adequados;
— A definicdo das areas criticas do ponto de vista do risco de incéndio, da sensibilidade a eroséo e da
importéncia ecolégica, social e cultural, bem como das normas especificas de silvicultura e de

utilizac&o sustentada de recursos a aplicar nestes espacgos.

Quanto aos planos de gestdo florestal (PGF) sdo os instrumentos basicos de ordenamento florestal das
exploracbes, que regulam as intervencdes de natureza cultural e ou de exploracdo e visam a producgéo
sustentada dos bens ou servigos originados em espacos florestais, determinada por condi¢cdes de natureza
econdmica, social e ecolégica. Os PROF definem a area das exploracdes florestais a partir da qual estas
serdo obrigatoriamente sujeitas a um PGF, a elaborar pelos proprietarios (seja o Estado ou outra entidade
publica ou particulares). Estes planos devem ser adaptados a realidade concreta de cada exploracao florestal,

procurando-se a melhor solugéo face as opg¢Bes de gestéo florestal.

Os planos especificos de intervencdo florestal (PEIF) s&o instrumentos especificos de intervengcdo em
espacos florestais que determinam ac¢fes de natureza cultural, visando a prevencao e o combate a agentes
biéticos e abiodticos, que pode revestir diferentes formas consoante a natureza dos objetivos a atingir. Sao,
pois, instrumentos de resposta a constrangimentos especificos da gestao florestal e correspondem a um nivel
de planeamento operacional, podendo incidir sobre territérios com significativo risco de incéndio florestal, no
controlo de pragas e doencas florestais, no controlo ou erradicacdo de espécies invasoras, na recuperacao

de &reas percorridas por incéndios, entre outras.

A lei prevé a existéncia de um fundo financeiro de caracter permanente, destinado a apoiar medidas de
fomento florestal, financiar projetos de rearborizagdo de areas afetadas por incéndios, ressarcir
economicamente 0s proprietarios de ecossistemas sensiveis pelos prejuizos que advenham de restricdes
impostas pela necessidade da sua conservagao, financiar acdes de investigacao especificas e instituir um

sistema bonificado de crédito florestal).

Esta também prevista a existéncia de incentivos fiscais para acdes que visem estimular o associativismo das
exploracbes florestais e o autofinanciamento do investimento florestal, nomeadamente no dominio da

prevencéo ativa dos incéndios florestais, entre outros.
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A lei determina ainda a instituicdo de um sistema de seguros florestais de custo acessivel, nomeadamente
um seguro obrigatério de arborizacdo para todas as areas florestais que sejam objeto de financiamento
publico, o qual deve ser gradualmente estendido a todas as arborizacdes e se destina a garantir os meios
financeiros necessarios a reposicao da area florestada em caso de insucesso acidental ou de destruicdo do

povoamento.

Em 2023 foi criado o programa «Vales Floresta - Projeto Piloto» com o objetivo de apoiar projetos de gestéo

florestal de territérios de minifandio, e vulneraveis ao risco de incéndio. Este programa é um regime de
financiamento simplificado destinado a apoiar os pequenos proprietarios florestais nas acdes de gestédo dos
espacos florestais localizados nos territorios vulneraveis de Portugal Continental, que demonstrem que

investem e gerem as suas propriedades florestais*’.

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

Um dos seis objetivos estratégicos apresentados na Estratégia Nacional para as Florestas consiste na

«minimizacado dos riscos de incéndios e agentes bidticos». Esta estratégia identifica 0 aumento do fenbmeno
dos incéndios florestais, quando comparando com as décadas anteriores, como 0 maior dos riscos percebidos
no setor florestal.

Também a Estratégia Nacional para uma Protecdo Civil Preventiva 2030, aprovada pela Resolucao do

Conselho de Ministros n.° 112/2021, de 11 de agosto, refere que os riscos mais significativos no territorio

continental séo os de ondas de calor e de incéndios rurais (nivel extremo).

Apébs os severos incéndios de 2017, foi introduzido um modelo de gestdo integrada de fogos rurais, que
assenta num planeamento que se pretende que garanta a coeréncia territorial no dominio politico e
operacional, consubstanciado num plano nacional e operacionalizado em programas de acdo nacional,

regionais e sub-regionais e em programas municipais de execuc¢ao.

Assim, a Resolucdo de Conselho de Ministros n.° 45-A/2020, de 16 de junho, aprovou o Plano Nacional de

Gestéo Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR), que procurou introduzir um modelo inovador de governacéo do
risco, identificar objetivos estratégicos e as medidas a operacionalizar, clarificando os papéis e as
responsabilidades das diversas entidades envolvidas. E desenvolvido por programas de acg&o, de niveis
nacional e regionais, com a definicdo anual dos necessarios objetivos e indicadores, sobre os quais incidira a

monitorizacao do PNGIFR.

47 Mais informag&o no sitio do Fundo Ambiental.
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O PNGIFR é composto pela Estratégia 2020-2030, aprovada em anexo aquela resolucéo, e pelo Programa

de Acao, aprovado pela Resolucédo do Conselho de Ministros n.° 71-A/2021, de 8 de junho.

A Estratégia 2020-2030 estabelece a visdo, missao e valores, identifica o contexto, designa as orientacdes e
objetivos estratégicos, apresenta as metas e introduz um novo modelo de governanca e de gestdo do risco e
que é detalhado no documento especifico da Cadeia de Processos. As orientagfes estratégicas sdo quatro,
e para cada uma sao definidos objetivos estratégicos:
— Valorizar os espacos rurais (objetivos estratégicos: conhecer a ocupacéo do territorio e redimensionar
a gestdo florestal; reformar o modelo de gestdo florestal; disponibilizar incentivos juridicos e
financeiros a valorizagao do territorio rustico);
— Cuidar dos espacos rurais (objetivos estratégicos: planear e promover uma paisagem diversificada;
diminuir a carga combustivel & escala da paisagem; aumentar a eficacia da protecdo das populactes
e do territério edificado);
— Modificar comportamentos (objetivos estratégicos: reduzir as ignicdes de maior risco; especializar a
comunicacao de risco); e
— Gerir o risco eficientemente (objetivos estratégicos: implementar o planeamento integrado
incorporando a avaliacdo de risco; implementar um modelo capacitado de governanca do risco;

redesenhar a gestédo do dispositivo; aumentar a qualificacdo dos agentes SGIFR).
A Cadeia de Processos, anexa a Estratégia, detalha a atribuicdo das responsabilidades em cada processo,
sendo identificadas seis fases: planeamento, preparacdo, prevencao, pré-supressao, supressao e socorro e

pés-evento.

O Programa de Acgéo concretiza a estratégia, ao nivel nacional - aprofunda, atribui prioridades e detalha as

linhas de acgdo, ou projetos a implementar, com a respetiva calendarizagdo, orcamento e entidades
primariamente responsaveis e participantes.

Foi entdo estabelecido o Sistema de Gestao Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) no territério continental

(aprovado pelo Decreto-Lei n.° 82/2021, de 13 de outubro?), que prevé um modelo de articulacdo horizontal

de todas as entidades participantes na prevencao estrutural, nos sistemas de autoprotecdo de pessoas e
infraestruturas, nos mecanismos de apoio a decisdo, no dispositivo de combate aos incéndios rurais e na

recuperacao de areas ardidas.

O SGIFR desenvolve-se em quatro niveis territoriais: nacional; regional (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo,

Alentejo e Algarve); sub-regional (correspondente as NUTS IIl); e municipal (correspondente as unidades

administrativas locais LAU 1).

48 No uso da autorizacéo legislativa concedida pela Lei n.° 38/2021, de 16 de junho.
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Em cada um destes niveis existem comissfes de gestao integrada de fogos rurais, as quais compete
assegurar a execucdo da estratégia de gestdo integrada de fogos rurais, a articulacdo dos programas de
gestado do fogo rural e de protecéo das comunidades contra incéndios rurais, assim como programas conexos
de entidades publicas e privadas e o respetivo planeamento a sua escala. Estas comissdes sdo compostas
por representantes das varias entidades envolvidas (protecéo civil, forgas de seguranca e Forcas Armadas,
servigos da administra¢é@o central e autarquias locais, autoridade nacional das florestas, etc.) e articulam-se

com as comiss@es de protecao civil territorialmente competentes.

As principais entidades com competéncias nesta matéria sao:

— Adgéncia para a Gestdo Integrada de Fogos Rurais, I. P. (AGIF), a qual compete o planeamento,

coordenacéo estratégica e avaliacao, ao nivel nacional;

— Instituto da Conservacédo da Natureza e das Florestas (ICNF), competente em matéria de prevencéo

em solo rustico;

— Autoridade Nacional de Emergéncia e Protecdo Civil (ANEPC), que tem competéncias em matérias

de prevencado em solo urbano, para além de comandar as opera¢des de combate a incéndios;

— Bombeiros, GNR e For¢cas Armadas, que tém competéncias essencialmente no &mbito do combate a
incéndios (e fiscalizagao, no caso da GNR);

— Comissdes de coordenacéo e desenvolvimento regional — coordenagéo ao nivel regional;

— Municipios;

— Instituto Portugués do Mar e da Atmosfera, |. P. (IPMA) e varios servi¢cos da administracao central do
Estado.

Para além do acima exposto, refiram-se as seguintes medidas concretas tomadas em matéria de prevengao

e combate aos incéndios florestais:

— Com vista ao refor¢co do conhecimento e das capacidades dos diferentes agentes que intervém nesta

matéria foi aprovado o Plano Nacional de Qualificacdo do Sistema de Gestdo Integrada de Fogos Rurais

(identifica as competéncias e os referenciais de formagéo existentes, ou a desenvolver, necessarios ao
desempenho das funcdes e atividades chave a desenvolver em cada uma das seis fases da cadeia de
processos do Sistema de Gestao Integrada de Fogos Rurais)*?;

— Foram fixados novos requisitos para medidas de protecdo a passagem do fogo nas obras de
edificacao, considerando o desempenho dos elementos e materiais de construc¢éo do edificio a exposicao aos

incéndios rurais (Despacho n.° 8591/2022, de 13 de julho);

— Tém sido feitas varias campanhas e programas como Aldeia Segura e Pessoas Seguras, que tém

como objetivo a protecdo de pessoas localizadas na interface urbano-florestal, através da implementacéo e

gestdo de zonas de protecdo e locais de reflgio nos aglomerados, bem como da sensibilizacdo das

49 Nos termos da Resolucéo do Conselho de Ministros n.° 24/2021, de 22 de margo (procede a reforma do modelo de

ensino e formagé@o em protecao civil e promove a elaboragao do Plano Nacional de Qualificagéo do Sistema de Gestédo
Integrada de Fogos Rurais).
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populacdes para a prevencado de comportamentos de risco e para a ado¢cdo de medidas de autoprotecéo e
de preparacdao face a incéndios rurais, por forma a reforcar a sua seguranca;

— O Programa de Transformacdo da Paisagem (PTP), aprovado pela Resolucdo do Conselho de

Ministros n.° 49/2020, de 24 de junho, dirigido a territorios de floresta com elevada perigosidade de incéndio,

identificados como territérios vulneraveis ao abrigo do regime juridico da reconversao da paisagem, preconiza
algumas medidas com o objetivo de assegurar a gestdo de combustiveis em redor dos aglomerados
populacionais. Nesse ambito, foi aprovado o «Condominio de Aldeia», programa de apoio as aldeias

localizadas em territérios de floresta, que tem como objetivo que os proprietarios e demais titulares de direitos
reais sobre os prédios rasticos localizados na envolvente de areas edificadas, em particular nos territérios
com maior ocupacao florestal e com um elevado nimero e dispersdo de pequenos lugares, assumam a gestao

ativa dos territorios rurais, numa perspetiva colaborativa também com as entidades locais.
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REINO UNIDO

1. Ordenamento e gestao das florestas

A politica florestal sustentavel do Reino Unido é desenvolvida no Guido para as Florestas no Reino Unido

2023 (UKFS)%0. O UKFS foi desenvolvido especificamente como um padréo técnico para a silvicultura no
Reino Unido e aplica-se a todas as florestas na Inglaterra, Escécia, Pais de Gales e Irlanda do Norte. Em
cada pais, a legislacdo ou as condicfes de subsidios determinardo a area minima de terra classificada como
floresta. Essas areas podem estar localizadas em areas rurais ou urbanas e ser conhecidas por uma
variedade de termos, como florestas, bosques, matas, pequenos bosques ou cortinas de vento, incluindo
areas arborizadas em fazendas e parques, gerida como parte de uma floresta ou como um regime agricola
independente. O UKFS nao se estende a gestdo de arvores individuais (arboricultura), pomares, arvores

ornamentais e arvores de jardim, viveiros de arvores ou arvores de Natal.

O UKFS aplica-se a uma ampla gama de atividades, escalas de operacéo e situacées que caracterizam a
silvicultura no Reino Unido, abrangendo todo o ambiente florestal, incluindo arvores, areas abertas e corpos
de 4gua, como rios, lagos e lagoas. Cobre o processo de criacdo de bosques e o planeamento e gestdo das

florestas existentes, incluindo no que diz respeito a paisagem mais ampla.

De acordo com o UKFS, a gestéo florestal requer planeamento a longo prazo, mas os objetivos de gestéo
precisam de ser suficientemente flexiveis para responder a cenarios em mudanca, em particular os ligados a
biodiversidade, pragas e doencas das arvores e as altera¢cdes climaticas. Mudancas e melhorias podem exigir
prazos mais longos do que o periodo de mandato de um gestor individual ou até mesmo uma Unica rotagao
florestal, razdo pela qual o UKFS enfatiza a importancia do planeamento florestal. Assim, a forma como o
UKEFS ¢é utilizado pode variar de acordo com as circunstancias do local, particularmente o tamanho da floresta,

a escala de operacao, os objetivos do proprietario da terra e as condi¢des climaticas em mudanca.

O UKFS néo s6 estabelece a abordagem dos quatro governos para todos os tipos de florestas e sistemas de
gestao florestal do Reino Unido como define os requisitos e fornece as orientag@es para os profissionais de
silvicultura sobre como praticar uma gestao florestal sustentavel no pais. Dessa forma, oferece uma base
para a operacionalizacdo de esquemas de subsidios, controles oficiais e apoio a processos regulatorios.
Também fornece a base para uma série de esquemas voluntarios de certificacdo e garantia de qualidade
utilizados no Reino Unido, além de servir para avaliar a conformidade com os padrdes de gestdo ambiental.

O UKFS esta baseado em critérios de gestao florestal sustentavel acordados internacionalmente,
implementados de maneira apropriada para o contexto do Reino Unido e destina-se a ser utilizado por
profissionais da area florestal, como proprietarios, gestores e praticantes de florestas, reguladores,

consultores e mesmo outros gestores de terras e partes interessadas.

50 Sigla no original.
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A gestéo florestal sustentavel é definida como uma gestao e uso das florestas e terras florestais que mantém
a sua biodiversidade, produtividade, capacidade de regeneracéo e vitalidade, e o seu potencial para cumprir,
no presente e no futuro, funcdes ecoldgicas, econdmicas e sociais relevantes a nivel local, nacional e global,

sem causar danos a outros ecossistemas.

Alcancar um conjunto equilibrado de objetivos ambientais, econémicos e sociais € um objetivo central para a
gestdo florestal sustentavel no Reino Unido. Envolve a garantia de que a producédo de todos os beneficios
das florestas e terrenos florestais € mantida a longo prazo. O ponto preciso de equilibrio entre as funcdes
ambientais, econémicas e sociais varia em cada floresta, em resposta aos objetivos de gestdo e as

circunstancias locais.

O proprietario da terra, o gestor florestal e as partes interessadas tém um papel importante na determinagéo
do equilibrio mais apropriado de objetivos para as circunstancias locais e sdo ao mesmo tempo responséaveis
por garantir que as operacdes e atividades florestais séo realizadas em conformidade com o UKFS, requisito
essencial para a aprovacdo de planos florestais, operacdes de corte e rearborizacdo, propostas de criagdo
de bosques e candidaturas a subsidios florestais.

As Diretrizes do UKFS explicam como os requisitos legais (enquanto exigéncias legais relevantes para a
legislagdo na Inglaterra, Escécia, Pais de Gales e Irflanda do Norte que tém impacto direto na gestdo das
florestas e os requisitos de boas praticas como as praticas florestais relevantes para alcancar uma gestao
florestal sustentavel) devem ser cumpridos e destinam-se a orientar e apoiar o desenvolvimento de propostas
e o planeamento de operacgdes e atividades de gestéo, garantindo que as florestas do Reino Unido séo geridas
de forma sustentavel.

Os principais organismos responsaveis pela regulamentacdo e monitorizagdo do UKFS (as autoridades
florestais) sdo a Comissdo para as Florestas, a Florestas Escocesas, a Recursos Naturais de Wales e o
Servigo Florestal da Irlanda do Norte. No entanto, embora o UKFS apoie a implementacdo de politicas
florestais descentralizadas, estratégias, esquemas de subsidios e marcos regulatérios em todo o Reino Unido,

nao inclui informacdes detalhadas especificas de cada pais sobre todos esses assuntos.

2.  Prevencdo e combate aos fogos florestais e rurais®!

O Gabinete Parlamentar de Ciéncia e Tecnologia (POST5?) publicou um Relatério sobre 0s riscos de incéndios

florestais nas paisagens do Reino Unido em abril de 2024 que resume as ameacas e a gestédo de incéndios

51 Foi disponibilizada informacé&o sobre a gestéo e prevencéo de incéndios florestais em Inglaterra, alertando-se para que,
tratando-se de uma questdo descentralizada, as politicas na Escécia, Irlanda do Norte e Pais de Gales podem ser
diferentes.

52 Sigla no original.
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florestais no Reino Unido, além de delinear op¢des para aumentar a resiliéncia das paisagens e habitats do

Reino Unido aos incéndios florestais.

O Relatorio Enquadramento dos Fogos Florestais em Inglaterra, publicado em 2021, identificou

responsabilidades, esclareceu as relacdes entre os diferentes organismos responsaveis e visou facilitar a
coordenacdo entre os departamentos do Governo e 0s principais intervenientes no setor de incéndios

florestais neste pais.

Em fevereiro de 2025, o Governo inglés definiu as responsabilidades para lidar com os riscos de incéndios

florestais, salientando que: «Os proprietarios e gestores de terras séo incentivados pelo Defra [Departamento
de Meio Ambiente, Alimentacdo e Assuntos Rurais] a adotar planos de gestédo de incéndios florestais de boa

gualidade e usar praticas sustentaveis de gestédo da terra que reduzam a carga de combustivel.»

O UKFS destaca a necessidade de os proprietarios de areas florestais incluirem a prevenc¢éo de incéndios
nos planos de contingéncia e a adaptacao para avaliar o risco nos planos de gestéo florestal o que é apoiado

pelo guia pratico do UKFS sobre «Reforcar a resiliéncia aos incéndios florestais no planeamento da gestédo

florestal» para a criac@o de novas areas florestais e para a gesté@o das florestas existentes.

Cada autoridade de bombeiros e resgate é obrigada a prevenir os riscos previsiveis na sua area (incluindo

incéndios florestais), por meio do seu Plano de Gestéo de Riscos Comunitarios, tendo em consideracéo as

opinibes de outros intervenientes locais. Os Servicos de Bombeiros e Resgate realizam uma série de

atividades com parceiros locais, incluindo atividades de prevencéo e educacéao.

A Comissao para as Florestas (organismo governamental responsavel pela politica florestal no Reino Unido)

também oferece formacdo acreditada pela Lantra®® para o setor de silvicultura e gestdo de terras sobre

incéndios em vegetagcdo, com mais de 1300 lugares assegurados desde 2021.

Em 2022, o Centro de Pesquisa Florestal da Comisséo para as Florestas publicou o relatério «Adaptar a

gestdo das florestas e bosques as alteracbes climéaticas» oferecendo conselhos aos proprietérios, gestores,

planeadores e formuladores de politicas florestais sobre como adaptar a gestdo e o planeamento as
mudancas climaticas, incluindo os incéndios florestais.

A Comissao para as Florestas publica relatdrios regulares sobre adaptacdo as mudangas climéaticas. O

relatorio mais recente, publicado em janeiro de 2025, aborda detalhadamente as varias a¢des implementadas

para lidar com o risco de incéndios florestais e coordenar a gestdo desses incéndios.

53 Um dos principais organismos certificadores para as indstrias ligadas a terra no Reino Unido e na Republica da Irlanda.
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ROMENIA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A Politica Florestal na Roménia é desenvolvida na Estratégia Nacional para as Florestas 2030 (Decisdo do
Governo n.° 1227/05.10.2022).

Os objetivos gerais da Estratégia Nacional para as Florestas sao:
— Assegurar a integracdo equilibrada das funcfes sociais, ecoldgicas e econdémicas na gestao florestal
e a prestacao continua de servigos dos ecossistemas;
— Alcancar um acordo social sobre a harmonizac¢éo dos direitos, interesses e obrigacdes das partes
interessadas e daqueles afetados pela gestao florestal,
— Permitir que os instrumentos normativos e de controlo, o apoio financeiro e as boas praticas sejam

adaptados ao publico-alvo.

Como objetivos especificos decorrentes dos objetivos gerais enunciados, sdo destacadas:

— A protecdo, a restauragdo e a expanséo das florestas na Roménia;

— A monitorizagdo estratégica, recolha, processamento e reporte de dados florestais e o
desenvolvimento de um sistema coerente para monitorizar o estado da floresta e o cumprimento das suas
multiplas fung8es, de modo a apoiar 0 mecanismo de tomada de deciséo;

— O aumento da sensibilizacdo da sociedade para os valores econdémicos, sociais e ambientais da
floresta, a educacao florestal adaptada ao mercado de trabalho e a garantia, através da investigagdo, de uma
base cientifica para a melhoria continua das politicas e praticas no setor florestal;

— A criacdo de um quadro de governacdo coerente e inclusivo, baseado num controlo eficaz e
transparente, que permita uma gestéo eficiente e transparente da floresta, bem como um envolvimento de

decisdo e responsabilizacéo acrescidos por parte dos proprietarios florestais, entre outros.

Entre os eixos de a¢do mais relevantes destaca-se um mercado de madeiras ético e competitivo, 0 aumento
do contributo do setor florestal para o desenvolvimento econdémico das comunidades rurais e a promog¢éao de
uma bio-economia florestal circular e sustentavel.

A gestdo florestal sustentavel baseia-se numa série de principios essenciais que asseguram a
sustentabilidade deste ecossistema vital. Entre eles destacam-se a manutencdo da integridade e
permanéncia do Fundo Florestal Nacional (FFN), a continuidade na gestéo florestal e a eficiéncia funcional

das florestas na prestacao continua de servicos dos ecossistemas.

Visa também aumentar o contributo das florestas para o desenvolvimento sustentavel da sociedade, apoiar

os proprietarios de terrenos florestais e incentivar a sua associagao.
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A gestao dos terrenos incluidos no FFN é feita com base territorial, com destaque para o refor¢co da resiliéncia

das florestas e o seu papel no combate as alteracdes climaticas.

Outros principios fundamentais incluem ainda a:
— Garantia de continuidade legal e operacional na administracéo florestal;
— Promocao da diversidade biolégica e dos tipos florestais naturais;
— Protecado das florestas enquanto espacos de salde, educacao, recreacao e turismo, integrando-as
nas cinturas verdes das cidades; e ainda o foco na expanséo das areas florestais, contribuindo para

a valorizacao e consolidacdo do patrimonio natural do pais.

As politicas relacionadas com a floresta sao determinadas pelo quadro legal e institucional, conforme descrito

abaixo.

Assim, os principais instrumentos legislativos séo:
— Lein.° 331/2024, de 20 de dezembro, Cédigo Florestal (aplicavel a partir de 12 de janeiro de 2025)

gue regula todos os aspetos relacionados com o planeamento e a gestdo da atividade florestal e obriga os

proprietarios florestais a dispor de vigilancia especifica para prevencéo de incéndios;

— Lein.°56/2010, de 19 de marco, sobre a acessibilidade das florestas nacionais, que regula o acesso
ao FFN (a acessibilidade ao FFN contribui para a sua gestéo sustentavel e € assegurada através de obras de
construcdo de estradas, intervencdes de natureza investimento em estradas existentes com o objetivo de
preservar a sua integridade e funcionalidade e intervenc¢@es de reabilitacdo, ampliacdo das vias de acesso);

— Lein.®171/2010, de 16 de julho, sobre a definicdo e punicdo de infracdes florestais, que regula o que

constitui uma infracéo florestal, cometida de forma ilicita, conforme estabelecido e sancionado na mesma,
pelo incumprimento das obrigacfes previstas na legislacéo florestal (podem ser aplicadas coimas ou outras
sanc¢des acessorias, como a confiscacdo de bens destinados, utilizados ou resultantes da prética da infragdo
florestal e/ou a retirada ou suspenséo, conforme o caso, da autorizagao/certificado/acordo);

— Lein.°100/2010, de 3 de junho, sobre a florestacdo de terrenos degradados — estabelece as regras

relativas a terrenos degradados, independentemente da sua forma de propriedade, que podem ser
melhorados através de trabalhos de florestacdo, com o objetivo de proteger o solo, restaurar o equilibrio

hidroldgico e melhorar as condi¢cdes ambientais.

A administracdo da gestéo florestal é sustentada por um quadro institucional estruturado:
— A Administracao Florestal Nacional (Romsilva): atua como a principal entidade responséavel pela
implementacéo das politicas florestais e pela gestédo do FFN;

— A Guarda Florestal Nacional: instituicdo publica com personalidade juridica, responsavel pela

fiscalizacdo e aplicacao da legislacao florestal, centrando-se no controlo do cumprimento legal, combate ao
corte ilegal de madeira, a supervisdo do cumprimento das normas de caca e pesca e protecdo da

biodiversidade;
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— Os Servicos Florestais: divididos em servicos florestais estatais e servicos florestais de regime, sado
autorizados a gerir segmentos do FFN e a prestar servi¢os florestais, sendo regulados pelo registo nacional
dos administradores florestais, funcionando sob a coordenacéo da Guarda Florestal.

O Tribunal Geral e o Tribunal de Recurso sdo competentes para resolver litigios relacionados com a floresta.

A Autoridade Publica Central para as Florestas funciona como um 6rgdo especializado da administracao

publica central, representando a autoridade do Estado no setor das florestas, com fun¢ées de implementacéo,

regulamentacado, coordenacdo e controlo.

A Administragdo Florestal Nacional € uma entidade juridica com autonomia financeira, de interesse nacional,
sob a tutela do Estado, através da autoridade publica central responsavel pela &rea florestal. O seu principal

objetivo é a gestéo sustentavel e uniforme do FFN pertencente ao Estado e tem as seguintes competéncias:

— Implementar a estratégia nacional no dominio florestal, atuando na defesa, conservagdo e
desenvolvimento sustentavel do FFN, bem como do patriménio florestal publico das unidades administrativo-
territoriais ou de propriedade privada que administra (também gere os fundos de caca e pesca atribuidos,
procede a colheita, transformacgéo e valorizacdo, através de atos e operacdes comerciais, dos produtos
especificos do FFN, exercendo ainda funcdes de servi¢o publico com natureza florestal);

— Realizar investigacao cientifica, desenvolvimento tecnoldgico e elaboracdo de projetos de
investimento no dominio florestal e em outras areas das ciéncias naturais, bem como preparar documentacao
topografica e cadastral;

— Administrar, através de subunidades com personalidade juridica, ou assumir a custddia, nos termos
da lei, de &reas naturais protegidas relativamente as quais o FFN detenha participacdo maioritaria,
assegurando a conservacao da respetiva biodiversidade;

— Aplicar a estratégia e implementar programas de melhoramento genético de cavalos de raca pura e
criar, aperfeicoar, qualificar e explorar os efetivos equinos nas suas sec¢des, bem como organizar e realizar
competicdes equestres;

— Criar animais de pelagem e realizar investigag&o cientifica e desenvolvimento tecnolégico nesta area.

A Administrac@o Florestal Nacional tem na sua dependéncia 42 unidades sem personalidade juridica e 24

unidades com personalidade juridica.

A Guarda Florestal Nacional € uma instituicdo publica com personalidade juridica, estabelecida como um
organismo especializado da Autoridade, subordinada a esta, tendo como principal tarefa o controlo da
aplicacdo da legislacdo no ambito da silvicultura e da caca. E dirigida por um Inspetor-Geral e dispde de nove

Guardas Florestais distribuidas pelo territorio.

A estrutura desta institui¢do inclui varias subunidades regionais, cada uma com responsabilidades especificas

para o territorio que lhe é atribuido, contribuindo assim para uma cobertura nacional eficaz.
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As principais competéncias da Guarda Florestal Nacional séo:
— Coordenar a atividade das Guardas Florestais;
— Aprovar propostas de atos normativos emitidos pelas Guardas Florestais;
— Controlar a aplicacao do regime florestal no FFN e na vegetacéo florestal fora do FFN;
— Controlar a aplicacao do regime cinegético no fundo cinegético nacional;
— Controlar a rastreabilidade dos materiais lenhosos, de acordo com as disposi¢ées legais em vigor;

— Elaborar resumos e analises de risco relativamente ao FFN e ao fundo cinegético.

No exercicio das suas fungdes, o pessoal florestal das instituicGes mencionadas esta investido do exercicio

da autoridade publica do Estado.

O Conselho Nacional Florestal (CNF), enquanto organismo profissional sem personalidade juridica, opera sob

supervisdo do Governo, de acordo com uma decisdo que regula a sua criacdo e funcionamento. Elabora
recomendacfes, propostas e pareceres consultivos para a autoridade central para o setor florestal sobre
politicas, estratégias e outros documentos de carater programatico, sobre atos legislativos relevantes para as
florestas. O CNF contribui também para alinhar as politicas e estratégias florestais com normas internacionais
e europeias, sem interferir nas prerrogativas legais de outras autoridades ou instituicdes envolvidas na gestéao
florestal. Adicionalmente, analisa o cumprimento da ética profissional e a ades&o aos padrdes profissionais
por parte do pessoal florestal, excluindo os funcionérios publicos. Esta estrutura desempenha um papel crucial

na promocao da gestédo responsavel e ética dos recursos florestais da Roménia.

A administracéo e a prestacéo de servicos florestais para os terrenos do FFN sdo asseguradas pelos distritos
florestais autorizados, divididos em duas categorias principais. A primeira categoria, distritos florestais
estatais, inclui entidades estabelecidas pela Autoridade Florestal Nacional (Romsilva), pela Administracdo
Auténoma «Administracdo do Patrimoénio do Protocolo de Estado», pelo Instituto Nacional de Pesquisa e
Desenvolvimento em Silvicultura e vérias instituicdes educacionais estatais com perfil florestal, que operam
estacBes experimentais e bases assimiladas a estes distritos. A segunda categoria, distritos florestais de
regime, é formada por entidades estabelecidas pelos proprietarios de terrenos no FFN ou pelas suas
associagOes. Todos estes distritos sdo considerados de interesse publico e podem também prestar servigos
florestais para outros terrenos do FFN, sendo autorizados mediante inscricdo no registo nacional de
administradores florestais e distritos florestais. As estacfes e bases experimentais mencionadas s&o

autorizadas com uma exce¢ao aos requisitos de area minima exigidos para a criagao de um distrito florestal.

Em concluséo, as principais medidas e os instrumentos de planeamento florestal séo definidos na referida

Estratégia Nacional para as Florestas 2030 (que também atualiza a Estratégia Florestal Nacional 2019-2027

elaborada pelo Ministério do Ambiente) que representa, conforme referido, a base da politica florestal do
Estado, estabelecendo e definindo as principais dire¢cfes no campo da silvicultura e alinhando-as com outras
politicas e estratégias nacionais. A Estratégia Nacional é desenvolvida pela autoridade especializada no setor

e requer aprovagao governamental, beneficiando da opinido consultiva do Conselho Nacional Florestal. Além
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disso, o Conselho Nacional Florestal desempenha um papel crucial na andlise da implementacdo da
Estratégia, organizando debates anuais com todos os atores relevantes do setor florestal para avaliar o
progresso e identificar possiveis melhorias para a estratégia. Estas medidas asseguram uma gestao
adaptativa e responsiva dos recursos florestais da Roménia, em conformidade com os objetivos de

sustentabilidade a longo prazo e conservagéao.

Os métodos de implementacao (o inventario florestal nacional, o estado das florestas, as florestas virgens, a
situacao das inspecdes realizadas pela Guarda Florestal, etc.) podem ser consultados no sitio do ministério

responsavel (Ministério do Ambiente).

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

A prevencao e o combate aos incéndios florestais sdo regulados dentro do quadro legislativo nacional romeno
pela lei florestal e pelas regulamentagcbes especificas geridas pela Autoridade Florestal. Estas
regulamentacdes estabelecem as normas e procedimentos obrigatérios para todas as partes envolvidas na
gestéo dos terrenos florestais. Os contratos de guarda e servicos minimos florestais, como 0os mencionados

no artigo 27.° do Cadigo Florestal, incluem medidas especificas para a prevencgéo e extin¢cdo de incéndios.

O principal organismo responsavel nesta area é a Guarda Florestal Nacional, que opera através das suas
estruturas territoriais. Estas estruturas estéo equipadas para gerir e coordenar as atividades de prevencgéo e
intervencao em caso de incéndios florestais. Além disso, os proprietarios de terrenos florestais séo obrigados

a colaborar com os distritos florestais para implementar medidas de protecdo contra incéndios.

A implementacdo da estratégia e a coordenacgdo técnica especializada, a nivel nacional, das a¢Bes de
prevencdo e combate a incéndios sdo asseguradas pela Administrac@o Florestal Nacional (Romsilva), no que
diz respeito ao FFN, e pelas inspec¢bes territoriais florestais e cinegéticas, no caso das areas florestais

privadas autorizadas nos termos da lei.

O desenvolvimento da estratégia e do conceito de protecdo contra incéndios florestais € da responsabilidade
do Comité Ministerial para Situacdes de Emergéncia, no ambito do Ministério da Agricultura, Florestas e

Desenvolvimento Rural, subordinado ao Comité Nacional para Situa¢cdes de Emergéncia.

As principais instituicbes responsaveis no ambito da prevencdo sdo a Romsilva, através das direcdes

territoriais, a Inspecao-Geral para Situac6es de Emergéncia e as autoridades publicas locais.

O Conceito Nacional de Resposta a Incéndios Florestais é gerido e atualizado pela Inspecao-Geral para

SituagBes de Emergéncia.
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Os presidentes das camaras municipais sdo responsaveis pela elaboracdo dos planos de protecdo contra
incéndios florestais, pela organizacdo de acdes para limitar e eliminar os efeitos dos incéndios florestais, pela
centralizacdo de dados sobre as suas consequéncias, bem como por assegurar a localizacao e extincdo dos

mesmos, entre outras fungdes.

Em 2023, foi elaborada uma Estratégia Conjunta de Intervencéo e Ac¢ao Preventiva contra Incéndios Florestais

na area Giurgiu-Ruse (um projeto de cooperacao entre a Roménia e a Bulgaria).

A nivel local, os municipios atualizam anualmente os seus planos de defesa contra incéndios florestais. As
direcdes territoriais da Romsilva também atualizam, todos os anos, os planos de prevencdo de incéndios
florestais. Por sua vez, a Romsilva presta orientacfes permanentes sobre medidas silvicolas, procedimentos
de gestéo florestal, intervencdes nos povoamentos florestais, bem como sobre a gestdo de pastagens e

prados de montanha, entre outros aspetos.

As medidas de prevencdo e combate ao fogo incluem a vigilancia continua das florestas, a manutencgéo de
infraestruturas adequadas para o0 acesso rapido em caso de incéndios, a realizagdo de inspec¢des periddicas
para identificar e eliminar fatores de risco, e o treinamento do pessoal envolvido na gestdo florestal. Os
contratos também estipulam a necessidade de realizar trabalhos de manutencdo que contribuem para a
prevencao de incéndios, como o controlo de doengas e pragas que podem acelerar a propagacao do fogo.
Recentemente, foram implementadas medidas adicionais para modernizar 0s equipamentos e técnicas
usados na monitorizacdo e combate aos incéndios, refletindo uma adaptacéo continua as novas condi¢cdes

climéticas e a aumento da frequéncia de episddios de seca.

Os proprietarios de terrenos no FFN, cinturas florestais de protegéo e terrenos degradados onde foi realizada
reflorestagdo sao obrigados a cumprir as normas especificas de prevencao e defesa contra incéndios. Estas
normas sdo estabelecidas por ordem do responsavel da Autoridade Florestal. Além disso, os distritos
florestais que prestam servigos de gestao ou outros servicos florestais para estes terrenos estédo sujeitos as

mesmas obrigacdes.

Adicionalmente, qualquer pessoa que observe um incéndio florestal tem o dever legal de informar
imediatamente as autoridades através do nimero de emergéncia 112, e tentar, dentro das suas capacidades,
limitar ou extinguir o incéndio. Estas medidas sédo essenciais para reduzir o impacto dos incéndios nos

ecossistemas florestais e proteger as comunidades e a biodiversidade.

De acordo com a legislacéo, existem obrigacdes claras impostas a individuos e entidades legais no que diz
respeito a prevencdo e intervencao em incéndios:

— Um individuo que observe um incéndio florestal tem a obrigacdo de tomar todas as medidas
necessarias para informar as autoridades, incluindo ligar ao niimero de emergéncia 112, e tomar medidas,

sempre que possivel, para limitar e extinguir o fogo;
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— Individuos e entidades legais séo obrigados a cumprir as regulamentacdes técnicas e as disposicdes
de defesa contra incéndios, ndo devendo colocar em risco, através das suas decisGes e acfes, a vida,
propriedade e o meio ambiente;

— Uma pessoa que observe um incéndio tem a obrigacdo de notificar os servicos de emergéncia, o
presidente da camara ou a policia, por qualquer meio disponivel, e tomar medidas, sempre que possivel, para
limitar e extinguir o incéndio;

— Se um relatorio de incéndio for feito de forma maliciosa, sem motivo valido, o infrator estara sujeito a
penalidades administrativas ou criminais de acordo com a legislacéo, e devera suportar os custos decorrentes
da mobilizacdo das forcas de resposta a emergéncias;

— Em caso de incéndio, cada pessoa deve prestar assisténcia, quando e na medida em que seja
razoavelmente possivel, a individuos em perigo ou em dificuldade, quer por iniciativa prépria, quer a pedido
da vitima, representantes das autoridades da administragcao publica ou dos servicos de emergéncia;

— Em caso de incéndios em florestas, plantagdes, culturas agricolas, restolho, pastagens e prados, as
pessoas nas proximidades devem intervir imediatamente com os meios disponiveis para limitar e extinguir os
incéndios;

— Cooperagédo com as autoridades: A lei sublinha a necessidade de uma colaboragéo estreita entre os
proprietarios de terrenos, os distritos florestais, e as autoridades locais e nacionais na implementacdo dos
planos de prevencao e intervengdo em incéndios. Este aspeto é crucial para garantir uma gestéo eficaz do
risco de incéndios e para proteger 0s recursos naturais e as comunidades;

— De acordo com a Lei 307/2006, em casos de forca maior causados por incéndios, os individuos e
entidades legais que possuam, sob qualquer titulo, terrenos, edificios, instalagfes tecnoldgicas ou meios de
transporte tém as seguintes obriga¢des:

o Permitir incondicionalmente o0 acesso aos servicos de emergéncia e as pessoas que prestam
assisténcia;

o Permitir incondicionalmente o uso de agua, materiais e meios proprios para operacdes de resgate,
extingdo e limitacdo dos efeitos dos incéndios, seja nas suas propriedades ou nas de terceiros;

o Aceitar as medidas estabelecidas pelo comandante da interveng¢édo, como limpeza de terrenos,
demolicdo de edificios ou partes de edificios, corte/desmantelamento de meios de transporte,
interrupgdo temporéria de atividades ou evacuacao da area em perigo, e prestar apoio com meios

proprios para a implementacédo dessas medidas.

A gestao de situacdes de emergéncia causadas por incéndios florestais é uma atividade de interesse nacional,
dada a frequéncia com que ocorrem e a magnitude dos seus efeitos. O Comité Nacional para Situacfes de
Emergéncia Especiais (CNSSU) é a estrutura interinstitucional que, sob a coordena¢éo do Primeiro-Ministro
e a lideranca do Ministro da Administracao Interna, assegura a implementacao das medidas necessérias para

cumprir as fungdes de apoio a nivel nacional em caso de grandes incéndios florestais em Roménia.

Para garantir uma resposta operacional, integrada e eficiente, bem como o retorno a um estado provisoério de
normalidade dentro de um prazo razoavel, o chefe do Departamento de Situagdes de Emergéncia ou a pessoa

por ele designada, como comandante da ac¢&o a nivel nacional, coordena a atividade integrada de todas as
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autoridades da administracdo publica central e local, instituicdes e organizacdes representadas nos comités

para situacdes de emergéncia ou envolvidas nas acdes de resposta.

De acordo com as informacgdes disponiveis e fornecidas pelo Departamento de Situacdes de Emergéncia, no
ambito do Inspecéo Geral para Situagdes de Emergéncia, sob o Ministério da Administracdo Interna, as
principais medidas para a prevencéo e combate a incéndios florestais incluem:

— Monitorizacgéo continua de areas de elevado risco de incéndios florestais, utilizando, entre outros, o
Sistema Europeu de Informacéo sobre Incéndios Florestais (EFFIS). Este sistema permite uma avaliacédo
rapida e uma resposta eficaz em caso de surgimento de incéndios;

— Implementac@o de medidas preventivas para manter os riscos de incéndio dentro de uma faixa
aceitavel, com base na identificagdo e compreenséao dos riscos e vulnerabilidades associados ao FFN. Estas
medidas incluem a limpeza periddica da vegetacdo seca e a manutencdo adequada dos espacos florestais;

— Preparagéo e execucao de acdes de resposta em caso de incéndios, integrando os esfor¢cos de todos
os componentes do Sistema Nacional de Gestdo de Emergéncias (SNMSU). Isto envolve uma coordenacao
eficiente dos recursos humanos e materiais;

— Garantir uma comunicacdo e informagdo publica clara e atempada, para informar e educar a
populacédo sobre os riscos e as medidas preventivas relacionadas com os incéndios florestais;

— Cooperagdo e coordenagdo com estruturas internacionais e transfronteiricas, para combater
incéndios florestais que possam atravessar as fronteiras nacionais e para implementar estratégias comuns
de prevencéo e intervencao;

— Uso de tecnologia moderna, incluindo reconhecimento aéreo e satélite para detecdo precoce e
avaliagdo rapida dos incéndios, bem como o uso de meios aéreos nas operagdes de extingdo de incéndios;

— Estas medidas fazem parte de uma estratégia abrangente para uma resposta operacional, integrada
e eficiente, desenhada para limitar e eliminar as consequéncias dos incéndios florestais no ecossistema, na

populacdo e na economia.

As entidades envolvidas sédo as seguintes:

— Ministério da Administragao Interna (MAI) — Coordena e integra os esfor¢os nacionais em situagdes
de emergéncia, incluindo incéndios florestais, através do Departamento de Situagcfes de Emergéncia;

— Inspecdo Geral para Situacbes de Emergéncia (IGSU) — Coordena as acgbes de resposta e
intervencdo em incéndios, garantindo a mobilizagdo rapida de recursos e a coordenac¢éo nacional;

— Inspecdes para Situacdes de Emergéncia (ISU) — Unidades a nivel de distrito que implementam
planos de acéo e intervém diretamente em incidentes de incéndios;

— Administragcdo Nacional de Meteorologia (ANM) — Fornece dados meteoroldgicos essenciais e
previsbes para a avaliacdo do risco de incéndio e planeamento de intervencdes;

— Administracdo Nacional das Florestas (Romsilva) e Guarda Florestal — Envolvidas na gestdo e
protecdo do FFN, estas entidades asseguram medidas preventivas e coordenam as a¢Bes de combate a
incéndios nas areas florestais;

— Agéncia Nacional para a Protecdo Ambiental — Envolvida na avaliacdo do impacto dos incéndios no

ambiente e na implementacéo de medidas para reduzir os efeitos negativos;
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— Agéncia Nacional de Recursos Minerais — Participa em situacdes onde os incéndios possam afetar
areas de extracdo mineral ou outros recursos naturais;

— Ministério das Aguas e Florestas — Participa ativamente na prevencdo e combate aos incéndios
florestais, desenvolvendo regulamentos e coordenando a¢Bes de reconhecimento e intervencao;

— Autoridades locais e municipais — Envolvidas na coordenacéo das respostas locais e na comunicacéo
com as comunidades afetadas;

— Unidades do Ministério da Defesa Nacional e do Ministério da Administracdo Interna — Fornecem
apoio logistico e humano em operacdes de grande escala;

— Organizagbes ndo governamentais e voluntarios — Podem apoiar os esforcos das autoridades,
especialmente em campanhas de informacéo publica e educacédo ou acdes de reabilitacdo pds-incéndio;

— Outros Ministérios envolvidos: Ministério das Aguas e Florestas, Ministério da Defesa Nacional,
Ministério da Salde, Ministério do Desenvolvimento Regional e Administracdo Publica, Ministério da
Agricultura e Desenvolvimento Rural, Ministério da Educacéo Nacional, Ministério da Energia, Ministério dos
Negdcios Estrangeiros, Ministério das Comunicacdes e Sociedade da Informacao, Ministério dos Transportes,
Ministério do Ambiente.

Os principais instrumentos legislativos indicados neste ambito sdo os seguintes:

— Decreto-Lei de Urgéncia n.° 21, de 15 de abril de 2004, sobre o Sistema Nacional de Gestao de

Emergéncias, complementado pela Deciséo n.° 2.288, de 9 de dezembro de 2004, que aprova a distribuicdo

das principais fun¢des de apoio atribuidas aos ministérios, outros organismos centrais e organizacfes ndo-
governamentais, no que respeita a prevencao e gestéo de situacdes de emergéncia (no que toca a localizagéo
e extingdo de incéndios no FFN, as entidades responsaveis sdo o Ministério da Agricultura, Florestas e
Desenvolvimento Rural e as autoridades da administracao publica local);

— Regulamento de 13 de outubro de 2006, sobre gestdo de emergéncias resultantes de incéndios
florestais;

— Portaria n.° 1.475, de 13 de outubro de 2006, que aprova 0 Regulamento sobre a monitorizacéo e

gestao de riscos causados por granizo e secas severas, 0 Regulamento sobre a gestdo de emergéncias na
area fitossanitaria (invasées de agentes nocivos e contaminagdo de culturas agricolas com produtos

fitossanitarios) e o Regulamento sobre a gestdo de emergéncias provocadas por incéndios florestais.
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SUICA

1. Ordenamento e gestao das florestas

A protecgéo das florestas esta consagrada na Constituicdo Federal da Confederacao Suicga (artigo 77.°). Nos
respetivos termos, a floresta deve cumprir trés fungées: uma funcdo de protecéo (por exemplo, contra riscos
naturais como avalanches ou inundagdes), uma funcédo comercial (como a extracdo de madeira como matéria-

prima e fonte de energia) e uma funcao de utilidade publica (como espaco para lazer e convivéncia).

O Departamento Federal para 0 Meio Ambiente elaborou um plano de medidas para o periodo de 2021-2024
(o mais recente até a data) relacionado com a politica florestal que concretiza o0 mandato legal e visa garantir
a gestdo sustentavel das florestas suicas no contexto do aquecimento global. Define 11 objetivos e as

medidas para os alcancar, incluindo a gestéo do risco de incéndios (Politica Florestal: objetivos e medidas

2021-2024 - Para a gestao sustentavel das florestas na Suica).

Para manter as florestas e as suas diversas funcdes, a Lei Federal suica sobre as florestas prevé uma

obrigacdo de conservacao e uma proibicdo de desmatamento.

Relativamente a obrigacdo de conservacdo, o ponto 1(a) do artigo 1.° da Lei Federal sobre as florestas
estabelece um dos objetivos: «[conservar] a floresta na sua area e distribuicdo espacial». O artigo 3.°
especifica ainda que «a area florestal ndo deve ser reduzida». Por sua vez, a proibicdo de desmatamento,
esta prevista no artigo 5.°. No entanto, a titulo excecional, pode ser concedida autorizagao se o desmatamento
«se sobrepuser ao interesse da conservacao florestal» (ponto 2). Também devem ser cumpridas condicdes

adicionais.

Por fim, a mesma lei prevé medidas compensatérias. De acordo com o artigo 7.°, ponto 1, «para todo o
desmatamento, deve ser fornecida compensagcédo em espécie na mesma regido e com espécies que sejam
predominantemente adequadas ao local». A compensacdo pode também assumir a forma de medidas
equivalentes em favor da prote¢cdo da natureza e da paisagem (ponto 2). No entanto, a rendncia a

compensacao pode ser considerada em casos especificos (ponto 3).

2.  Prevencao e combate aos fogos florestais e rurais

As medidas que a Confederacdo e os cantdes devem implementar para prevenir e reparar os danos as

florestas sdo consagradas na Seccdo 2 e nos artigos 26.°, 27.°, 27.%-a e 28.° da Lei Federal Suica sobre as

florestas, sem mengéo explicita aos incéndios.
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N&o obstante, o artigo 28.°-a exige que as autoridades tomem «medidas para fornecer apoio sustentavel a

floresta nas suas funcdes, mesmo sob condic8es climaticas alteradas».

O artigo 28.° especifica que os danos as florestas definidos na lei incluem os incéndios e o artigo seguinte
exige que os cantdes adotem «medidas técnicas e de silvicultura para prevenir e combater os incéndios».

Como parte do plano de medidas para 2021-2024, duas acdes sdo especificamente dedicadas a gestao do
risco de incéndios florestais. A primeira exige que a Confederacdo forneca aos cantdes documentos e
informacgdes basicas sobre os riscos. Os cantfes devem, em seguida, utilizar esses recursos para definir as
suas proprias medidas de prevencao, reparacao ou reflorestamento. A segunda acdo diz respeito a
implementacao de um sistema de alerta de incéndios florestais para a populacdo, operado pela Confederacéo

em estreita colaboracdo com os cantdes através de uma plataforma online.

Finalmente, varias medidas especificas estdo planeadas e implementadas para a prevencédo e gestao de

incéndios florestais. Estas incluem: avaliacdo de riscos e alertas (situacdo atual do risco de incéndio florestal

e niveis de risco), comunicacdo em crises, planeamento de emergéncia, equipamentos e formacéo dos

servigos de emergéncia, bem como recursos para combate a incéndios.

Desde a década de 1970, cada evento é documentado e analisado, permitindo eventuais adaptacdes.

Enquanto Estado federal, a Suica divide as tarefas entre a Confederacéo, os cantbes e os municipios. O
federalismo suico é fortemente caracterizado como um «federalismo executivo» — de acordo com o qual a
Confederacao elabora as leis e define os objetivos gerais, enquanto os cantdes (e, por vezes, 0s municipios)
sdo responsaveis pela sua implementacdo. Esta abordagem permite uma implementacdo adaptada as
realidades locais. No entanto, € importante notar que o grau de descentralizagdo pode variar. Em alguns
casos, a Confederacdo assume diretamente a execucao das leis federais, frequentemente em colaboracgéo

com outros intervenientes.

Relativamente & gestdo do risco de incéndios florestais, a Confederacdo desempenha um papel
principalmente coordenador, enquanto os cantfes sdo responsaveis pelas medidas concretas, como
preparacéo, gestao da intervencao e combate ao fogo. Por exemplo, os cantdes e os municipios podem impor

proibicdes de acender fogos nas florestas ou ao ar livre (vejam-se as medidas atuais sobre incéndios

florestais). Em situacdes extremas, o Exército pode ser chamado como reforgo.

Do ponto de vista financeiro, a Confederacao apoia as medidas destinadas a preservacéo das fungdes da
floresta, concedendo subsidios aos cantdes. Neste sentido, os convénios de programa sdo um instrumento
chave para a implementacéo da protecéo florestal. Estes definem, em acordo com os cantdes, 0s objetivos a
serem alcancgados, 0s servigos necessarios, a qualidade esperada e as contribui¢cdes federais disponiveis.

Finalmente, a Suica também possui acordos de cooperagdo com paises vizinhos para assisténcia mitua em

caso de incéndio.
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Informacao mais detalhada pode ser encontrada no Relatério do Conselho Federal (20 de junho de 2019)

sobre a pratica atual no combate a incéndios florestais, em resposta a uma intervencao parlamentar sobre a
gestao de incéndios florestais.
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